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1. INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, práticas agrícolas incorrectas e a intensificação da utilização de pesticidas, herbicidas 

e fertilizantes na agricultura (ver Estudo Agrícola), contribuíram para a degradação da qualidade 

ambiental, nomeadamente da qualidade da água, e potenciaram a ocorrência de fenómenos de 

eutrofização, como os descritos para a Pateira de Fermentelos (Estudo Rede Natura).   

 

Também a pressão urbanística das últimas décadas, com a consequente poluição do meio (solo, água e 

ar) através de descargas de efluentes não tratados, urbanos e industriais, são factores que 

cumulativamente contribuíram para um decréscimo da salubridade dos ecossistemas, do equilíbrio 

ecológico dos habitats terrestres e aquáticos do Concelho, e da biodiversidade dos mesmos.  

 

Também, a exploração de inertes contribui para a degradação da qualidade ambiental (e paisagística) de 

algumas áreas do Concelho. Esta situação torna-se ainda mais incomportável quando não foram 

avaliadas e/ou implementadas medidas de mitigação ambiental da exploração. Contudo, são poucos os 

estudos e referências bibliográficas que documentem o actual estado ambiental do Município, e que 

possam servir para uma análise comparativa daquela que seria a situação passada, a actual e a forma 

como evoluiu. 

 

 

2. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

O reconhecimento e diagnóstico dos diferentes aspectos da componente ambiental do Concelho, bem 

como da região onde se insere, constituem uma importante ferramenta para sistematizar debilidades e 

potencialidades. Dessa análise ressaltam estudos de diversas áreas, como sejam a qualidade do ar, o 

consumo e qualidade da água (superficial e subterrânea), qualidade do solo e subsolo e tratamento de 

resíduos, cuja análise nos dias de hoje não se separa das tão mundialmente sentidas alterações 

climáticas, bem como de fenómenos naturais. 
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2.1. QUALIDADE DO AR E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

 

A qualidade do ar que se pretende caracterizar prende-se com o nível de alteração da constituição da 

camada inferior da atmosfera (troposfera1) provocada pela actividade humana, nomeadamente a 

industrial, a utilização de transportes automóveis, e também por fenómenos naturais, tais como as 

erupções vulcânicas e incêndios, que culminam na consequente intensificação da poluição do ar.  

 

Da poluição atmosférica resultam efeitos de macro-escala, tais como o aquecimento global/alterações 

climáticas, deterioração da camada de ozono na alta atmosfera, entre outros., repercutindo-se 

negativamente na saúde pública e no bem-estar das populações, exercendo também uma influência 

nefasta na fauna, flora e até no património construído, ou seja, no equilíbrio dos sistemas2. 

 

Reduzir os poluentes lançados na atmosfera tornou-se o objectivo das políticas de gestão da qualidade 

do ar. A opinião pública foi alertada para temas como o efeito de estufa, a deterioração da camada de 

ozono, a acidificação, eutrofização e o reconhecimento generalizado de que as emissões de poluentes 

atmosféricos podem alterar o clima do planeta (as designadas alterações climáticas), potenciando a 

ocorrência de catástrofes naturais (como secas e inundações). 

 

Signatário da CQNUAC3, estabelecida em 1992 na Conferência do Rio sobre Ambiente e 

Desenvolvimento, bem como do Protocolo de Quioto (PQ), fixado em 1997 na 3.ª Conferência das Partes 

aderentes àquela Convenção Quadro, Portugal aceitou o compromisso de controlar as emissões dos 

gases com efeito de estufa (GEE), através da aplicação dos instrumentos que se viessem a revelar 

necessários para atingir os objectivos de redução daquelas emissões que lhe foram consignados em 

Quioto.  

 

                                                      
1 Camadas da atmosfera: Troposfera (que se estende da superfície da terra até à base da estratosfera), Estratosfera, Mesosfera e, a mais 
exterior, a Termosfera. 
2 Como consequência da tomada de consciência dos problemas resultantes dessa alteração à qualidade do ar, a vários níveis na escala mundial, 
foram criados instrumentos legais com objectivos específicos de redução de poluentes atmosféricos, com metas temporais e inclusivamente 
estabelecimento de multas monetárias por incumprimentos (anexo I). 
3 Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas. 
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Segundo o Instituto do Ambiente4, o país está a desviar-se consideravelmente das metas estipuladas pelo 

Protocolo de Quioto no que respeita às emissões de GEE que tem vindo a emitir desde 1990, conforme a figura 1. 

 

Em termos sectoriais, as emissões em Portugal de GEE em 2004 provinham grande parte do sector 

energético (71,9%), essencialmente da produção e transformação de energia (25,3%) e dos transportes 

(23,7%), conforme a figura 2. 

 

 

 

 

 

 

Também no Concelho5 se destacam as elevadas emissões consequentes dos transportes rodoviários 

(cerca de 31%), com elevada concentração de monóxido de carbono (CO), formado pela combustão dos 

combustíveis de origem fóssil (tabela 1). 

                                                      
4 Instituto do Ambiente, Submissão Nacional 2006 Inventários de Emissões de GEE para a CQNUAC. 
5 O grupo de investigação GEMAC (Grupo de Emissões, Modelação e Alterações Climáticas - Departamento de Ambiente e Ordenamento da 
Universidade de Aveiro) realizou uma estimativa de emissões relativas a Águeda5 no ano de 1999. 

Figura 2 – Emissões sectoriais de GEE em Portugal (Fonte: IA, 2006). 

Figura 1 – Emissões totais de Gases com Efeito de Estufa (GEE) em Portugal (Fonte: IA, 2006). 
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Cumulativamente a combustão residencial (resultado das queimas de lenha em fogões, de lenha ou 

carvão em salamandras ou braseiras, de lenha, carvão, gás ou gasóleo em caldeiras de 

aquecimento, esquentadores a gás e outros sistemas de combustão), contribui, de acordo com este 

estudo, de forma significativa para o total de emissões (18%), em particular no que diz respeito a 

emissões de CO (1806 t/ano). Estas constituíam à data, cerca de 41 % do total de emissões 

calculadas para o Município. 

 

ACTIVIDADE 
SO2 

(T/ANO) 
NOX 

(T/ANO) 

COV 

(T/ANO) 

CO 

(T/ANO) 

CO2 

(T/ANO) 

CH4 

(T/ANO) 

N2O 

(T/ANO) 

NH3 

(T/ANO) 
TOTAL 

Combustão 
residencial 

57,68 106,75 145,43 1 806,07 76,05 59,88 2,63 0,00 2 254,49 

Combustão 
industrial 

248,71 246,20 56,37 196,31 41,57 10,44 0,00 0,00 799,60 

Processos de 
produção 

4,96 56,02 2 029,12 351,67 3,61 2,98 20,29 72,50 2 541,15 

Extracção e 
distribuição de 
combustíveis 

0,00 0,00 51,46 0,00 0,00 4,52 0,00 0,00 55,98 

Transportes 
rodoviários 

49,00 622,88 461,25 2 834,97 47,06 8,19 3,11 1,91 4 028,37 

Outras fontes 
móveis 

32,90 331,76 24,21 78,79 9,86 5,37 2,88 0,01 485,78 

Tratamento de 
resíduos 

3,55 2,44 13,92 0,70 10,18 2 155,49 10,20 38,66 2 235,14 

Agricultura 0,00 2,46 32,74 20,73 0,00 266,49 9,77 106,12 438,31 

Total 396,80 1 368,51 2 814,50 5 289,24 188,33 2 513,36 48,88 219,20 12 838,82 

 
Tabela 1 – Emissões de poluentes para o Concelho de Águeda em 1999, por actividade (Fonte: GEMAC, 1999). 

 

Dos processos de produção (industriais) resultam valores consideráveis (proporcionalmente 

aos restantes) de COV – compostos orgânicos voláteis, (emitidos de tintas, produtos de 

protecção de superfícies, de limpezas de metais e outros produtos que contêm solventes, 

entre outros). 
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Entre os anos de 2002 e 2005, foram efectuadas caracterizações das emissões de poluentes na Região 

Centro6 pela CCDRC (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro), nas quais 

aparecem valores específicos relativos ao Concelho de Águeda dentro da caracterização do distrito de 

Aveiro7. Assim, no panorama da Região Centro, os distritos de Aveiro, Leiria e Coimbra registam os 

valores mais elevados de emissões gasosas (CCDRC, 2005) onde, pertencentes ao distrito de Aveiro, o 

Concelho de Águeda (tabela 2), a par com os concelhos de Aveiro, Anadia e Oliveira do Bairro, 

apresentam as emissões gasosas mais elevadas. 

 

Reflectindo sobre os dados da tabela 2, que apresentam dados ao nível de cada freguesia do Concelho 

de Águeda em 2005, verifica-se que os principais poluentes aí gerados referem-se às emissões de 

dióxido de carbono (CO2 – 89 252 t/ano), dióxido de enxofre (SO2 - 365 t/ano), monóxido de carbono (CO 

- 288,5 t/ano), partículas totais suspensas (PTS - 229 t/ano) e óxidos de azoto (NOx - 189 t/ano). 

 

O tipo de indústria que predomina no Concelho e a forma como se distribui pelo mesmo (ver Estudo Económico) 

determina o tipo e quantidade de emissões, bem como a freguesia onde estas prevalecem. Assim sendo, no 

Concelho prevalecem indústrias dos sectores cerâmico, logo, predominam as emissões de CO2, CO, SO2, PTS, 

NOx, e metalúrgico, o que se confirma com a predominância das emissões de CO2, PTS, CO, COT, NOx8.  

 

A prevalência destas unidades industriais no Concelho torna-se ainda mais evidente pela significativa 

emissão de H2S no Concelho de Águeda, cerca de 12,41 t/ano, em detrimento do concelho de Aveiro, o 

segundo maior emissor, com cerca de 2,51 t/ano. Constata-se ainda, que as maiores emissões de poluentes 

gasosos se registam nas freguesias de Aguada de Baixo, Aguada de Cima e Barrô (tabela 2). 

 

Realce-se que, já no PNALE I9, era contemplada uma empresa cerâmica de Águeda (Tijolágueda – 

Cerâmica de Águeda – Lda.) na Lista de Licenças de Emissão, sendo que na Versão para Consulta 

Pública do PNALE II a empresa se mantém, somando-se a ela outras 3 cerâmicas (duas de Aguada de 

                                                      
6 Inventários de Emissões Gasosas na Região Centro 2002, 2003, 2004 e 2005 (CCDRC). 
7 Apesar de não existirem no concelho estações de monitorização da qualidade do ar, este parâmetro tem sido avaliado no âmbito da realização 
de diversos estudos na Região Centro, nomeadamente no Baixo Vouga e na Região Centro. 
8 CO2 – Dióxido de carbono; CO – Monóxido de carbono; SO2 – Dióxido de enxofre; PTS – Partículas totais solúveis; NOx – Óxidos de azoto; 
COT – Compostos orgânicos totais; H2S – Hidróxido de enxofre. 
9 Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão CO2 2005-2007, aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 53/2005, de 03 de Março. 
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Total

Freguesias PTS CO NOx SO2 H2S COT CICI CIF MPT MPI MPII MPIII CO2 Freguesia

Agadão 0 0 0 0 0

Aguada de Cima 68,8 52 39,1 138,7 3,838 4,856 3,199 1,04 0,631 0,01 0,128 0,493 26076 26 388,795

Aguada de Baixo 95,1 132,8 100,9 177,4 8,567 25,063 5,014 3,69 0,424 0,052 0,113 0,259 28834 29 383,382

Águeda 27,6 13 4,5 0,7 0 19,309 0,212 0 0,029 0 0,004 0,024 6584 6 649,378

Barrô 16,2 23 26,7 29,9 0 6,01 0 4,96 0,004 0 0 0,004 11815 11 921,778

Belazaima do Chão 0,5 0 0 0 0 0,024 0 0 0,019 0 0 0 77 77,543

Castanheira do Vouga 0 0 0 0,001 0,001

Espinhel 7,8 3,4 1,7 0 0 2,309 0 0,01 0,001 0 0 0 1743 1 758,22

Fermentelos 0,4 0,2 1,4 2,3 0 0,012 0 0 0 0 0 0 806 810,312

Lamas do Vouga 0 0 0 0 0

Macieira de Alcôba 0 0 0 0 0

Macinhata do Vouga 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2

Óis da Ribeira 0 0 0 0 0

Préstimo 0 0 0 0 0

Recardães 1,4 0,7 0,5 10 0 0,004 0 0,01 0,006 0 0 0,006 363 375,626

Segadães 0 0,2 1,3 0,2 0 1,021 0 0 0 0 0 0 1913 1 915,721

Travassô 0,6 5,8 0,1 0,1 0 0,227 0 0 0,003 0 0 0,003 218 224,833

Trofa 1,5 54 9,9 5,5 0 3,921 0 0,58 0,003 0 0 0,003 7468 7 543,407

Valongo do Vouga 8,6 1,7 1,6 0,1 0 0,19 0 0,01 0,059 0,001 0 0,058 1886 1 898,318

Borralha 0,5 1,7 1,3 0,2 0 1,395 0 0,08 0,001 0 0 0 1467 1 472,176

Concelho 229 288,5 189 365,1 12,405 64,341 8,425 10,38 1,18 0,063 0,245 0,851 89 252 90421,49

Poluentes emitidos (t/ano)

Cima – a Lusotelha, Telhas e Tijolos de Águeda, Lda. e a Preceram – Norte, Cerâmicas, SA; e uma da 

Mourisca do Vouga – a Grésil). Depreende-se assim que as emissões de poluentes originários de 

determinados sectores de actividades industriais (como os referidos) tenham valores consideráveis em 

Águeda (PNALE, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – Emissões de poluentes para o Concelho de Águeda em 2005, por freguesia (Fonte: CCDR, 2005). 

 

Da análise dos Inventários de Emissões Gasosas na Região Centro em 2002, 2003, 2004 e 2005 

(verifica-se que os poluentes analisados nos anos de 2002 a 2005 não foram sempre os mesmos, logo, 

não se apresenta uma comparação e análise exaustiva dos mesmos), verifica-se que já em 2002 as 

freguesias de Aguada de Cima e Aguada de Baixo eram referenciadas como as mais afectadas pelas 

emissões de gasosas (apesar de não haver uma listagem exaustiva por freguesia do Concelho). De uma 

forma global, em 2005 e comparativamente a 2002, houve um aumento nos valores de emissão de PTS, 

CO, NOx e SO2, não havendo referência aos valores de emissão de CO2 anteriores a 2004. Comparando 

os valores de 2005 com os anos imediatamente anteriores, houve uma diminuição na emissão de PTS, 
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NOx e SO2. Apesar do aumento na emissão de CO de 2003 para 2004 (aumentou cerca de 200 t/ano), 

este valor diminuiu em 2005, relativamente a 2004 (≈ 20 t/ano). 

 

Um importante facto prende-se com a significativa redução que as emissões de CO2 sofreram no 

Concelho de Águeda de 2004 para 2005: cerca de 50 260 toneladas. Além das emissões directas de CO2 

resultantes da actividade industrial (aqui apresentadas), transportes e queimas/incêndios10, são ainda de 

considerar as emissões indirectas resultantes da produção de electricidade, vapor e calor/frio, e que não 

estão contempladas neste estudo.  

 

Contudo, a qualidade do ar é condicionada por diversos factores, quer climatológicos, quer orográficos, 

(associados à emissão de substâncias poluentes das unidades industriais do Concelho, tráfego rodoviário 

(poluição difusa)), este último, apontado como o principal responsável pela poluição atmosférica a nível 

regional, sendo que os estudos são unânimes em considerar que a região apresenta níveis de qualidade 

do ar bastante aceitáveis, não apresentando a mesma no Concelho sinais de degradação visíveis e 

susceptíveis de afectar a saúde pública. 

 

Particularizando para os GEE, os dados apresentados não permitem uma análise exacta no que concerne 

aos valores estipulados pelo Protocolo de Quioto, por não se terem valores continuados dos mesmos nos 

estudos analisados. Contudo, entre 2004 e 2005 verificaram-se alguns decréscimos de emissões, 

especificamente no que concerne ao CO2 (de 139 512 para 89 252 t/ano), aos NOx (de 243 para 189 t/ano), 

ao SO2 (de 630 para 365 t/ano) e de CO (de 318 para 289 t/ano).  

 

A diminuição de emissões, dos poluentes mencionados, poderá ser indicativa de algum cuidado e mudança 

de atitudes no controlo das emissões em Águeda. Contudo, não será de todo exagerado afirmar que as 

restrições impostas pela legislação, e respectiva aplicação de coimas, poderá igualmente ter contribuído 

para esta redução, em prol das tão debatidas emissões que contribuem para alterações climáticas sentidas 

no planeta Terra. 

 

                                                      
10 Apesar da descida nas emissões de CO2, de 2004 para 2005 aumentou a área ardida no concelho, e como tal a emissão de CO2 deste sector. 
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2.2. CONSUMO E QUALIDADE DA ÁGUA 

 

A água é um bem precioso necessário a todas as actividades humanas. Segundo a Carta Europeia da 

Água11 (1968), “Os recursos de água doce não são inesgotáveis. É necessário preservá-los e, se 

possível, aumentá-los. Em consequência da explosão demográfica (alteração de hábitos de higiene) e do 

acréscimo rápido das necessidades da agricultura e da indústria modernas, os recursos hídricos são 

objecto de uma solicitação crescente. Não se conseguirá satisfazê-la nem elevar os padrões de vida, se 

cada um de nós não aprender a considerar a água como um recurso precioso que deve ser preservado e 

utilizado racionalmente. (…) As águas de superfície e as águas subterrâneas devem ser preservadas 

contra a poluição. Todo e qualquer decréscimo importante da quantidade ou da qualidade de uma água 

corrente ou estagnada pode ser nocivo para o homem e para os outros seres vivos”. 

 

Tendo os principais recursos hídricos do Concelho sido já descritos e caracterizados sob uma perspectiva 

biofísica (Estudos Biofísico e Estudo da Rede Natura), importa abordar esta temática numa perspectiva 

ambiental, fazendo referência à captação, consumo e qualidade dos mesmos. 

 

Como tal, a captação de água no Concelho é feita a partir de poços e furos dispersos pelas várias 

freguesias, cujo abastecimento é dirigido para fins particulares, para a rede pública de abastecimento 

de água ou para a redes públicas domiciliárias como no caso de Segadães, cuja gestão está a cargo 

da respectiva Junta de Freguesia. No que diz respeito a esta última, são abastecidos cerca de mil e 

duzentos habitantes. 

 

A rede pública de abastecimento serve actualmente 93% da população do Concelho, abrangendo 

cerca de 45 795 habitantes (figura 3). Do total de freguesias do Município, apenas 3 não têm rede 

pública de abastecimento água, respectivamente Agadão, Macieira de Alcôba e Segadães, sendo que, 

das restantes, a maioria apresenta uma cobertura de 100% (ver Estudo das Infra-estruturas e 

Transportes)12. 

 

                                                      
11 Carta Europeia da Água – Conselho da Europa – Proclamada em Estrasburgo em 6 de Maio de 1968). 
12 Dos restantes municípios do Baixo Vouga (NUT III) só Ílhavo e a Mealhada apresentavam, em 2004, taxas de abastecimento à população de 
100% (INE, 2007). 
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Figura 3 – Evolução da água captada no Município de Águeda 
(Fonte: INE, 2007) 

 

Tabela 3 – Volumes anuais de água comprada pela Câmara Municipal de Águeda à Associação de Municípios 
do Carvoeiro. 

 

A captação de água para abastecimento foi até 1998 predominantemente de origem superficial, tendo-se 

nos últimos anos assistido a uma inversão na origem da água fornecida à população, sendo hoje em dia a 

sua proveniência maioritariamente subterrânea (84,7%)13 (tabela 4). A captação de origem superficial 

perdeu assim importância a partir de 1998, representando actualmente uma ínfima percentagem da água 

abastecida (2,8%), tendo-se passando também a comprar água para abastecimento à Associação de 

Municípios do Carvoeiro (12,4% do total captado), cuja captação é efectuada em Águeda (tabela 3). 

 

Estes valores têm aumentado desde 1999, e, 

apesar da água comprada à Associação de 

Municípios do Carvoeiro ter diminuído de 

2004 para 2005 (e 2006), o volume total de 

água captado aumentou cerca de 3% em 

2005 (figura 3 e tabela 4). Tal poder-se-á 

dever a factores climáticos, uma vez que 

2005 foi um ano de seca “severa a extrema” 

(ver o sub-capítulo referente à Temperatura, 

no Estudo Biofísico), a mais grave deste há 

60 anos, e que poderá ter determinado a 

captação e consumo de um maior volume de 

água (figura 3 e tabela 5). 

 

Não obstante, desde 1999 que o volume de água captada tem vindo a aumentar sucessivamente 

estando, em 2005, cerca de 39% mais elevada relativamente ao ano em referência (INE, 2007). No ano 

                                                      
13PMA – Plano Municipal da Água, 2006. 

 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Volume comprado 
(m3/ano) 

205 676 207 052 213 727 241 086 260 609 284 522 283 270 282 612 
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de 2006, e segundo dados da Câmara Municipal, o volume de água captada na totalidade das zonas de 

abastecimento14 perfez os 2 502 036 m3, valor inferior ao captado em 200515. 

 

 ÁGUA CAPTADA (M3) 

 Localização da captação Tipo Profundidade 2004 2005 

Redonda Castanheira do Vouga Superficial 4 967 316 1 019 154 

Assequins Águeda Poço 17 548 700 572 125 

Castanheira do Vouga Castanheira do Vouga Furo 90 1 728 1 736 

Borralheira Aguada de Cima Poço 20 299 812 321 220 

Cartaxa JK4 Fermentelos Furo 130 22 148 21 664 

Cartaxa JK5 Fermentelos Furo 135 22 148 21 664 

Vale da Catrina Fermentelos Poço 15 177 181 173 314 

Belazaima do Chão Castanheira do Vouga Furo 90 1 568 2 950 

Falgarosa Castanheira do Vouga Superficial - 26 933 26 554 

Poço de Serém Macinhata do Vouga Poço 10 9 255 9 935 

Furo de Serém Macinhata do Vouga Furo 120 21 594 23 181 

Á-dos-Ferreiros Préstimo Superficial - 19 967 21 069 

Préstimo Préstimo Furo 112 1 962 2 296 

Ventoso Préstimo Furo 90 1 481 1 775 

Rio Covo Águeda Superficial - 11 043 10 987 

Casaínho Recardães Furo - 27 825 22 812 

Sub-total 2 160 661 2 252 436 

Sistema Regional do Carvoeiro 284 522 283 270 

Total 2 445 183 2 535 706 

 
Tabela 4 – Características das captações de água para abastecimento público do Concelho de Águeda. 

 

Analisando os totais das diferentes captações para abastecimento público, verifica-se que o principal 

aumento no volume captado16 se registou na captação da Redonda (mais 51 838 m3) que, curiosamente, 

é a principal captação que abastece o Concelho. 

 

                                                      
14 O Concelho é presentemente servido por 11 zonas de abastecimento, caracterizadas no Estudo das Infra-estruturas e Transportes. 
15 Para o ano de 2006, não é possível indicar do volume por captação. 
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Comparando a evolução no total de água captada para o Concelho (1999-2004), e para os demais 

municípios do NUT III (figura 4), verifica-se que nos concelhos de Aveiro, Ovar, Ílhavo e Anadia os 

volumes de água captada (1999-2004), e consequentemente consumida, são mais elevados que em 

Águeda (INE, 2007).  
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Figura 4 – Caudal captado por concelho da NUT III (INE, 2007). 

 

Considerando apenas os consumidores domésticos, só Aveiro e Ovar superam o Concelho em termos 

populacionais (ver Estudo Socio-demográfico e Habitação), sendo a capitação doméstica para estes 

concelhos de 83 e 77 l/hab.dia respectivamente (PBH do Vouga, 2001), enquanto que para Águeda a 

capitação média diária é de 74 l/hab.dia. Contudo, o número de habitantes não justifica directamente os 

consumos registados uma vez que, apesar de apresentarem índices populacionais inferiores ao 

Município, Anadia e Ílhavo apresentam captações (figura 4), consumos17 e, no caso de Ílhavo, capitações 

superiores18. 

 

Estas diferenças de consumo poderão também dever-se à percentagem da população servida pela rede 

pública de abastecimento de água, em 2005 de 100% no caso de Ílhavo, aproximadamente 93% em 

Águeda e de 85% no que diz respeito a Sever do Vouga (INE, 2007). Este Concelho é, da Região do Baixo 

                                                      
17 Total facturado: Anadia – 1 243 893 m3; Ílhavo – 1 833 659 m3 (PBH do Vouga, 2001). 
18 Capitação doméstica: Anadia – 47 l/hab*dia Ílhavo – 86 l/hab*dia (PBH do Vouga, 2001). 
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Vouga, ao longo do período apresentado, o que tem os menores volumes de água captada (figura 4) (INE, 

2007), mas também as capitações mais baixas na ordem dos 37 l/hab*dia (PBH do Vouga, 2001). 

 

Particularizando para Águeda em termos de consumo, constata-se que, à semelhança do aumento de 

captação registado de 2004 para 2005, houve também um incremento no consumo (tabela 5), em cerca de 

3,94%, destacando-se o consumo realizado pelo sector doméstico em 2005, cerca de 74% do total 

facturado19. Considerando que existiam 42 284 consumidores domésticos, verifica-se que o consumo per 

capita foi de 31 m3, equivalente ao consumo registado em 2004 (PMA, 2006). 

 

 

ÁGUA FACTURADA 
(M3/ANO) 

TIPOLOGIA DE 
UTILIZADOR 

2004 2005 
VARIAÇÃO 

(%) 

Doméstico 1 268 258 1 310 798 3,35 

Indústria/Comércio 172 410 189 647 10 

Beneficência 58 896 64 998 10,36 

Autarquias 73 642 77 182 4,81 

Estado 29 731 30 699 3,26 

Provisórios 87 778 86 715 - 1,21 

Total 1 690 715 1 760 039 4,10 

 

Tabela 5 – Água facturada por tipologia de consumidor no Concelho de Águeda (Adaptado de PMA, 2006). 

 

Do balanço entre o volume total captado (tabela 4) e o volume total consumido (tabela 5), observa-se que 

as perdas de água do sistema são significativas, cerca de 31% no ano de 2004, reduzindo ligeiramente 

em 2005. Estas poderão ser originadas essencialmente por fugas em roturas nas condutas e canalização 

da rede pública, furtos de água em ramais sem contadores e rega de zonas públicas não contabilizadas. 

                                                      
19 O Relatório do Estado do Ambiente (REA) 2006 refere que os sectores agrícola e energético são 
os principais consumidores de água a nível nacional, respectivamente cerca de 75% e de 14% do 
consumo total de água, de acordo com o Plano Nacional da Água. Excluindo estes dois sectores, 
verifica-se que é o sector residencial e de serviços que, a nível nacional, é o principal consumidor de 
água (figura adaptada do REA, 2006). 
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No contexto nacional, em 2003, contabilizava-se que cerca de 35% da água captada, estaria associada a 

ineficiência de uso e perdas na rede (REA, 2006)20. 

 

A limitação dos recursos hídricos associada à sua grande variação da distribuição temporal e espacial, 

característica do nosso país, e o aumento dos consumos de água conduzem à exigência da mobilização 

de avultados recursos financeiros para a implementação dos projectos e programas que assegurem a 

gestão sustentável dos recursos e a satisfação das necessidades da população.  

 

Também a boa qualidade e salubridade com que estes recursos são disponibilizados à população se 

afigura como uma condição sine qua non. Após a captação, as águas são tratadas21 através da 

desinfecção com hipoclorito de sódio, antes de atingirem o reservatório, sendo ainda efectuado o controlo 

de qualidade das mesmas. 

 

2.2.1. Qualidade da Água Superficial 

 

A dinâmica das águas superficiais é directamente influenciada pela ocorrência, intensidade e frequência 

das precipitações, observando-se o nível mais elevado das massas de água superficial, no mês mais 

pluvioso do período húmido, cujo efeito de diluição dos diferentes compostos se faz sentir. 

 

No que concerne à qualidade da água superficial, ao longo dos anos a estação da Ponte de Águeda tem 

apresentado valores dos parâmetros de qualidade que revelam uma contaminação industrial e doméstica 

típica, proveniente dos aglomerados populacionais e das indústrias existentes na bacia (tabela 6). Para este 

                                                      
20 Eficiência do sistema de abastecimento de água a nível nacional (REA, 2006): 

 
21 Embora a desinfecção realizada não seja considerada como um tratamento. 
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efeito, deverá ainda contribuir o facto de na sub-bacia do Águeda, junto à cidade homónima, existirem várias 

unidades de fabricação de papel, de transformação de produtos metálicos e ainda unidades gráficas.  

 

Por outro lado, o rio apresenta no início uma qualidade fraca, recuperando-a no troço médio até Águeda. A 

jusante desta volta a apresentar pior qualidade, reflectindo a influência da poluição causada pelos esgotos 

daquela região (PBH do Vouga, 2001).  

 

ORIGEM CAUDAL 
EFLUENTE 

(M3/DIA) 

CARGAS GERADAS (KG/DIA) 
CBO CQO SST 

Utilizadores Domésticos 67 770,4 2 774,5 6 242,5 4 161,7 
Sector Industrial 1 231,7 663,1 18 991,1 668,0 

Sector da Pecuária 28,0 401,0 920,0 1 256,0 

 

Tabela 6 – Carga poluente de origem tópica potencialmente gerada no Concelho de Águeda  
(Adaptado de PBH do Vouga, 2001). 

 

Os valores de concentração de coliformes e estreptococos são dos mais elevados que ocorrem na bacia 

hidrográfica do Vouga (PBH do Vouga, 2001), a que não será alheio o facto da estação de monitorização 

de Águeda se localizar no centro da cidade. Outro indício da contaminação, de origem doméstica, é 

encontrado nos valores de azoto amoniacal que, apesar de não muito elevados, se destacam. Contudo, a 

qualidade da água é variável ao longo do ano, em função do caudal da linha de água, observando-se que 

os valores de certos parâmetros poderão classificar a qualidade da água como poluída na época de 

estiagem. 

 

Tendo por base o conjunto de valores correspondentes aos parâmetros de qualidade da água, analisados 

na estação de Ponte de Águeda, verifica-se que, apesar de elevados, estes valores se encontram em 

conformidade com os valores estipulados pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 1 de Agosto e disposto no 

anexo I (referente aos objectivos ambientais de qualidade mínima para as águas superficiais)22. 

 

                                                      
22 Segundo o Estudo de Impacto Ambiental realizado no âmbito da “Via de ligação Curva do Campo/Paredes”. 
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Não obstante, segundo um relatório da CCDRC23, onde se analisa a evolução da qualidade da água na 

praia fluvial do Souto do Rio (junto à cidade, mas a montante), verifica-se que, segundo as campanhas de 

monitorização efectuadas em 1999, 2000 e 2002 esta apresentava “Má Qualidade”. Em 2001 e em 2003, 

2004 e 2005, esta foi classificada com “Qualidade Aceitável”. Contudo, esteve sempre interdita a banhos, 

no período contínuo de 2001 a 2005, pela Autoridade de Saúde, entidade competente e responsável pela 

interdição das águas para fins balneares, o que transparece a falta de qualidade da água do rio Águeda 

na sua parte montante à zona da cidade. 

 

Mais recentemente, segundo a monitorização realizada pela CCDRC durante a época balnear de 2006, 

os níveis de qualidade variaram sempre entre “Boa” e “Aceitável”, sendo que na maioria das amostras 

analisadas, a água foi dada como “Boa” (CCDRC, 2006). 

 

Quanto à estação da Ponte de Requeixo, localizada no rio Cértima a jusante da Pateira de Fermentelos, 

que controla a bacia do Cértima e onde se concentra a actividade agrícola, apresenta sinais evidentes de 

eutrofização. Observam-se nesta estação valores elevados de clorofila-a e de pH (a classificação 

apresentada na tabela 7 refere-se “aos cursos de água superficiais de acordo com as suas características 

de qualidade para usos múltiplos” do INAG).  

 

Tabela 7 – Qualidade da água na ponte de Águeda e ponte de Requeixo (Adaptado de PBH do Vouga, 2001). 

 

Não obstante, à data da revisão do Plano, esta e outras zonas com apetência balnear encontram-se a ser 

monitorizadas pela CCDRC, tendo sido obtidos por esta entidade níveis de qualidade entre “Boa” a 

“Aceitável” nas zonas do Souto do Rio (rio Águeda) na freguesia da Borralha, Bolfiar (confluência do rio 

Alfusqueiro com o rio Águeda) na freguesia de Águeda, Redonda (rio Águeda) e Talhada (confluência da 

Ribeira de Dornas com o rio Águeda) ambas na freguesia de Castanheira do Vouga, Alfusqueiro (rio 

                                                      
23“Qualidade das Águas Balneares na Região Centro” (CCDRC, 2005). 

Nome da Estação Curso de Água Cumprimento da Norma de Qualidade (ano hidrológico 1996/97) 

Ponte Águeda Águeda D – Muito Poluído 

Ponte Requeixo Cértima E – Extremamente Poluído 
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Alfusqueiro) na freguesia do Préstimo, Sernada (rio Vouga) na freguesia de Macinhata do Vouga, 

Alombada (ribeira da Alombada) na freguesia de Macinhata do Vouga, Guistola (rio Agadão) na freguesia 

de Agadão e Macieira de Alcôba (piscina fluvial) freguesia de Macieira de Alcôba24. 

 

Referindo a sedimentação, esta é o principal processo activo de geodinâmica externa, que ocorre devido 

à acumulação de materiais resultantes da erosão superficial, fluvial e ravinosa, potenciada com a 

ocorrência de incêndios florestais e a incorrecta mobilização do solo. Estes materiais vão sendo 

transportados pelas águas dos rios e de escorrência acabando por se depositar nestas zonas provocando 

o aumento das várzeas aluvionares, o entupimento de bombas para a captação de água e o 

assoreamento de locais como a Pateira de Fermentelos. Esta situação é tanto mais grave quando a 

pluviosidade aumenta, alargando o leito de cheia (devido à sua relevância para o Concelho, as cheias 

são caracterizadas no capítulo 2.5.1. deste estudo). 

 

Particularizando no caso da Pateira de 

Fermentelos, além do assoreamento do leito, o 

desenvolvimento de espécies infestantes, 

como os jacintos-de-água (figura 5), é 

potenciado pela degradação da qualidade de 

água, resultado da poluição agrícola, 

doméstica e industrial. Um estudo realizado por 

Cerqueira et al. (2005), revelou uma 

significativa degradação na qualidade da água 

do rio Cértima, a jusante da cidade da 

Mealhada, logo, a montante da Pateira de 

Fermentelos. No verão de 2005, os valores de BOD5, N-Kjeldahl e fósforo total não cum\priam o mínimo 

de qualidade para as águas de superfície, segundo a legislação portuguesa. Com a redução do caudal 

no verão e descargas de esgotos não tratados, os níveis de poluição orgânica, bem como o excesso 

de nutrientes nas águas, assumem dimensões preocupantes, mesmo a montante da Pateira, 

sugerindo que o rio Cértima pode perturbar o ecossistema lagunar (Cerqueira et al., 2005). 
                                                      
24 Dados que reportam às primeiras monitorizações realizadas na época balnear de 2007. Contudo, estes valores poderão sofrer alterações uma 
vez que este tem sido um ano “chuvoso”, com caudais elevados, contribuindo assim para um elevado factor de diluição dos potenciais 
contaminantes (como referido no início deste capítulo). 

Figura 5 – Pateira de Fermentelos (Fevereiro de 2006). 
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Apesar de não haver muitos estudos acerca dos níveis de eutrofização da Pateira, nos últimos anos esta 

tem sido evidente com o desenvolvimento de um manto vegetal à superfície do espelho de água (figura 

5). Apesar de não estar quantificado o efeito deste na fauna e flora autóctones da lagoa, é evidente a 

necessidade de uma intervenção biofísica25 que permita a limpeza e controle da disseminação desta 

espécie no espelho de água. Além do referido impacte biológico, também as actividades humanas 

(práticas desportivas, pesca, passeios de barco, turismo) estão condicionadas26. 

 

Associados à sustentabilidade dos recursos hídricos superficiais estão os aquíferos subterrâneos como 

alguns estudos demonstram. Por exemplo, Sena (2007), em estudos realizados no Município de Águeda, 

constatou que a Pateira de Fermentelos e respectiva rede hidrográfica exercem um efeito drenante dos 

aquíferos freáticos existentes. A autora refere ainda que, “as pressões antrópicas a que está sujeito o 

aquífero Cretácico de Aveiro freático, na zona da Pateira de Fermentelos, compromete a qualidade da 

água que se infiltra e recarrega o sistema aquífero Cretácico de Aveiro”27. 

 

2.2.2. Qualidade da Água Subterrânea 

 

As águas subterrâneas apresentam uma vasta gama de fácies hidroquímicas28 e de graus de 

mineralização, consoante as litologias por onde circulam, o tempo de contacto com os distintos minerais, 

a profundidade a que se encontram e os impactes antrópicos que sofreram. 

 

São as águas de origem subterrânea (ver anexo II – Qualidade das Águas Subterrâneas) que fornecem a 

maior percentagem utilizada para abastecimento das populações (como já referido), sendo a sua qualidade 

                                                      
25 Teve início a 1ª fase desta intervenção em Dezembro de 2006. 
26 Como já exposto nos Estudos Biofísico e da Rede Natura. 
27 Apesar de ficar expressa a necessidade da realização de mais estudos, “se a conexão hidráulica entre a zona confinada e intensivamente 
explorada do sistema aquífero Cretácico de Aveiro for capaz de influenciar o nível piezométrico da parte oriental e semi-confinada adjacente à 
Pateira de Fermentelos, a exploração intensiva do sistema aquífero Cretácico de Aveiro poderá comprometer a sustentabilidade desta zona 
húmida” (Sena, 2007). 
28 “A fácies hidroquímica revela os iões predominantes na composição da água e depende, fundamentalmente, da composição das rochas por 
onde circula. O “nome” da fácies é sempre constituído primeiro pelo nome do anião predominante seguido do nome do catião predominante 
(bicarbonatada cálcica, cloretada sódica, ...)” (http://snirh.pt/junior/index.php?menu=2.2&item=2). 
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regularmente analisada pelo SMAS29 de Águeda (a autoridade competente para verificação da conformidade 

das análises realizadas pelas câmaras municipais é o IRAR – Instituto Regulador de Águas e de Resíduos30. 

 

Para o Concelho de Águeda, e conforme a tabela 8 (Plano Municipal da Água, 2006), verifica-se a 

existência de análises em falta na ordem dos 3%, sendo na generalidade as Zonas de Abastecimento os 

parâmetros em falta são o clostridium perfringens e a oxidabilidade. 

 

% ANÁLISES EM FALTA (Nº ANÁLISES) 

ZA – Zona de 
Abastecimento 

População 
abastecida 

Volume distribuído 

(m3/dia) 
CR1 CR2 CI Total Parâmetros em falta 

(N.º análises) 
Rio Covo 274 54 0 7,69 (2) 0 3,08 (2) Clostridium perfrigens (2) 

Belazaima 575 115 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

Castanheira do 

Vouga 
387 77 0 7,69 (2) 0 3,08 (2) Clostridium perfrigens (1), 

Oxidabilidade (1) 

Borralheira 3488 697 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

Fermentelos 3140 628 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

Serém 672 134 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade (1) 

Casaínho 384 76 0 4,17 (1) 0 1,56 (1) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade 

Á-dos-Ferreiros 414 82 0 7,69 (2) 0 3,08 (2) Clostridium perfrigens (1), 
Oxidabilidade (1) 

Préstimo 75 15 0 4,17 (1) 0 1,56 (1) Oxidabilidade (1) 
Ventoso 54 10 0 4,17 (1) 0 1,56 (1) Oxidabilidade (1) 

Giesteira 1764 352 0 7,69 (4) 0 3,31 (4) Clostridium perfrigens (3), 
Oxidabilidade 

Carvoeiro 2734 546 0 0 0 0  

Águeda 26 733 5 346 0 0 0 0,33 (2) Mercúrio (1), Tricloroeteno (1) 
 

Tabela 8 – Análises regulamentares em falta por tipo de controlo em 2004 no Concelho de Águeda (Fonte: www.irar.pt). 

 

No que concerne às análises em violação ao VP – Valor Paramétrico (tabela 9), os parâmetros com maior 

número de violações referem-se às bactérias coliformes (indicadores da presença possível de 

                                                      
29SMAS – Serviço Municipalizado de Águas e Saneamento (extinto). 
30IRAR – Instituto Regulador de Águas e de Resíduos – são-lhe remetidas as análises efectuadas pelas câmaras municipais e sobre as quais 
este se manifesta sobre possíveis violações, quer em relação ao número de análises realizadas quer em relação à qualidade da água e sua 
conformidade ou não com os valores estipulados pelo Decreto-lei n.º 243/01, de 5 de Setembro (o qual entrou em vigor a 25 de Dezembro de 
2003, revogando a secção III do capítulo II do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto).   
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microrganismos patogénicos, possivelmente de origem fecal) e pH (representa a alcalinidade e acidez da 

água, que pode depender do tipo de solo atravessado pela água), onde apenas as zonas de 

abastecimento de Belazaima e Ventoso não têm quaisquer parâmetros em incumprimento. 

 

Segundo dados mais recentes, relativos a 2006, não existem análises em falta no Controlo de Inspecção 

(CI), nem relativamente ao Controlo de Rotina 1 (CR1), estando apenas registada uma análise em falta 

no que diz respeito ao Controlo de Rotina 2 (CR2). Das análises realizadas, 4,73% estão em violação ao 

VP, correspondendo a 92 análises.  

 

% ANÁLISES EM VIOLAÇÃO AO VP (Nº ANÁLISES) PARÂMETROS EM FALTA 

(N.º ANÁLISES) ZA CR1 CR2 CI Total 

Rio Covo 0 10 (2) 0 3,7 (2) Oxidabilidade (2) 

Belazaima 0 0 0 0  

Castanheira do Vouga 12,5 (1) 0 0 1,85 (1) Bactérias coliformes (1) 

Borralheira 4,17 (1) 10 (4) 0 5,56 (5) Bactérias coliformes (1), pH (4) 

Fermentelos 0 10 (4) 0 4,44 (4) pH (4) 

Serém 4,17 (1) 12,5 (5) 0 6,67 (6) Bactérias coliformes (1), pH (4), Manganês (1) 

Casaínho 0 10,53 (2) 3,7 (1) 5,56 (3) pH (2), Tetracloroeteno e Tricloroeteno 

Á-dos-Ferreiros 12,5 (1) 0 3,86 (1) 3,7 (2) Bactérias coliformes (1), Enterococos (1) 

Préstimo 0 10,53 (2) 0 3,7 (2) pH (2) 

Ventoso 0 0 0 0  

Giesteira 8,33 (2) 0 0 2,22 (2) Bactérias coliformes (2) 

Carvoeiro 0 2,5 (1) 0 1,1 (1) pH (1) 

Águeda 0 6,8 (20) 1,3 (1) 3,94 (21) pH (20), Tetracloroeteno e Tricloroeteno (1) 
 

Tabela 9 – Análises em incumprimento em 2004 no Concelho de Águeda (Fonte: www.irar.pt). 

 

De acordo com os resultados, verifica-se a ocorrência de contaminação de origem urbana, patente nos 

valores de coliformes detectados (tabela 9). A degradação dos cursos de água superficiais e aquíferos 

subterrâneos ocorre devido a descargas (ilegais) de efluentes domésticos (e industriais e de pecuárias). 

Contudo, nas áreas onde já existe saneamento (cuja taxa de cobertura abrange já 63% no Concelho), a 

água residual é canalizada pelo sistema de saneamento público afecto à SIMRIA – Empresa de 

Saneamento Integrado dos Municípios da Ria. A SIMRIA é responsável pela recolha, tratamento e 

rejeição dos efluentes domésticos e industriais gerados nos municípios pertencentes ao sistema 

multimunicipal de saneamento da Ria de Aveiro, sendo os efluentes tratados lançados offshore, ao largo 
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de Cacia e da Zona Industrial da Mota, em Ílhavo (SIMRIA, 2006). No entanto, cabe ao cliente final, que 

corresponde aos proprietários dos distintos imóveis, domésticos e industriais, realizar, ou não, a ligação 

dos respectivos efluentes ao ramal da SIMRIA. 

 

São frequentes os casos no Concelho em que particulares optaram por não ligar os seus esgotos à rede da 

SIMRIA (nem a qualquer tipo de tratamento), recorrendo em alternativa a fossas sépticas ou, no caso de 

algumas unidades industriais, a um sistema de tratamento de efluentes próprio, lançando posteriormente e 

de forma ilegal os efluentes tratados para as linhas de água, o que contribui, sob diferentes aspectos, para a 

já reiterada degradação da qualidade ambiental do meio (não só dos aquíferos, como também do solo). 

 

Em alternativa, no Concelho de Águeda, poderão as águas residuais ainda ser encaminhadas para uma, 

das duas ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais (Belazaima do Chão e Aguada de Cima), que 

ainda estão em funcionamento, com tratamento secundário. Em 200031, 47,8 % da população do Concelho 

era servida por ETAR, sendo o caudal tratado na ordem dos 607 000 m3, caudal esse que sofreu um 

aumento de 47 000 m3 de 1999 para 2000. 

 

ETAR 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Desactivada 

ÁGUEDA 413 180 448 220 520 125 492 020 575 330 500 112 44 906 - 2005 

AGUADA DE CIMA 91 980 99 645 310 980 335 800 429 492 398 070 301 207 454 261   

FERMENTELOS * 54 750 59 495 73 000 79 935 86 140 106 406 20 370 - 2005 

BELAZAIMA *      9 424 9 598 9 790   

AGUIEIRA *      51 100 51 100 - 2006 

OUTEIRO *      25 550 25 550 - 2006 

Total Anual 559 910 607 360 904105 907755 1 090 962 1 090 662 452 731 464 051   

* - valor estimado         
 

Tabela 10 – Quantidade de águas residuais tratadas em 2004 e 2005 no Concelho de Águeda (Fonte: PMA, 2006); (As ETAR 
não possuem caudalímetro: os valores são estimados). 

 

Em 2004, foram tratados cerca de 1 090 662 m3 de efluentes, tendo em 2005 o volume de efluente 

tratado nas ETAR do Concelho diminuído cerca de 42% (tabela 11), diminuição essa que se continuou a 

                                                      
31 INE – Instituto Nacional de Estatística. 
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verificar em 2006, devido ao aumento de volume entregue à SIMRIA32 (o volume entregue à SIMRIA 

passou de 26 613 m3 em 2004, para 552 663 m3 em 2005) e ao encerramento de várias das ETAR entre 

2005 e 2006. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Volumes de efluentes recebidos pela SIMRIA (Fonte: SIMRIA) 
(*) – Os valores apresentados para 2007 são referentes aos meses de Janeiro a Abril. 

 

As povoações do Concelho não servidas por redes de drenagem de águas residuais dispõem de 

sistemas de tratamento individuais, designadamente fossas sépticas. A Autarquia dispõe de um serviço 

que pode ser solicitado pelos munícipes para esvaziar estas mesmas fossas quando cheias. Os efluentes 

retirados são encaminhados para as ETAR em funcionamento, ou para o próprio colector da SIMRIA. 

 

No que diz respeito aos efluentes provenientes da componente industrial, existe no Concelho de Águeda 

a possibilidade de serem entregues à Estação Colectiva de Tratamento de Resíduos Industriais – ECTRI, 

localizada em Aguada de Cima. Este aspecto será caracterizado com mais adiante neste documento no 

capítulo 2.4.2, referente aos Resíduos Industriais. 

 

2.3. QUALIDADE DO SOLO E SUBSOLO 

 

À semelhança da água, também o solo é um recurso importante, finito, limitado e não renovável. As suas 

taxas de degradação têm vindo a aumentar nas últimas décadas (pela pressão crescente das 

                                                      
32 Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de Aveiro. 
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actividades humanas) em relação às suas taxas de formação e regeneração extremamente lentas 

(Confagri, 2007). A formação de uma camada de solo de 30 cm leva entre 1 000 a 10 000 anos a estar 

completa (Haberli et al, 1991).  

  

Os processos de degradação do solo constituem um grave problema a nível mundial, com consequências 

ambientais, sociais e económicas significativas. Também os fenómenos e acidentes naturais estão 

intimamente relacionados com a gestão do solo, erosão, poluição com sedimentos (assoreamento dos 

recursos hídricos), danificação de edifícios e infra-estruturas e perda de recursos do solo, com subsequente 

impacto sobre as actividades e vidas humanas (como se pode ver mais adiante no capítulo referente aos 

Fenómenos Naturais). Aumenta, assim, a necessidade de proteger o solo como recurso vital, sobretudo 

para produção florestal e alimentos (como explanado nos Estudos Agrícola e Florestal). 

 

Com efeito, combater a degradação do solo e garantir a conservação de recursos para as gerações 

vindouras é um desafio prioritário para as políticas ambientais das sociedades modernas, que começa 

pelo diagnóstico das situações de referência.  

 

Como tal, no Concelho de Águeda, os principais factores que poderão ser apontados como causadores 

da degradação da qualidade do solo estão relacionados com a forte componente industrial do Concelho, 

usos e mobilizações incorrectas (por exemplo: em acções de reflorestação, na agricultura), a ocorrência 

de incêndios florestais, deposição indevida de resíduos e a exploração de inertes. 

 

Particularizando, a actividade industrial pode, pela sua natureza de laboração, ser um factor de 

contaminação do solo. Possuindo o Concelho seis espaços industriais, poderia ficar a dúvida da 

perigosidade destes para os solos locais e de áreas limítrofes, bem como para a possibilidade de 

contaminação em profundidade atingindo as águas subterrâneas.  

 

Sobre este tema, um estudo efectuado pela Universidade de Aveiro permitiu clarificar as dúvidas acerca 

da contaminação do solo, que incide sobre o Espaço Industrial da Giesteira. Este espaço industrial, 
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relativamente recente, é constituído por pequenas indústrias, estas essencialmente metalomecânicas, 

que se localizam ao longo da estrada que liga as povoações de Assequins e Giesteira.  

 

O estudo pretendeu avaliar o nível de contaminação em metais pesados nos solos da área envolvente da 

zona industrial, bem como a possível transferência dos mesmos para as águas subterrâneas e 

vegetação. Foram analisados trinta elementos, dos quais apenas cinco apresentaram valores anómalos e 

sempre localizados muito próximo das instalações fabris. 

 

As observações permitiram concluir que o impacte ambiental das unidades fabris reflectem-se em fortes 

anomalias nos valores de cobre (Cu) e zinco (Zn) existentes nos solos, que coincidem com anomalias 

mais modestas de crómio (Cr), níquel (Ni) e chumbo (Pb), verificando-se a transferência destes 

elementos, especialmente de cobre e de zinco, para a vegetação espontânea, bem como a contaminação 

de águas subterrâneas com zinco. No entanto, as conclusões referem que as anomalias estão confinadas 

em áreas junto às unidades fabris, dissipando-se com o afastamento a estas. 

 

Também a exploração de minerais, em particular 

inertes como as pedreiras/barreiros/areeiros, já 

mencionadas anteriormente33, comportam impactes 

ambientais (e paisagísticos) a diversos níveis. 

Particularizando, ao longo do século passado, 

existiram diversas explorações, em particular na 

freguesia de Aguada de Cima, estando a maior parte 

destas já encerradas, sendo que muitas têm vindo a 

ter uma exploração intermitente, isto é, nem sempre 

têm sido exploradas de forma contínua, ou pela 

mesma empresa/proprietário.  

 

Esta situação tem conduzido a uma ausência de efectiva recuperação das mesmas por parte dos 

promotores aquando do terminus de uma exploração, ficando sem qualquer tipo de intervenção que 
                                                      
33 Ver Estudo Biofísico. 

Figura 7 – Imagem de pedreira inoperativa sem recuperação 
paisagística. 
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reponha, minimamente, o solo, a topografia do terreno, a vegetação preexistente, já para não falar nas 

explorações que surgem de génese ilegal e que não apresentam qualquer tipo de cuidado ambiental. 

 

Tal é ainda agravado pelo facto de raramente ser efectuado um 

tratamento efectivamente cuidado das linhas de água existentes, 

com a sua reposição no curso natural, surgindo, aqui e ali, 

situações de lagoas artificiais criadas quer pelas escorrências 

das linhas de água, quer pelas águas das chuvas acumuladas 

em escavações não tratadas, com todos os riscos para a saúde 

pública que tal acarreta, assim como para a paisagem, que se 

vai degradando, e para o ambiente em geral (figura 8, 9 e 10). 

 

Existe ainda um outro problema decorrente da falta de cuidado 

na recuperação das explorações, que é o depósito de resíduos 

diversos nas mesmas. Devido à sua natureza, muitos 

contribuem para a poluição do solo e dos aquíferos 

subterrâneos. Cumulativamente, ao depósito de materiais nos 

barreiros e pedreiras abandonadas, observa-se, o depósito de 

materiais nas áreas de acesso às explorações abandonadas 

ou ainda em funcionamento, nomeadamente resíduos da 

actividade industrial associada à produção de artigos em barro 

ou cerâmicas (Alves, 2001). 

  

Estas são pois, áreas que carecem de um plano de 

requalificação ambiental e paisagística, que vise a reabilitação 

natural destes espaços, e a mitigação dos impactes 

provocados por estas explorações. 

 

O solo é pois “um meio vivo e dinâmico, constituindo o habitat de biodiversidade abundante, com padrões 

genéticos únicos, onde se encontra a maior quantidade e variedade de organismos vivos, que servem de 

Figuras 8, 9 e 10 – Imagens de explorações 
abandonadas e com uma recuperação 
ambiental e paisagística deficiente e 

exemplo de resíduos depositados nos 
acessos a estas áreas (freguesia de Aguada 

de Cima). 
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reservatório de nutrientes. Uma grama de solo em boas condições pode conter 600 milhões de bactérias 

pertencentes a 15 000 ou 20 000 espécies diferentes. Nos solos desérticos, estes valores diminuem para 

1 milhão e 5 000 a 8 000 espécies, respectivamente” (Confagri, 2007). Assim, como o solo é fundamental 

para o “suporte da vida”, também as condições bióticas (fauna e coberto vegetal) e abióticas (tipo de solo, 

topografia, clima) podem contribuir para a qualidade ou degradação do mesmo. A decapagem do solo 

potencia a ocorrência de fenómenos de meteorização e erosão pedológica, ou outros processos de 

degradação das qualidades do mesmo, que podem ainda ser condicionadas pela acção antrópica.  

 

Relativamente à erosão, o coberto vegetal é importante na redução da energia cinética das chuvas (uma 

vez que serve de camada de protecção ao solo, reduzindo o impacto da chuva neste, bem como, em 

áreas inclinadas, funcionando como “travão” a escorrências), diminuindo assim as taxas de erosão do 

solo. A desflorestação e a ocorrência de incêndios florestais são alguns dos exemplos da destruição do 

coberto vegetal, que contribui no Concelho para a potenciação da erosão. Esta terá maior ou menor 

acentuação de acordo com a natureza dos solos, ou seja, as suas características físicas e químicas, 

composição pedológica, o declive das vertentes (que potencia a escorrência superficial e o transporte de 

sedimentos), entre outros factores, com particular incidência na zona nascente do Município. 

 

A ocorrência de determinadas estruturas na superfície 

do solo, como sulcos sinuosos (figura 11), ao longo de 

terrenos e/ou encostas, ao longo dos declives, indicam a 

acção erosiva provocada pela escorrência hídrica e o 

transporte de sedimentos. Em situações mais graves, 

poderá mesmo originar grandes movimentações de 

terra, designadamente aluimentos/derrocadas (como 

ocorre frequentemente na região mais interior do 

Concelho, em particular durante o inverno, quando a 

pluviosidade é maior e mais intensa). 

 

O transporte dos sedimentos e materiais constituintes do solo, pode, num caso extremo, implicar a 

contaminação de ecossistemas fluviais, provocar danos em reservatórios de água, e assoreamento dos 

Figura 11 – Sulcos provocados pela erosão hídrica – 
Espinhel. 
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recursos de água. Este último, encontra-se bem patente nos cursos de água do Concelho (rios e lagoa da 

Pateira de Fermentelos). 

 

Outro aspecto relativo à conservação do solo está relacionado com a introdução de contaminantes no 

mesmo. Estes, provenientes de fontes diversas (desde a indústria, como já referido, à agricultura e à 

produção e deposição de resíduos como desenvolvido mais adiante), podem ser armazenados no solo. 

Alguns, como os pesticidas (nas zonas com uma actividade agrícola mais intensa) poderão vir a 

ultrapassar os limites da capacidade de armazenamento e de efeito tampão do solo, causando a 

danificação/perda de algumas das funções deste, da contaminação da cadeia alimentar e dos vários 

ecossistemas e recursos naturais, pondo em risco a biodiversidade e a saúde humana34.  

 

2.3.1. Espaço Urbano 

 

Ao longo das últimas décadas, o território nacional e concelhio, não foram indiferentes a mudanças e 

influências de vários agentes que modelaram o espaço urbano, que entretanto cresceu e, em muitos 

casos, com deficiências em termos urbanísticos, funcionais e ambientais. Águeda não é indiferente a 

estas externalidades, e sofreu igualmente a pressão urbanística.  

 

A cidade, o maior centro urbano do Concelho, cresceu a partir de um pequeno aglomerado junto ao rio, 

onde o núcleo principal se desenvolveu essencialmente para Norte, “virando” as costas ao rio (Alves, 

2001). Aliás, este foi durante muitos anos o sumidouro dos efluentes que a cidade gerava, situação que já 

se encontra controlada, estando inclusivamente a ser desenvolvidos diversos projectos que visam a 

dinamização e requalificação deste, margens e áreas adjacentes. 

 

O rápido crescimento da cidade, a densificação dos quarteirões (por volta dos anos 70 e 80), o 

surgimento de construções em banda e em altura, bem como outros factores levaram à escassez (em 

número, área e qualidade) de espaços verdes na cidade. Aliás, este é um dos problemas apontados 

                                                      
34 Apesar de não existir uma avaliação concreta deste recurso no concelho, ressaltam-se alguns aspectos passíveis de contribuir para a alteração 
do solo, ficando o alerta para a necessidade de preservação do mesmo 
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por diversos estudos, do qual se cita o referido no Plano Estratégico de Águeda (2001) que refere “O 

Parque da Alta Vila como o único espaço verde com alguma dimensão existente no espaço urbano. 

Apesar do seu grande potencial como espaço de lazer e recreio, há a percepção que de o Parque não é 

frequentado pela população aguedense” (Alves, 2001). Como explicação para a não valorização por parte 

da população deste espaço, o referido estudo aponta o “efeito barreira exercido pelo IC 2, (…) a 

deficiente conservação e a inexistência de actividades apelativas no interior do parque” (CEIDET, 2001). 

O efeito de isolamento provocado pelos muros que circundam o parque, em relação à cidade, contribuem 

também para este isolamento e para que as pessoas que circulam em torno do mesmo, não o visitem. 

 

É, pois, importante reabilitar e dinamizar os espaços naturais do Concelho (e da cidade), efectuar um 

planeamento que vise o crescimento do tecido urbano (e industrial) com espaços verdes integrados, 

dotando a cidade (e as freguesias) de áreas de qualidade, em particular espaços naturais (importantes 

sumidouros de carbono), promovendo, assim, o desenvolvimento territorial numa óptica sustentável e 

harmoniosa entre o que é espaço urbano, os espaços verdes e os recursos naturais.  

 

2.4. RESÍDUOS  

 

Nos dias de hoje, a produção de resíduos revela-se como um dos principais indicadores de uma 

sociedade de consumo, onde o desperdício de materiais e, consequentemente, dos recursos naturais, 

atinge uma proporção alarmante. 

 

Os padrões de desenvolvimento e qualidade de vida da sociedade actual exigem uma reflexão profunda, 

uma alteração de comportamentos e atitudes, bem como a tomada de medidas preventivas e correctivas 

que garantam a continuidade dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente. 

 

No âmbito dos resíduos produzidos, surgem questões como a deposição ilegal dos mesmos em áreas 

não autorizadas, e onde podem mesmo constituir um perigo para a saúde pública e para o ambiente. A 

deposição indiferenciada de todo o tipo de resíduos em espaços não autorizados, conduzindo à 

ocorrência de lixeiras a céu aberto, e sem qualquer confinamento, pode acarretar a contaminação do solo 
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(como exposto anteriormente) e, ainda mais grave, através da infiltração de lixiviados e escorrências, 

acarretar a contaminação de aquíferos superficiais e subterrâneos.  

 

O Município de Águeda não é excepção e, a par do crescimento populacional das últimas décadas, o 

volume de resíduos sólidos urbanos produzido tem aumentado consideravelmente. É portanto urgente 

criar mecanismos que assegurem o tão desejado desenvolvimento sustentado, assumindo de forma 

colectiva a necessária co-responsabilização e participação num processo que começa nas nossas casas 

e nos pequenos gestos quotidianos. 

 

2.4.1. Resíduos Sólidos Urbanos 

 

Segundo o Regime Geral de Gestão de Resíduos35, o resíduo urbano é “o resíduos proveniente de 

habitações bem como outro resíduos que, pela sua natureza ou composição seja semelhante ao resíduos 

proveniente de habitações”36. 

 

A caracterização dos resíduos sólidos é uma ferramenta de trabalho que permite recolher informação 

relevante e a aplicação de modelos de gestão adequados e eficientes, nomeadamente em matéria de 

recolha, transporte, valorização e tratamento dos resíduos produzidos. 

 

É relevante a análise de diferentes origens e tipologias de resíduos (doméstica, industrial, comercial, de 

saúde e de serviços, entre outras), para que as metodologias a adoptar em cada campanha de 

caracterização de resíduos sólidos consigam acompanhar essa diversidade e sejam suficientemente 

flexíveis para responder a todos os objectivos que se perseguem, sem perda de critério37. 

 

                                                      
35Decreto-Lei n.º 179/2006, de 5 de Setembro – Estabelece o Regime Geral de Gestão de Resíduos, e que se aplica às operações de gestão de 
resíduos, compreendendo toda e qualquer operação de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação de 
resíduos, bem como às operações de descontaminação de solos e à monitorização dos locais de deposição após o encerramento das 
respectivas instalações. 
36 Sendo os resíduos sólidos uma consequência directa das actividades diárias das sociedades, torna-se urgente compreender de que modo 
evoluem no tempo as suas características principais, quer quantitativa, quer qualitativamente. 
37Encontra-se uma caracterização geral de resíduos e um enquadramento legislativo e estratégico nos anexos III e IV deste documento. 
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Por ausência de levantamento de dados adequado e completo dos resíduos produzidos especificamente 

no Concelho de Águeda, apresentam-se alguns dados referentes ao Sistema Multimunicipal de Gestão 

de Resíduos da ERSUC38 que, neste momento, englobam 36 concelhos, entre eles o de Águeda e os 

concelhos de Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, Oliveira do Bairro e Vagos. 

 

2.4.1.1. RSU Totais 

Ao nível nacional, em Portugal Continental verifica-

se uma “evolução da produção de RSU (…) entre 

1995 e 2005 e a evolução da capitação diária no 

mesmo período. Verifica-se uma tendência de 

crescimento da produção de resíduos, bem como 

da capitação diária, com excepção dos anos de 

2001 e de 2004, em que houve um ligeiro 

decréscimo, de 7% e de 1%, respectivamente, em 

relação ao ano anterior” (PERSU II, 2006). 

 

Entre 1991 e 2001, assistiu-se a um crescimento da população do Concelho de Águeda em de cerca de 

11,3%, o que corresponde a um crescimento médio anual de 1,13% (ver Estudo Socio-demográfico e 

Habitação). Seria então natural e esperado daí advir um crescimento proporcional na produção de resíduos 

urbanos que, no Concelho, não se verificou de forma linear. Na evolução anual da quantidade de resíduos 

produzidos, as taxas de produção não têm aumentado sucessivamente, mas sim sofrido algumas oscilações 

(tabela 11). 

 

ANO 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

RSU Totais (t) 14 219 14 825 15 238 14 828 14 569 17 126 

 

Tabela 11 – Evolução das quantidades de RSU totais produzidos no Concelho de Águeda. 

 

                                                      
38  O Sistema Multimunicipal de Tratamento e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Centro foi criado pelo Decreto-Lei n.º 166/96, 
de 5 de Setembro, com uma área geográfica correspondente a 31 municípios (aos quais pertence Águeda), servindo uma população de cerca de 
1 milhão de habitantes (10% da população nacional). A exploração e gestão do Sistema foi, pelo mesmo diploma legal, atribuída à ERSUC – 
Resíduos Sólidos do Centro S.A., tendo sido aí definidos os respectivos estatutos. 

Figura 12 – Evolução da produção de RSU totais e da 
capitação diária em Portugal Continental (1995 – 2005)  

(Fonte: PERSU II, 2006). 
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No ano de 2006 houve um aumento significativo (relativamente a 2005) na produção de resíduos sólidos 

urbanos indiferenciados no Concelho de Águeda (17 126 toneladas). Este acréscimo de cerca de 10% 

(tabela 11) deve-se provavelmente à deposição de RIB (resíduos industriais banais) em contentores 

urbanos de resíduos indiferenciados. 

 

De 2001 para 2002, verificou-se uma taxa de crescimento de 4,3% da quantidade de RSU produzidos 

(figura 13), sendo que 2 anos depois se verificou um decréscimo nessa taxa. Mesmo assim, em 5 anos 

(2001 a 2005), verificou-se um crescimento anual na produção de RSU no Município de Águeda de cerca 

de 2,5%, traduzido num aumento de 350 t de RSU produzidos. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Evolução da produção de RSU totais.  

 

Também para os demais concelhos da Região do Baixo Vouga, onde Águeda está entre os 4 maiores 

produtores de RSU39, se registou uma oscilação na produção de RSU, sendo que na generalidade, de 

1991 para 2005, se registou um aumento na produção40 (INE, 2007). Para o Concelho de Águeda, a 

capitação média de RSU totais em 2006 foi de 0,957 kg/(hab*dia) (tabela 12), valor resultante do total de 

resíduos recolhidos em circuitos de recolha indiferenciada (tabela 11) e selectiva (tabela 13), e que fica 

aquém dos 1,058 kg/(hab*dia) referentes ao Sistema Multimunicipal da ERSUC (2006). Não obstante, e 

de acordo com a figura 12, estes valores são inferiores à média nacional de 1,240 kg/(hab*dia) (PERSU 

II, 2006). 

                                                      
39 Do maior para o menor produtor de RSU em 2005: Aveiro, Ovar, Ílhavo, Águeda, Anadia, Estarreja, Mealhada, Oliveira do Bairro, Albergaria-a-
Velha, Vagos, Murtosa e Sever do Vouga. (INE, 2007). 
40 À excepção de Ílhavo que reduziu a produção em 2005 em 400 t, em relação a 1999 (INE, 2007). 

14.000

14.500

15.000

15.500

16.000

16.500

17.000

17.500

2001 2002 2003 2004 2005 2006

+ 4,3% 

+ 2,7% - 2,7% 

- 1,7% 

+ 17,6% 



 

 
 

 
 PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 
   

 GRUPO  DE  TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                       ABRIL 2009 
 

 

33

Na fracção de RSU totais, há que considerar outro tipo de resíduos – os monos. Estes são 

objectos volumosos41 que não podem ser recolhidos pelos meios tradicionais, tendo que se utilizar 

viaturas especiais (viaturas equipadas com grua e/ou plataforma elevatória). Contudo, não existem 

dados relativos às quantidades de monos recolhidas, recolha essa efectuada pelo Município42. 

Embora o Município disponha do serviço de recolha gratuita, ainda se encontram pontualmente 

resíduos deste tipo pelo Concelho, quer depositados nos contentores de resíduos indiferenciados 

(camas, colchões, pneus, electrodomésticos, entre outros), quer depositados em terrenos não 

autorizados para o efeito. 

 

Relativamente à capitação média de RSU indiferenciados para o Concelho em 2006 (tabela 12), também 

é inferior à média do Sistema Multimunicipal a que pertence: 0,898 kg/(hab*dia) vs 0,902 kg/(hab*dia) 

(ERSUC, 2006). 

 

2.4.1.2. RSU Diferenciados 

 

Estima-se que diariamente sejam recolhidos, em termos de capitação de RSU diferenciados, por cada 

habitante do Concelho de Águeda, 0,036 kg/(hab*dia) de vidro e 0,017 kg/(hab*dia) de papel e cartão 

(tabela 12), o que corresponde a uma produção de 299 t de papel/cartão e 652 t de vidro no ano de 2006 

(tabela 13). 

 

TIPO DE 
RECOLHA 

INDIFERENCIADA 
SELECTIVA 
(VIDRÃO) 

SELECTIVA 
(EMBALÃO) 

SELECTIVA 
(PAPELÃO) 

TOTAL 

kg/(hab*dia) 0,898 0,036 0,005 0,017 0,957 

 
Tabela 12 – Estimativa da produção média diária de resíduos, por habitante e por tipologia de resíduo, em Águeda, em 2006.  

 

 

                                                      
41“São considerados "objectos domésticos volumosos fora de uso" os provenientes de habitações, e que, pelo seu volume, forma e dimensões, 
não possam ser recolhidos pelos meios normais de remoção” – Regulamento dos Resíduos Sólidos do Município de Águeda. 
42 Sabe-se que são recolhidos e transportados pela Câmara Municipal e entregues no Aterro Sanitário de Aveiro para posterior triagem e 
encaminhamento para valorização.  



 

 
 

 
 PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 
   

 GRUPO  DE  TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                       ABRIL 2009 
 

 

34

ANO PAPEL/CARTÃO EMBALAGENS VIDRO 

2001 68 12 418 

2002 104 24 453 

2003 129 28 453 

2004 175 58 548 

2005 216 69 602 

2006 299 94 652 

 
Tabela 13 – Quantidades anuais de resíduos resultantes da recolha selectiva efectuada no Município de Águeda.  

 

Apesar da melhoria que se tem verificado nos últimos anos relativamente à adesão da recolha selectiva 

de embalagens (plásticas e metálicas), é nesta classe de resíduos que a fracção de materiais 

depositados em ecopontos é menor, estimando-se que apenas 0,005 kg de embalagens sejam 

depositadas diariamente, por habitante, nos embalões, o que correspondeu a uma separação de 94 t em 

2006 (tabela 13). Este facto deve-se, essencialmente, à baixa densidade dos plásticos separados, ou 

seja, ao pouco peso das embalagens separadas para colocação no embalão, e à baixa separação de 

metais (por muitas embalagens plásticas que se coloquem no embalão, este, quando cheio, tem um peso 

bastante inferior a um papelão cheio, e ainda mais inferior a um vidrão cheio). 

 

 

Figura 14 – Taxa de recolha selectiva global por ano no Concelho de Águeda. 
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Numa análise global da situação em Águeda verifica-se que, após um crescimento anual de produção de RSU 

totais de 2001 até 2003, em 2005 os valores desceram e quase atingiram os de 2001 (figura 13). No entanto, 

mesmo tendo diminuído durante alguns anos a produção de RSU (2003 a 2005), é possível verificar-se que o 

desvio de recicláveis sofre um aumento anual, numa média de 0,54% por ano (entre os anos apresentados, de 

2001 a 2006), taxa essa que não permitiu ao Concelho de Águeda atingir as metas legisladas de reciclagem43. 

 

 

Figura 15 – Percentagens de recolha selectiva por tipo de resíduos no Concelho de Águeda, por ano, 
relativamente aos RSU totais. 

 

Comparativamente ao panorama nacional (tabela 14) as taxas de recolha selectiva entre 2001 e 2006 em 

Águeda acompanham o nível de crescimento de Portugal, mas apresentando na maioria dos anos valores 

superiores (INE, 2006). 

 

 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Portugal 3,88% 3,08% 3,95% 4,90% 9,95% - 

Águeda 3,38% 3,77% 4,24% 5,00% 5,74% 6,10% 

 
Tabela 14 – Taxas de recolha selectiva (CM Águeda/INE). 

 

                                                      
43 Para o ano de 2005, o PERSU I havia definido uma taxa global de reciclagem de 25%. 
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2.4.1.3. RSU totais depositados em aterro 

 

Na figura 16 apresenta-se a composição típica dos resíduos de recolha municipal (RSU indiferenciados), 

de acordo com os dados do estudo “Resíduos Sólidos Urbanos – Concepção, Construção e Exploração 

de Tecnossistemas”, que caracteriza a situação nacional entre 1996 e 2001 (Instituto de Resíduos, 2006). 

Esta caracterização baseou-se no resultado de um estudo da composição dos RSU depositados em 

aterro, ao longo do referido intervalo de tempo. 

 

      

 
Figura 16 – Caracterização média dos resíduos indiferenciados depositados a nível nacional em aterro, em 2001  

(Fonte: Instituto de Resíduos, 2006). 
 

Quanto ao Aterro Sanitário de Aveiro, onde são depositados os RSU indiferenciados do Concelho de 

Águeda, os valores de caracterização que apresenta são de 200344 e estão expressos na figura 17. 

 

Numa análise transversal a ambos os sistemas, confirma-se a contínua deposição em aterro de 

grandes quantidades de resíduos valorizáveis, como sejam o papel e o cartão, o plástico, os resíduos 

compostáveis (putrescíveis, fermentáveis, verdes) e algum vidro, sendo que referir que muito há ainda 

a fazer quer no contexto regional, quer no panorama nacional, para que seja atingido um óptimo na 

separação e valorização dos diversos resíduos. 

 
                                                      
44 A ERSUC realizou uma nova caracterização dos resíduos depositados no Aterro da Taboeira em 2005, não tendo sido facultados para este 
estudo, uma vez que a empresa não os considera fidedignos. Pretende, no entanto, realizar nova caracterização no presente ano de 2007, o que 
ainda não havia sido realizada à data de realização do presente estudo. 
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Elementos finos (<20 mm)

 

 

 

 

Figura 17 – Composição física média da campanha de caracterização de resíduos do Aterro Sanitário de Aveiro, em 
2003 (Fonte: ERSUC, 2006). 

 

2.4.1.4. Gestão municipal 

 

Hoje em dia, a gestão dos RSU nos concelhos portugueses é efectuado por entidades, públicas e/ou 

privadas, responsáveis por toda a recolha, transporte, selecção, tratamento e deposição final. 

Actualmente, existem 29 Sistemas de Gestão de RSU em Portugal Continental, distribuídos conforme 

apresentado no anexo VI. 

 

O Município de Águeda, como já mencionado, pertence ao Sistema Multimunicipal de Tratamento e 

Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Centro, gerido pela ERSUC, que integra uma área 

geográfica correspondente a 36 municípios. 

 

A gestão dos RSU no Concelho é da responsabilidade da Câmara Municipal de Águeda. Esta efectua 

grande parte da recolha indiferenciada (acondicionamento e transporte), incluindo monos, até ao Aterro 

Sanitário de Aveiro. A restante recolha indiferenciada e transporte, e toda a recolha de diferenciáveis no 

Concelho, são efectuadas pela empresa ERSUC, que é responsável também, enquanto entidade 

exploradora do Aterro Sanitário de Aveiro, pelo destino final da totalidade dos resíduos do Concelho de 

Águeda, quer seja confinamento em aterro sanitário, quer seja valorização (reciclagem ou reutilização). 

Grupos de componentes % em 2003 
Resíduos putrescíveis 35,26 
Papéis 12,48 
Cartões 6,50 
Compósitos 2,01 
Têxteis 4,05 
Têxteis sanitários 5,20 
Plásticos 10,24 
Combustíveis não identificados 1,99 
Vidro 5,52 
Metais 2,31 
Incombustíveis não identificados 1,55 
Resíduos domésticos especiais 0,57 
Elementos finos (<20 mm) 12,32 

TOTAL 100,00 
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Os respectivos circuitos de recolha de RSU efectuados pela Câmara e pela ERSUC estão definidos que 

são apresentados nos anexos VII e VIII.  

 

2.4.1.5. Sistema de deposição e recolha 

 

Deposição e recolha de RSU indiferenciados 

 

Os resíduos indiferenciados são depositados pelos munícipes nos contentores disponibilizados para o 

efeito pela CMA, localizados em via pública. Actualmente, contabilizam-se 1 732 contentores de 800 litros 

para a deposição indiferenciada de resíduos, distribuídos pelos aglomerados das 20 freguesias (tabela 

15), o que corresponde a uma capacidade instalada de 1 385,6 m3, e de cerca de 28 litros por habitante. 

 

A recolha de RSU nos contentores é efectuada numa frequência semanal diferente consoante a zona do 

Concelho apresenta maior ou menor densidade populacional (tenha maior ou menor número de 

habitantes por área) (figura 18). 

 

Figura 18 – Frequência de recolha dos RSU indiferenciados no Concelho de Águeda. 
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2.4.1.6. Deposição, recolha selectiva e transporte 

 

Deposição selectiva de resíduos 

 

 A deposição selectiva de resíduos é efectuada pelos munícipes 

nos ecopontos (baterias de três contentores: vidrão; papelão e 

embalão). Actualmente, existem 102 ecopontos no Concelho. 

Além dos ecopontos anteriores, há 76 vidrões isolados, 

distribuídos por todas as freguesias do Concelho (tabela 16). 

Verifica-se que, para todos os materiais selectivos, a dotação de 

contentores no Concelho respeita o valor mínimo recomendado 

pela União Europeia (500 habitantes por ecoponto - tabela 15). 

 

 N.º CONTENTORES 
N.º HABITANTES POR 

CONTENTOR 

Contentor de vidro 178 276 

Contentor de papel/cartão 102 481 

Contentor de embalagens 102 481 

Contentor de recolha indiferenciada 1 732 28 

 
Tabela 15 – Dotação de contentores / indicador de habitantes por tipo de contentor, em 2006. 

 

A distribuição de contentores, ecopontos e vidrões pelas 20 freguesias do Concelho de Águeda (tabela 

16), permite determinar a dotação de contentores e de ecopontos, ou seja, quantos habitantes (em 

média) podem utilizar cada contentor ou ecoponto. 

 

Figura 19 – Ecoponto e pilhão  

Figura 20 – Ecoponto e contentores; pormenor de um pilhão. 
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Agadão 496 23 1 2 22 496 

Aguada de Baixo 1 699 65 3 2 26 566 

Aguada de Cima 3 952 143 10 9 28 395 

Águeda 11 357 424 30 10 27 379 

Barrô 2 040 75 3 1 27 1 020 

Belazaima do Chão 588 25 1 2 24 588 

Borralha 2 221 92 6 2 24 370 

Castanheira do Vouga 708 29 1 4 24 708 

Espinhel 2 799 103 4 5 27 700 

Fermentelos 3 148 92 5 1 34 630 

Lamas do Vouga 760 35 2 3 22 380 

Macieira de Alcôba 110 11 1 1 10 110 

Macinhata do Vouga 3 581 102 7 6 30 511 

Óis da Ribeira 722 33 1 1 22 722 

Préstimo 921 46 1 2 20 921 

Recardães 3 321 93 7 5 36 474 

Segadães 1 205 35 2 2 34 603 

Travassô 1 727 71 4 3 24 576 

Trofa 2 680 116 7 9 23 432 

Valongo do Vouga 5 006 119 8 3 42 626 

TOTAL 49 041 1 732 102 74 Média: 27 Média: 560 

 
Tabela 16 – Distribuição de contentores e ecopontos pelas freguesias de Águeda e dotação respectiva. 

 

Assim, da análise à tabela 16, verifica-se o não cumprimento do valor mínimo recomendado pela União 

Europeia de 500 habitantes por ecoponto em metade das freguesias. Quanto aos contentores, 

consideram-se os valores aceitáveis. 

 

Relativamente a pilhões na via pública na cidade de Águeda, os existentes estão distribuídos junto aos ecopontos 

(22 pontos) (figura 20). Não existem pilhões deste ou de outro tipo, na via pública, fora da sede de Concelho, e 

não se conhecem quantidades recolhidas, por não ter sido até ao momento efectuada qualquer contabilização. 
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Não obstante, existem “mini-contentores” para recolha selectiva de papel/cartão, vidro e pilhas nalgumas 

escolas do Concelho, conforme apresentado no anexo XV. Efectivamente, a comunidade escolar, tem 

demonstrado uma elevada (e crescente) sensibilidade pelas questões ambientais, bem patente, aliás, nas 

iniciativas que têm sido realizadas e na aderência ao programa Eco-escolas, por parte de alguns 

estabelecimentos do Concelho (p. ex. a Escola Secundária Marques Castilho). 

 

Recolha selectiva de resíduos orgânicos 

 

Não existe actualmente um sistema de recolha selectiva específico para resíduos orgânicos (restos de 

comida e jardim) que os encaminhe para unidades de tratamento biológico – compostagem ou digestão 

anaeróbia45. 

 

No caso dos resíduos resultantes de manutenção dos jardins com gestão municipal, estes são recolhidos 

pela CMA e encaminhados para a empresa SóCasca, que os envia para valorização na Central 

Termoeléctrica de Mortágua (esta central tem produção de electricidade, utilizando como principal 

combustível a biomassa). 

 

Recolha de resíduos volumosos – Monos 

 

Entre 2001 e 2006, as tipologias em que se inserem os resíduos mais frequentemente recolhidos são: papel; 

cartão; vidro; colchões; sofás; arcas congeladoras e frigoríficos; máquinas de lavar; computadores e material 

informático; televisores; fornos e fogões; outros electrodomésticos; móveis; sucatas; carpetes e alcatifas46. 

 

Todos estes resíduos são encaminhados para a Estação de Triagem do Aterro Sanitário de Aveiro, onde são 

triados e desmantelados, sendo a fracção valorizável encaminhada para empresas de valorização e a não 

                                                      
45 No RESARP 2005 (Relatório Anual do Sector de Águas de Portugal, do IRAR), a ERSUC foi caracterizada com 0% de valorização orgânica 
dos resíduos sólidos urbanos que recolheu até final de 2005. 
46 O Regulamento de Resíduos Sólidos do Município de Águeda inclui uma categoria dos chamados “monos”, ou seja, objectos domésticos 
volumosos fora de uso provenientes de habitações particulares e que, pelo seu volume, forma e dimensões, não possam ser recolhidos pelos 
meios normais de remoção de RSU. Esta recolha é efectuada pela CMA, após solicitação do utente detentor do resíduo/mono através do N.º 
Verde da CMA: 800 203 197, sendo proibida a sua deposição na via pública ou em qualquer outro espaço público, com excepção dos casos em 
que foi dado o prévio consentimento, com vista à sua posterior recolha. 
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valorizável depositada no próprio aterro. Tais valores não foram contabilizados pela ERSUC relativamente ao 

Concelho de proveniência, logo, não há dados quantitativos dos mesmos produzidos no Concelho de Águeda. 

 

2.4.1.7. Tratamento e destino final 

 

Na sua totalidade, os tratamentos e destinos finais dos RSU oriundos do Concelho de Águeda estão a 

cargo da ERSUC, que os efectua no Aterro Sanitário de Aveiro, seguindo-se a respectiva descrição. 

 

Deposição em aterro 

 

Até 1997, os resíduos produzidos no Concelho eram encaminhados para a lixeira municipal, localizada no 

Vale da Galega, na freguesia da Castanheira do Vouga. Esta foi selada em tempo próximo do da abertura 

do Aterro Sanitário de Aveiro, explorado pela ERSUC, que iniciou a sua actividade em Dezembro de 

1998. O aterro situa-se na zona industrial da Taboeira, freguesia de Cacia, a cerca de 20 km de Águeda. 

Com uma área de 19 ha, as duas células inicialmente projectadas 5,9 ha e 3,57 ha, correspondendo a 

aproximadamente 2 000 000 m3, já se encontram seladas, sendo que a última foi preenchida com cerca 

de 1 100 000 m3 (1 163 209 t de RSU indiferenciados) em inícios de 2007. 

 

O aterro foi projectado para acondicionar RSU provenientes de 36 concelhos durante 12 anos, o que lhe 

conferiu um horizonte de projecto a terminar em 2008, o que não foi cumprido. As razões que levaram à 

diminuição do tempo de vida útil do Aterro passaram pelo desconhecimento inicial das quantidades de 

resíduos produzidos nos concelhos servidos por este, uma vez que nas antigas lixeiras municipais não 

existia controlo nem registo das quantidades e tipologias dos resíduos recebidos, bem como a 

necessidade de receber os resíduos industriais banais produzidos e que, após o encerramento das 

lixeiras municipais, não encontravam destino adequado na região. Como solução temporária, a ERSUC 

abriu, em inícios de 2007, mais uma célula na área contígua à das células já existentes e agora 

encerradas, sendo que esta permitirá, à partida, estender o final de vida do aterro por mais 3 anos, ou 

seja, prevê-se o seu encerramento em 2010. 
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Estação de triagem 

 

Os materiais recolhidos selectivamente nos ecopontos pela ERSUC são encaminhados para a Estação de 

Triagem do Aterro Sanitário de Aveiro (em instalações contíguas ao aterro) e em funcionamento desde Fevereiro 

de 1999, sendo separados mediante processos manuais e/ou mecânicos, preparados e acondicionados para 

posterior entrega à Sociedade Ponto Verde (no caso das embalagens de vidro, papel/cartão, plástico e metal) 

e/ou para envio às entidades recicladoras (no caso do papel/cartão e embalagens). 

 

Dos materiais recolhidos selectivamente, há uma parte que é rejeitada na estação de triagem, respeitante 

aos resíduos que não reúnem condições para serem enviados para reciclagem, designados de rejeitados, 

sendo devidamente acondicionados e enviados para o aterro sanitário contíguo. Para calcular a recolha 

efectiva (líquida) para cada tipo de material, desconta-se o valor dos rejeitados ao valor da recolha 

selectiva total, considerando-se para tal as taxas de rejeição da estação de triagem para papel/cartão 

(10%), para as embalagens (45%) e para o vidro (0%) (ERSUC, 2006). 

 

Tratamento de lixiviados 

 

O Aterro Sanitário de Aveiro capta e trata os lixiviados (efluentes de escorrência resultantes da deposição 

em células dos RSU) produzidos nas células na sua própria ETAL – Estação de Tratamento de Efluentes 

Lixiviados, tendo tido uma produção e tratamento de 35 231 m3 em 2005 e de 48 668 m3 em 200647. Após 

tratamento, o efluente tratado foi encaminhado para o colector municipal com destino à ETAR municipal 

(Aveiro). 

 

Produção e queima de biogás 

 

Dada a produção natural e espontânea de biogás48 no interior das células do aterro (que oferece perigo 

de explosão), houve necessidade de captação do mesmo, sendo que a ERSUC preparou as células do 

                                                      
47Em 2005, a taxa de análises efectuadas aos lixiviados da ERSUC era de 99%, mas a qualidade dos mesmos após tratamento tinha um 
resultado mediano, pois apenas cumpria 76% dos parâmetros exigidos (RASARP 2005). 
48O biogás é um gás inflamável produzido por microrganismos, quando matérias orgânicas são fermentadas dentro de determinados limites de 
temperatura, teor de humidade e acidez, num ambiente impermeável ao ar. O metano, principal componente do biogás, não tem cheiro, cor ou 
sabor, mas os outros gases presentes conferem-lhe um odor desagradável. 
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aterro de Aveiro, em 2005, para se efectuar a respectiva captura do biogás produzido. Quanto à 

quantidade de produção de gás, a ERSUC não tem dados exactos da produção de biogás no Aterro, uma 

vez que não tem medidor de caudal, mas o valor estimado através do programa Landfill Gas Model 

Emissions (LandGEM), da EPA – Environmental Protection Agency, é de 6,39*106 m3/ano, para 2005 

(ERSUC, 2006). 

 

O queimador (que terá uma capacidade de queima de 300 m3 de biogás por hora) produzirá energia 

eléctrica, sendo que ainda não há um valor definido de energia que será produzida. Este equipamento 

encontra-se em fase de teste, estando previsto entrar em funcionamento até ao final de 2007. 

 

Valorização e eliminação de resíduos 

 

Graças à consciencialização dos problemas de contaminação e poluição provocados pelas lixeiras 

mantidas sem qualquer tipo de controlo, monitorização ou protecção, a nível nacional “relativamente ao 

destino final dos RSU (figura 21), verifica-se que, em 10 anos, este deixou de ser maioritariamente a 

deposição em lixeiras (73% em 1995) para passar a ser a deposição em aterro (63% em 2005). (…) 

Verifica-se, ainda, a implementação de incineração com recuperação de energia que, em 2005, constitui 

o destino final de 21% dos resíduos produzidos e o ligeiro aumento da recolha selectiva, contribuindo 

para o cumprimento dos objectivos da Directiva Embalagens neste ano.” (PERSU II, 2006). 

 

 

Figura 21 – Destino final de RSU em Portugal Continental (1999 – 2005) (Fonte: PERSU II, 2006). 
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93,90%

6,10%

Aterro

Triagem

Analisada a proporção entre os resíduos enviados para aterro e os enviados para a estação de triagem (e 

posteriormente para reciclagem), constata-se que a quase totalidade dos RSU produzidos em Águeda 

são enviados para aterro (cerca de 16 081 toneladas em 2006, o que corresponde a 93,9% dos RSU 

totais), como se pode observar no gráfico da figura 21. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 22 – Destino dos RSU produzidos em Águeda, em 2006 (Fonte: CM Águeda). 

 

2.4.1.8. Deposição ilegal 

 

Há que referenciar a indesejada existência de locais onde se efectua a deposição ilegal de resíduos no 

Concelho de Águeda, vulgarmente conhecidos por “lixeiras” (figuras 23). Reiterando o que já foi referido 

aquando do capítulo referente ao solo, estas são fontes poluidoras perigosas, pois não são vedadas, não 

têm qualquer tipo de impermeabilização, não é efectuada drenagem nem tratamento de lixiviados ou 

biogás, não há qualquer tipo de controlo, nem separação dos resíduos indesejáveis e o acesso a pessoas 

e animais é extremamente fácil49. 

 

A existência de tais locais considera-se um problema de contorno difícil, dado não existir qualquer tipo de 

localização específica oferecida à população para a deposição de materiais de vários tipos e dimensões 

consideradas excessivas (pelo tamanho ou quantidade) ou inadequadas (pelo tipo de resíduo, como 

resíduos verdes) para deposição em contentor ou recolha pelo serviço de recolha de monos. 

 

                                                      
49 Na presença de resíduos orgânicos, verifica-se muitas vezes a existência de cheiros nauseabundos, o que põe em causa todo o tipo de 
infiltrações tóxicas no solo e que acabam por ter impacto na qualidade dos próprios terrenos e na qualidade da água – as escorrências 
provenientes dos resíduos depositados, os lixiviados, contaminam os solos com que contactam, verificando-se infiltrações nos lençóis freáticos e 
nos cursos e água superficial, havendo mesmo o risco de entrarem na cadeia alimentar. 
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Figura 23 – Imagens de lixeiras no Concelho de Águeda.

De entre os resíduos encontrados nas lixeiras do Concelho de Águeda, verificou-se que os mais 

frequentes são electrodomésticos, resíduos de construção e demolição (o chamado “entulho”, resultante 

de obras civis particulares) e resíduos industriais, sendo estes aparentemente não perigosos. 

 

No anexo XVI apresentam-se as localizações das lixeiras identificadas pelo Serviço Municipal de 

Fiscalização da Câmara Municipal de Águeda, durante o ano de 2006, sendo que algumas das lixeiras 

existentes no Concelho de Águeda foram já sendo limpas e os respectivos resíduos encaminhados para o 

Aterro Sanitário de Aveiro. 

 

 

 

 

 

 

2.4.1.9. Informação e sensibilização ambiental 

 

No que respeita à disponibilidade de informação ao munícipe ou ao grau de sensibilização para uma 

correcta deposição ou para uma correcta separação de resíduos e sua colocação nos ecopontos pode 

afirmar-se, consensualmente, que ainda há muito trabalho a fazer. 

 

Em termos de informação disponibilizada pela Câmara Municipal, há a destacar a cedência para consulta 

do Regulamento de Resíduos Sólidos do Município de Águeda na página da Internet www.cm-agueda.pt 

conjuntamente com alguma 

informação elucidativa relativa, por 

exemplo, às actividades de gestão 

ambiental da CMA, ao Dia Europeu 

Sem Carros, aos resíduos sólidos, à 

política dos 3R (reduzir, reutilizar e 

reciclar). Figura 24 – Exemplos de falta de sensibilização para a recolha selectiva/ 
separação correcta de resíduos. 
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.Contudo, e apesar das campanhas realizadas (entre algumas 

destaca-se a visita da Casa do Ambiente) a falta de 

informação/sensibilização é generalizada, e a 

desresponsabilização do “poluidor” tem permitido a ocorrência de 

situações como as apontadas no capítulo anterior e nas figuras 

23 e 24. 

 

2.4.1.10. Análise económica 

 

Não obstante os valores relativos ao montante executado no Concelho (1996 – 2006)50 que se 

apresentará mais adiante neste estudo, particularizam-se na tabela 17 algumas despesas que o 

Município tem tido especificamente com os RSU. Desde 2001 que o total investido tem vindo a aumentar 

devendo-se, sobretudo, às recolhas de resíduos indiferenciados (pela CM Águeda e pela ERSUC) e à 

deposição de resíduos em aterro e à recolha de monos51. Contrariamente, as despesas com a 

desinfecção de contentores diminuíram de 2001 a 2006 (excepto em 2003 face a 2002). 

 

€ 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Recolha de RSU 
285 640,30 291 191,55 296 249,99 286 206,48 290 817,20 314 448,00 

Ecopontos / Recolha selectiva 

Deposição em aterro 231 120,53 240 965,20 277 198,63 267 792,96 267 854,68 328 639,00 

Desinfecção de contentores 22 502,54 18 494,12 18 678,40 15 538,45 16 334,42 14 206,00 

TOTAL 539 263,37 550 650,87 592 127,02 569 537,89 575 006,30 657 293,00 
 

Tabela 17 – Evolução das despesas com a gestão de RSU pela Autarquia de Águeda. 

 

É evidente, nos dados apresentados (tabela 17), que as despesas referentes à gestão de resíduos no 

Município de Águeda se prendem essencialmente com a recolha dos resíduos e respectiva deposição em 

aterro, tendo menor expressão a parte correspondente à desinfecção dos contentores. 

                                                      
50 Valor apresentado de acordo com o relatório de contas (Fonte: CM Águeda). 
51 A recolha selectiva nos ecopontos está completamente a cargo da ERSUC (os gastos com manutenção de máquinas não foi incluído, bem 
como o custo de compra e manutenção de contentores). 

Figura 25 – Casa do Ambiente. 
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Obviamente, ao se aumentar a quantidade de resíduos diferenciados separados dos resíduos 

normalmente depositados em aterro (ou seja, se se efectuar mais separação de resíduos na origem), 

diminuir-se-á o valor total gasto anualmente com a deposição de RSU em aterro sanitário, que tem 

auferido valores bastante significativos. Aí se poderão reduzir os custos totais com a gestão de RSU de 

uma forma significativa, recursos financeiros esses que podem ser aplicados, por exemplo, em acções de 

sensibilização ambiental de dimensões alargadas dirigidas aos munícipes, industriais, comerciantes e 

todos os outros estratos socio-económicos do Concelho, todos eles produtores de resíduos. 

 

Não obstante os equipamentos e investimento realizado na gestão de resíduos no Concelho, há que 

referenciar que em termos de infra-estruturas, e segundo o Inquérito à Qualidade de Vida, que 17,2% dos 

munícipes inquiridos assinalaram a distribuição de ecopontos, e 12,2% a recolha de RSU, como pontos a 

melhorar, valores significativos tendo em conta as demais respostas. Depreende-se daqui que algumas 

das falhas apresentadas neste estudo, relativamente à gestão de resíduos em Águeda, são constatadas 

pela população (figura 26). 
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Figura 26 – Respostas à questão 7.2 do Inquérito à Qualidade de Vida. 
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Ainda de acordo com o referido inquérito, salienta-se que, a maioria dos inquiridos (38,8%) considera que 

a recolha dos resíduos dos contentores é “aceitável” (nível 3) sendo que, não obstante o investimento 

feito até à data na temática dos resíduos, os restantes inquiridos, maioritariamente, consideram a recolha 

má (26,3%) a muito má (17,8%) (figura 27).  
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2,5 - Considera a recolha de resíduos nos contentores:

 

Figura 27 – Respostas à questão 2.5 do Inquérito à Qualidade de Vida (em que 1 – muito má; 2 – 
má; 3 – razoável; 4 – boa; 58 – muito boa). 

 

2.4.2. Resíduos Industriais 

 

O resíduo industrial é “gerado em processos produtivos industriais, bem como o que resulte das 

actividades de produção e distribuição de electricidade, gás e água” (Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 

Setembro). As principais actividades industriais que produzem este tipo de resíduos, e segundo o Instituto 

de Resíduos (2006), são as indústrias extractiva, transformadora, da produção e distribuição de 

electricidade, gás e água e a indústria de restauração (catering). 

 

Até à revogação do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, competia às entidades cuja actividade 

fosse classificada como industrial o preenchimento dos MRRI (Mapas de Registo de Resíduos 

Industriais), anualmente enviados para o Ministério do Ambiente, nos termos do preceituado no artigo 17º 

do referido Decreto-Lei e na Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro.  
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Presentemente, o Regime Geral da Gestão de Resíduos prevê a criação do Sistema Integrado de 

Registo Electrónico de Resíduos (SIRER) que é “um projecto ambicioso, faseado no tempo, que visa 

disponibilizar, por via electrónica, um mecanismo uniforme de registo e acesso a dados sobre todos 

os tipos de resíduos, substituindo os anteriores sistemas e mapas de registo”52, que já se encontra 

em funcionamento53. Assim, e segundo o mesmo diploma, os produtores de resíduos devem 

assegurar o correcto encaminhamento dos mesmos para unidades legalizadas para a sua gestão, 

bem como o cumprimento das demais regras de gestão de resíduos aplicáveis e diplomas em vigor 

sobre a matéria. 

 

2.4.2.1 Quantidades produzidas 

 

Os principais resíduos industriais produzidos em Águeda de 2001 a 200554, e de acordo com dados 

fornecidos pela CCDRC (2006), são os referentes aos grupos dos códigos LER 03, 10, 11, 12 e 20, 

conforme a figura 28. Tendo-se estabelecido para efeitos deste estudo a relação entre os tipos e 

quantidades de resíduos industriais produzidos (LER - Lista Europeia de Resíduos55 – ver anexo X) e o 

tipo de actividade económica que lhes deu origem (CAE – Classificação de Actividades Económicas56 – 

ver anexo XI). Apresentam-se de seguida os respectivos dados consoante grandes grupos segundo a 

LER e segundo a divisão de actividade económica de origem. 

 

Verifica-se uma discrepância pontual no valor total de resíduos do grupo 03, especificamente 

associado a resíduos do tipo definido pela LER 03 01 05 – “Serradura, aparas, fitas de 

aplainamento, madeira, aglomerados e folheados, não abrangidos em 03 01 04”, com um valor de 

82 730,67 toneladas. 

 

                                                      
52Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro – Regime Geral de Resíduos. 
53http://www.incm.pt/inr/sirer. 
54O registo de resíduos industriais, em 2007, referente a 2006, só foi possível ser iniciado aquando da entrada em funcionamento do novo método 
electrónico de registo, o SIRER, que apenas se iniciou em Maio de 2007. Por este motivo, não se apresentam os referidos dados. 
55Lista Europeia de Resíduos – Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março. 
56Classificação das Actividades Económicas – Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto. 
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Figura 28 – Quantidades de resíduos industriais, por tipos de resíduos segundo a LER, produzidos 
no Concelho de Águeda entre 2001 e 2005 (Fonte: CCDRC, 2006). 

 

Colocando-se a hipótese de ser resultado de um erro de preenchimento nas unidades dos dados nos 

mapas de registo de resíduos, decidiu-se efectuar um tratamento estatístico dos dados, de onde resultou 

a construção do gráfico de distribuição das quantidades de resíduos, apresentado na figura 29. 
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Figura 29 – Quantidades de resíduos industriais, por tipos de resíduos segundo a LER, produzidos no Concelho de Águeda entre 

2001 e 2005, considerando o ano de 2002 “rectificado” para a LER 03. 
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Conclui-se que os tipos de resíduos industriais produzidos em Águeda em maiores quantidades, 

reportam-se a “Resíduos de processamento de madeira e do fabrico de painéis, mobiliário, pasta de 

papel, papel e cartão (03)”, “Resíduos de processos térmicos (10)”, “Resíduos de tratamentos químicos e 

revestimentos de metais e outros materiais; resíduos da hidrometalurgia de metais não ferrosos (11)” e 

“Resíduos urbanos e equiparados (resíduos domésticos, do comércio, indústria e serviços), incluindo as 

fracções recolhidas selectivamente (20)”. 

 

No que concerne à distribuição dos resíduos industriais por CAE, constata-se que os grupos de resíduos 

com valores mais significativos se encontram nas divisões CAE (anexo IX) 20, 26, 27, 28, 34 e 36, 

conforme representado na figura 30.  
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Figura 30 – Quantidades de resíduos industriais, por divisão de actividade económica CAE), produzidos no Concelho de Águeda 
entre 2001 e 2005 (Fonte: CCDRC, 2006). 
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Analogamente à análise efectuada para a figura 28, verifica-se também na figura 30 uma discrepância 

pontual no valor total de resíduos da divisão 36 da CAE, especificamente associada aos resíduos 

resultantes da CAE 36130 – “Fabricação de mobiliário de cozinha”, com um valor de 83 056,83 toneladas, 

tendo-se dado o mesmo tratamento estatístico que no caso anterior.  
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Figura 31 – Quantidades de resíduos industriais, por divisão de actividade económica (CAE), 
produzidos no Concelho de Águeda entre 2001 e 2005, considerando o ano de 2002 “rectificado”. 

 

Pode-se depreender que as actividades com maior produção de resíduos industriais em Águeda são as 

“Indústrias de madeira e da cortiça e suas obras, excepto mobiliário; fabricação de obras de cestaria e de 

espartaria (CAE 20), a “Fabricação de outros produtos minerais não metálicos (CAE 26)”, a “Indústria 

metalúrgica de base (CAE 27)”, a “Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas e equipamentos 

(CAE 28), a “Fabricação de veículos automóveis, reboques e semi-reboques (CAE 34) e a referente à 

“Fabricação de mobiliário; outras indústrias transformadoras, n. e. (CAE 36)”. 

 

Relacionando o tipo de actividade produtora com a quantidade de resíduos produzidos, pode-se pois 

concluir que o tipo de resíduos industriais produzidos, de forma significativa, no Concelho de Águeda, é 
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directamente resultante do tipo de indústria predominante, ou seja: indústria metalúrgica, de ferragens, de 

mobiliário, madeira e cerâmica. Apesar de necessariamente incompleta, a disponibilização de dados 

referentes a este tema é ainda escassa e dispersa por diversas entidades, uma vez que são as unidades 

industriais as responsáveis pela gestão dos resíduos produzidos, bem como pela valorização dos 

mesmos. 

Quanto aos efluentes líquidos industriais, não existe uma base de dados sobre aos tipos e caudais 

produzidos. Sabe-se que já existem bastantes empresas com pequenas ou médias unidades de 

tratamento de efluentes industriais próprias, denominadas ETARi – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais Industriais, de onde resultam efluentes tratados que são reintroduzidos no processo industrial 

ou encaminhadas para os colectores municipais de saneamento, onde não causam problemas adicionais 

às ETAR.  

 

Também se sabe que ainda existem muitas descargas desse tipo de efluentes nos colectores de águas 

pluviais e de saneamento, que não são devidamente encaminhados para tratamento adequado, 

resultando daí graves problemas de tratamento das águas nas ETAR, que tornam a sua função, mais 

complexa, demorada e dispendiosa. 

 

2.4.2.2. ECTRI – Estação Colectiva de Tratamento de Resíduos Industriais  

 

O Concelho possui uma Estação Colectiva de Tratamento 

de Resíduos Industriais (ECTRI – figura 32), localizada em 

Aguada de Cima.  

 

Esta unidade de tratamento foi projectada em finais dos 

anos 80, tendo entrado em funcionamento em 16 de 

Janeiro de 1998. Foi construída com apoio do Programa 

Operacional do Ambiente, sendo que o esquema geral do 

empreendimento se apresenta na figura 33.  

 

Figura 32 – ECTRI. 
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Figura 33 – Organização geral do empreendimento da ECTRI (Fonte: ECTRI, 2007). 

 

O projecto da ECTRI57 e respectivos os objectivos foram definidos tendo em conta a existência de uma 

elevada concentração de indústrias de tratamentos de superfícies na área de intervenção da AMRia, 

sendo que se verificava uma incidência mais acentuada das mesmas no Concelho de Águeda. Essa 

concentração deste tipo de indústrias dava origem a problemas ambientais graves nesta região, devido à 

toxicidade dos respectivos efluentes (provenientes de cerca de 120 unidades que, pela sua dimensão, 

encontram grandes dificuldades de implementação de sistemas de tratamento individuais). 

                                                      
57 Em termos de financiamento, o investimento total de 430 787 000$00 foi comparticipado pelo Programa Operacional do Ambiente em 75% e 
pelos industriais aderentes (que formavam a ATRIAG) em 25%. 

Dono de obra 

AMRia 

Entidade participante 
Fase – Exploração 

ATRIAG * AIA / Industriais 
C M Águeda 

Entidade participante 
Fase – Construção 

Adjudicatário 

Consórcio 
Hidrocontrato – MFA – 

Luságua 

Concepção, fornecimento  
e montagem  

do equipamento 

Hidrocontrato 

Construção civil 

Manuel Francisco de 
Almeida 

Exploração 

Hidrocontrato – 
Luságua 

AMRia – Associação dos Municípios da Ria 
AIA – Associação Industrial de Águeda 
ATRIAG – Associação de Tratamento de Resíduos Industriais de Águeda 
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A ECTRI veio permitir solucionar problemas existentes, nessa época, deste tipo de poluição, ajudando a 

evitar a contaminação do solo e do meio hídrico por metais tóxicos e cianetos58, contribuindo, 

consequentemente, para a preservação da ria de Aveiro seus afluentes, que foi estipulado como objectivo 

primordial da Associação de Municípios da Ria (AMRia)59. 

 

Mais tarde, aumentou-se a capacidade de gestão de lamas da ECTRI (que já efectuava relativamente às 

lamas que produzia como resultado dos tratamentos efectuados), passando esta a gerir as suas próprias 

lamas, resultantes dos tratamentos aí realizados, e das de empresas produtoras de pequenas 

quantidades (facilitando-lhes o correcto encaminhamento das mesmas).  

 

A criação de um laboratório de análises físico-químicas também acrescentou potencialidades à ECTRI, 

permitindo-lhe a análise de todo o tipo de efluentes residuais, privilegiando os efluentes das indústrias 

clientes da ECTRI enquanto estação de tratamento de resíduos. 

 

Afluentes à ECTRI 

 

A ECTRI recebe resíduos líquidos e/ou aquosos e lamas, ou seja, fluidos residuais resultantes de 

actividades industriais, resíduos esses que exigem tratamentos específicos dada a sua perigosidade. 

Esses resíduos constituem os afluentes60 da ECTRI que aí são tratados consoante a sua constituição e 

tipologia, e de cujo tratamento resultam efluentes (águas residuais e lamas) que são devidamente 

encaminhados para novo tratamento ou valorização. 

                                                      
58 A ECTRI foi dimensionada para admitir caudais de 15 m3/h; efluentes alcalinos e cianetados; banhos com crómio hexavalente; e efluentes 
ácidos. 
59 De uma forma sumária, a concepção do projecto da ECTRI permitiu que se iniciasse o tratamento dos efluentes provenientes das indústrias do 
sector de tratamentos de superfície, satisfazendo os seguintes objectivos: 

 Recepção e tratamento dos banhos saturados e dos efluentes concentrados, transportados para a estação; 
 Recepção e tratamento das águas de lavagem; 
 Recepção e tratamento das águas de polimento; 
 Recepção e tratamento dos efluentes da regeneração de colunas de resina de permuta iónica; 
 Recepção das colunas de resinas saturadas para efeitos da regeneração das mesmas. 

Através de um processo físico-químico, é efectuado o tratamento dos efluentes (águas residuais inorgânicas) resultantes de processos de 
tratamento de superfícies como sejam cromagens, niquelagens, zincagens, decapagens, pinturas, etc., que contêm cianetos, crómio, níquel, 
zinco, cobre, alumínio, entre outros metais. A estação também faz armazenamento temporário de lamas. 
60 Afluente: que aflui; que corre para; Efluente: fluido residual. No presente texto, a referência ao afluente remete aos fluidos que entram na 
ECTRI para tratamento, provenientes das empresas clientes, enquanto que o efluente da ECTRI remete aos fluidos resultantes dos tratamentos, 
isto é, caudais residuais dos processos de tratamento realizados. 
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Figura 35 – Número total de empresas aderentes à ECTRI, por ano  
(Fonte: ECTRI, 2007). 

Figura 34 – Volumes afluentes à ECTRI (Fontes: 
http://www.netresiduos.com/, 2006 e ECTRI, 2007) 

 

Segundo alguns dados apresentados pela 

Net Resíduos61 e outros facultados pela 

ECTRI, os volumes totais anuais de 

afluentes da ECTRI para tratamento, 

oriundos de uma panóplia relativamente 

variável de empresas de todo o país, mas 

maioritariamente da Região Centro, são 

apresentados na figura 34. 

 

Da análise às listagens das empresas de onde provêm os afluentes à ECTRI (figura 35), verifica-se que 

houve um sucessivo decréscimo de empresas aderentes à ECTRI desde 2002. Contudo, em, 2006 

verificou-se um acréscimo significativo (tendo quase duplicado, passando de 121 em 2005 para 239 em 

2006). Também o acréscimo de volume afluente à ECTRI foi de cerca de 73% de 2005 para 2006. 

 

Com este acréscimo transparece uma 

adesão aos tratamentos de efluentes 

industriais efectuados pela ECTRI (o 

número de empresas aderentes foi 

incrementado em quase 98%, só de 2005 

para 2006, contribuindo, em parte, ou 

totalmente para o crescimento do volume 

afluente à ECTRI de cerca de 73% no 

mesmo período de tempo).  

 

 

Efluentes da ECTRI 

 
Após os devidos tratamentos aplicados aos afluentes à ECTRI, os efluentes da mesma são de dois tipos 

essenciais: lamas (enviadas a empresas que realizam tratamentos específicos a essas lamas) e efluentes 

                                                      
61 http://www.netresiduos.com/cir/contactos/fichas/atriag.htm. 
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líquidos (água cujos parâmetros são controlados e que é descarregada no colector municipal, perante 

autorização devida). 

 

De uma forma geral, os volumes efluentes de águas resultantes dos tratamentos e quantidades de lamas 

produzidas pela ECTRI são apresentados na tabela 18. A ECTRI continua a ser única a nível nacional na 

área da sua actividade, e sendo que o volume de afluente, e mais recentemente o número de empresas, têm 

vindo a aumentar, considera-se que esta poderá ser uma importe valência para o Concelho e para a região, 

não só pela componente ambiental mas também empresarial. 

 

CER LER 2001 2002 2003 2004 2005

Efluente tratado na ECTRI 5 083,00 5 176,00 4 794,00 4 697,00 5 568,50 m3

Resíduos sólidos (Gestão) 165,43 182,15 122,68 143,76 109,2 t
19 02 01 Lamas de hidróxidos metálicos 32,4 t
19 02 01 Lamas de hidróxidos metálicos 73,8 t
19 02 01 Lamas de hidróxidos metálicos 78,3 t

20 01 01 Papel e cartão – Ecopontos do município 0,1 t

19 02 05 Lamas de tratamento físico-químico 74,12 179,38 315,66 458,8 t

19 02 05 Lamas de tratamento físico-químico 126,44 121,95 71,05 7,7 t

19 02 05 Lamas de tratamento físico-químico 47,96 132,22 45,68 0,09 t

20 01 01 Papel e cartão – Ecopontos do município 0,08 0,09 0,09 0,0006 t
20 01 21 Lâmpadas fluorescentes – arm. na ECTRI 0,0045 t  

Tabela 18 – Tipologia e quantidades dos efluentes da ECTRI (CER – Código Europeu de Resíduos – Portaria n.º 818/97, de 5 de 
Setembro (revogado); LER – Lista Europeia de Resíduos – Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março) (Fonte: ECTRI, 2007). 

 

2.4.3. Resíduos Agrícolas 

 

Pelo Regime Geral de Gestão de Resíduos, é resíduo agrícola “o resíduo proveniente de exploração 

agrícola e ou pecuária ou similar”. Os tipos de resíduos provenientes da actividade agrícola abrangem 

uma variedade alargada de categorias, que incluem, segundo o Instituto de Resíduos: 

 Restos de produções não retiradas (fruta, hortícolas, etc.); 

 Resíduos vegetais, provenientes da actividade agrícola e florestal; 

 Resíduos de produtos animais; 

 Dejectos de animais (estercos, resíduos provenientes de suiniculturas, etc.); 
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 Cadáveres de animais e restos orgânicos (derivados de aviculturas e outras explorações 

animais); 

 Resíduos plásticos; 

 Resíduos de embalagens (pesticidas e produtos agrícolas, embalagens de madeira para 

acondicionamento dos produtos e outras); 

 Resíduos provenientes da maquinaria agrícola; 

 Outros resíduos. 

 

Em termos de agentes produtores de resíduos agrícolas62, como principais identificam-se a indústria, 

indústria agro-alimentar, indústria de catering, indústria das rações, explorações agrícolas, aviários, 

suiniculturas, estufas e explorações florestais. Não existe uma síntese actualizada sobre as quantidades 

reais relativas aos tipos e quantidades de resíduos provenientes da actividade agrícola, os quais deverão 

ser futuramente objecto de uma abordagem mais circunstanciada (remete-se a consulta ao Estudo da 

Agricultura e Energia). 

 

2.4.3.1. Quantidades produzidas 

 

Ao nível nacional, não se conseguiram dados relativos a tipos e quantidades de resíduos provenientes da 

actividade agrícola, pois não são monitorizados por qualquer entidade.  

                                                      
62 Alguns resíduos apresentam um potencial para colmatar diversas carências dos solos. Nessa perspectiva, tem-se vindo a considerar o apoio a 
determinadas práticas de valorização agrícola de resíduos, tendo sempre em atenção a sua real mais valia do ponto de vista agronómico, bem 
como a salvaguarda de qualidade dos solos, das águas subterrâneas e superficiais e da saúde humana e dos animais. 
Assim, de forma a garantir que quantidades significativas de resíduos passíveis de valorização não tenham como destino a eliminação, 
nomeadamente através da deposição em aterro, e tendo em atenção o potencial de valorização agrícola de determinados resíduos, considera-se 
que deverá ser fomentada a sua valorização agrícola.  
Os processos de tratamento de águas residuais desenvolvidos em Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) originam materiais 
vulgarmente designados por lamas. As lamas apresentam características físicas, químicas e bacteriológicas muito variadas, consoante o tipo de 
efluente tratado e os processos de tratamento a que são sujeitas, pelo que se torna necessário o seu encaminhamento para destino adequado. 
Ao nível dos processos de tratamento realizados às lamas, tendo, nomeadamente, como objectivo assegurar a eliminação dos organismos 
patogénicos presentes nas mesmas e a redução do seu poder de fermentação, refere-se o tratamento biológico, o tratamento químico, o 
tratamento térmico e o armazenamento a longo prazo. 
Em termos de destino das lamas produzidas em ETAR, distinguem-se várias opções, das quais se refere a deposição em aterro e a aplicação no 
solo como fertilizante. 
As técnicas de valorização de lamas de depuração, tais como a aplicação no solo como fertilizante, estão condicionadas quer pelas propriedades 
do solo, quer pelas características das lamas, sendo as lamas utilizadas como factor produtivo, nomeadamente devido ao seu teor em nutrientes 
e em matéria orgânica. 
A valorização agrícola de lamas só poderá, no entanto, ser efectuada em estrito cumprimento da legislação em vigor sobre a matéria (Decreto-Lei 
n.º 118/2006, de 21 de Junho) e mediante licenciamento pelas Direcções Regionais de Agricultura. 
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Refira-se que está em fase de discussão o PERAGRI 2007-2013 (Plano Estratégico de Resíduos 

Agrícolas), cuja implementação e desenvolvimento das estratégias terão como objectivo a melhoria do 

desempenho ambiental, que poderá ser aferido através de indicadores, passíveis de definição de 

objectivos mensuráveis, consubstanciados ao nível de diferentes programas. A subsequente 

monitorização permitirá aferir a influência dos programas propostos para o cumprimento dos objectivos 

estabelecidos, podendo induzir a necessidade de redefinição ou ajuste dos mesmos. 

 

Existe, também, um Sistema de Gestão de Resíduos de Embalagens de Produtos Fitofarmacêuticos, a 

SIGERU, entidade que está autorizada a fazer a recolha das embalagens primárias de produtos 

fitofarmacêuticos com uma capacidade inferior a 250 l/kg, ou seja, as embalagens que estão em contacto 

directo com os produtos fitofarmacêuticos, classificados como resíduos perigosos. Nesta classe 

englobam-se imensas embalagens de produtos aplicados no sector agrícola. A SIGERU gere o 

VALORFITO63, designação pelo qual é conhecido o Sistema Integrado de Gestão de Embalagens e 

Resíduos em Agricultura, que exerce a actividade de Gestão de Embalagens Vazias de Produtos 

Fitofarmacêuticos, nos termos do Decreto-Lei nº 366/97, de 20 de Dezembro e da Portaria nº 29/98, de 

15 de Janeiro. 

 

Neste campo, em Águeda, já existe um Centro de Recolha de Embalagens e Resíduos em Agricultura, 

licenciado desde Novembro de 2006 (ainda não tem dados plausíveis de avaliação), que se situa nos 

armazéns da Alagoa da Cooperativa Agrícola de Lavradores de Águeda64. 

 

Ainda no Concelho, a SÓCASCA, Recolha e Comércio de Recicláveis, S.A., existente desde Junho de 

2002 dedica-se à valorização de resíduos florestais. No ano de 2005 iniciou uma nova actividade 

relacionada com recuperação e lavagem de areias, comercializando-as posteriormente. Não faz 

separação, controlo ou registo dos diferentes tipos de resíduos agro-florestais que recebe, tendo apenas 

valores totais referentes ao ano de 2005, em que recebeu cerca de 45 000 toneladas de resíduos 

(sobretudo florestais), prevendo a mesma quantidade para 2006. 

                                                      
63 O VALORFITO é gerido pela Sociedade SIGERU, LDA, sociedade por quotas, constituída em Maio de 2005, pela ANIPLA – Associação 
Nacional da Indústria para a Protecção das Plantas e pela GROQUIFAR – Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e 
tem como objectivo a recolha periódica dos resíduos de embalagens primárias de produtos fitofarmacêuticos e sua gestão final, seguindo as 
exigências definidas no licenciamento. 
64 Não tem qualquer tipo de controlo ou registo relativo a resíduos agrícolas, nem dos seus associados, nem de qualquer outra entidade. Tem 
licença de Centro de Recolha de Embalagens e Resíduos em Agricultura, segundo o Valorfito 
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Como já referido anteriormente, sabe-se que boa parte dos RSU indiferenciados produzidos em Águeda, 

e depositados em aterro, são putrescíveis (35,26%), conforme definido na caracterização dos RSU do 

Aterro Sanitário de Aveiro de 2003 (figura 17), sendo parte deles oriundos da agricultura (resíduos 

lenhosos de podas, ervas e relva, excedentes de culturas, cadáveres e restos de animais, etc.). Ora se os 

resíduos agrícolas forem retirados desta deposição inadequada e desrespeitosa em aterro, poder-se-ão 

obter lucros directamente na agricultura (por ex., através da compostagem dos resíduos putrescíveis que 

vai fertilizar terrenos de cultivo), lucros económicos (não se paga a deposição em aterro e não se gasta 

na compra de adubos e fertilizantes), e lucros ambientais (através da compostagem, não se acrescentam 

à mesma químicos desnecessários e devolve-se parte daquilo que dela se retirou nas culturas 

anteriores). Estas serão apenas algumas formas de valorização dos resíduos agrícolas, constantes no 

Estudo da Agricultura e no Estudo da Energia. 

 

2.4.4. Resíduos Hospitalares 

 

Resíduo hospitalar é, segundo o Decreto-Lei n.º178/2006, de 5 e Setembro, “o resíduo resultante de 

actividades médicas desenvolvidas em unidades de prestação de cuidados de saúde, em actividades de 

prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e investigação, relacionada com seres humanos ou 

animais, em farmácias, em actividades médico-legais, de ensino e em quaisquer outras que envolvam 

procedimentos invasivos, tais como acupunctura, piercings e tatuagens”. 

 

O universo produtor de resíduos hospitalares abrange não só a prestação de cuidados de saúde ao 

Homem, mas inclui também o sector animal. As entidades ou agentes que desenvolvem actividades no 

sector da prestação de cuidados podem ser de natureza pública ou privada, considerando-se 

nomeadamente as seguintes: 

 Unidades de Saúde Oficiais (englobam estabelecimentos hospitalares, centros de saúde e 

extensões de centros de saúde e laboratórios) (ver Estudo dos Equipamentos); 

 Unidades de Saúde Privadas (a diversidade, a dimensão e a distribuição espacial das 

actividades e estabelecimentos, no sector privado, são ainda maiores, englobando, entre outros, 

clínicas, centros de enfermagem, laboratórios de análises clínicas, farmácias e postos de 

medicamentos). 
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O Despacho n.º 242/96, de 13 de Agosto, classificou os Resíduos Hospitalares em quatro grupos distintos 

em função da perigosidade, sendo os resíduos objecto de tratamento apropriado e diferenciado 

consoante o grupo a que pertençam65. Cabe à Direcção-Geral de Saúde (DGS), que licencia unidades ou 

equipamentos de valorização ou eliminação de resíduos perigosos hospitalares, nos termos da Portaria 

n.º 174/97, de 10 de Março66, a recepção e avaliação dos inventários anuais67 relativos a todos os 

resíduos recebidos e produzidos, após o respectivo tratamento, enviados pelas entidades ou 

equipamentos de valorização ou eliminação de resíduos. 

 

2.4.4.1. Quantidades produzidas 

 

No Concelho de Águeda, o ponto de confluência da informação relativa aos resíduos hospitalares é o 

Centro de Saúde de Águeda, que recebe os mapas de registos anuais de resíduos das 15 Unidades de 

Saúde Oficiais do Concelho, registos estes enviados anualmente para a DGS. Por solicitação do próprio 

Centro de Saúde de Águeda, algumas Unidades de Saúde Privadas do Concelho enviam para este 

Centro o registo de resíduos hospitalares, de modo a que aí exista um registo global da produção 

concelhia desses resíduos. 

 

kg 2003 2004 2005 2006 

Grupo I 
1 700,00 * 1 820,00 2 300,00 

Grupo II 

Grupo III 1 305,00 1 420,00 1 944,00 834,20 

Grupo IV 160,00 200,00 278,80 129,95 

Total 3 165,00 1 620,00 4 092,80 3 264,15 

 
Tabela 19 – Registo de resíduos hospitalares dos Postos Públicos de Saúde 

do Concelho de Águeda (Fonte: Centro de Saúde de Águeda). 

                                                      
65 Os resíduos hospitalares podem pois ser agrupados consoante a sua perigosidade em quatro grupos: - Grupos I e II, como resíduos não 
perigosos; - Grupos III e IV, como resíduos perigosos. 
É apresentada a Classificação dos Resíduos Hospitalares (RH) no o Despacho n.º 242/96: 
Grupo I – Resíduos equiparados a urbanos – não apresentam exigências especiais no seu tratamento. 
Grupo II – Resíduos hospitalares não perigosos – não estão sujeitos a tratamentos específicos, podendo ser equiparados a urbanos. 
Grupo III – Resíduos hospitalares de risco biológico – resíduos contaminados ou suspeitos de contaminação, susceptíveis de incineração ou de 
outro pré-tratamento eficaz, permitindo posterior eliminação como resíduo urbano. 
Grupo IV – Resíduos hospitalares específicos – resíduos de vários tipos de incineração obrigatória. 
66 A DGS autoriza a realização de operações de gestão de resíduos hospitalares por entidades que não os tenham produzido e que sejam 
responsáveis pela exploração de unidades ou equipamentos de eliminação, nos termos do artigo 13º da citada portaria. 
67 Do inventário deve constar a origem, tipo e quantidade dos resíduos recebidos e o respectivo modo de tratamento, bem como a quantidade e o 
destino dos resíduos produzidos. 
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kg 2003 2004 2005 2006 

Grupo I 
31 400,00 30 200,00 28 000,00 28 300,00 

Grupo II 

Grupo III 15 809,00 17 147,00 17 890,00 24 065,00 

Grupo IV 2 557,00 3 720,50 6 886,00 3 965,00 

Total 49 766,00 51 068,00 52 776,00 56 330,00 
 

Tabela 20 – Registo de resíduos hospitalares do Hospital Distrital de Águeda 
(Fonte: Hospital Distrital de Águeda). 

 

Analisando as quantidades de resíduos hospitalares produzidos no Hospital Distrital de Águeda ao longo 

dos anos, verifica-se um acréscimo anual das mesmas, entre 2,6 e 6,7%, apesar de não se possuírem 

dados que justifiquem este aumento. Este poder-se-á dever ao aumento do número de consultas de 

determinadas especialidades (ver capítulo da Saúde). Relativamente aos resíduos provenientes dos 

Postos de Saúde do Concelho de Águeda, verifica-se que, apesar dos dados referentes aos grupos I e II 

terem sido fornecidos agrupados, e apesar da omissão de alguns dos valores de produção de resíduos 

dos tipos I e II, a tendência de 2003 a 2006 foi de aumentar a produção desta tipologia de resíduos. Já no 

que diz respeito aos resíduos hospitalares específicos (Grupo IV), estes decaíram de 2005 para 2006 em 

mais de 50%. 

 

Os grupos I e II de resíduos hospitalares apresentados nas tabelas 19 e 20, são equiparados a urbanos. 

Como tal, integram os RSU geridos pela Câmara Municipal de Águeda, sendo tratados como definido no 

capítulo correspondente do presente documento. 

 

No que respeita às farmácias, encontra-se desde 2000 em acção uma campanha de recolha selectiva de 

embalagens e medicamentos fora de uso, que são recolhidas e encaminhadas para tratamento 

adequado. Esta campanha surge através da implementação do SIGREM – Sistema Integrado de Gestão 

de Resíduos de Embalagens e Medicamentos68, sistema esse cuja gestão é assumida pela Valormed. 

 

                                                      
68 As farmácias assumem a responsabilidade pela recepção de resíduos de embalagens e restos de medicamentos nos próprios 
estabelecimentos, bem como o serviço adicional de esclarecimento do público. Este serviço, pelo facto de se poder revestir de especial rigor 
técnico, constitui a "face" mais visível do SIGREM perante o público e representa uma garantia de "cobertura" populacional e territorial 
indispensável ao cumprimento dos objectivos do Sistema. A participação das farmácias no SIGREM confere a este a capacidade para informar e 
sensibilizar o público e para manter uma recolha de resíduos de embalagens e medicamentos conforme com os procedimentos de segurança 
estabelecidos. 
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Figura 37 – Número de contentores de recolha de embalagens e medicamentos fora 
de uso, distribuídos pelas farmácias em Portugal (Fonte: Valormed, 2007). 

 

Verificando a quantidade de contentores distribuídos pelas farmácias de Portugal, bem como as 

quantidades recolhidas dessas unidades, observa-se que estas têm vindo a aumentar consideravelmente, 

sendo ambas acrescidas em mais de 200% entre os anos de 2001 e 2006 (figuras 36 e 37). 

 

Figura 36 – Quantidades de embalagens e medicamentos fora de uso 
recolhidos em Portugal (Fonte: Valormed, 2007). 
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Nas farmácias do Concelho de 

Águeda, o número de contentores 

distribuídos tem vindo a crescer de 

forma muito mais acentuada: em 

2006, tinha já 645 unidades de 

recolha, que corresponde uma 

percentagem de aproximadamente 

687% comparativamente às 82 

unidades existentes em 2001 

(figura 38).  

 
As quantidades recolhidas, por ano, em Águeda, revelam um crescimento muito superior ao nacional: 

cresceram 463% de 2001 para 2006, enquanto que em Portugal o aumento entre os anos indicados foi 

apenas de 245%. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 39 – Número de contentores de recolha de embalagens e medicamentos fora de 
uso, distribuídos pelas farmácias do Concelho de Águeda (Fonte: Valormed, 2007). 

 

2.4.5. Outros tipos de resíduos 

 

Existem sistemas integrados para fileiras de resíduos específicos criados na perspectiva de se controlar a 

produção de determinados tipos de resíduos e respectivos destinos, como sejam o papel e cartão, os 

pneus usados, resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE), veículos em fim de vida 

(VFV), entre outros (ver anexo XVIII). 
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Figura 38 – Quantidades de embalagens e medicamentos fora de uso 
recolhidos nas farmácias do concelho de Águeda (Fonte: Valormed, 2007). 
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Relativamente a alguns dos tipos de resíduos que ainda não têm em funcionamento um Sistema 

Integrado de Gestão específico, e relativamente ao Município de Águeda, podem-se contemplar: 

 As pilhas: O Município de Águeda tem pilhões de rua distribuídos na cidade, junto aos 

ecopontos, e pilhões de cartão da própria EcoPilhas por várias instituições do Concelho (a 

própria Câmara Municipal, Tribunal, Correios, escolas, IPSS e outros), onde podem ser 

depositadas pilhas e alguns tipos de acumuladores, recolhendo-os e entrega à ERSUC, que os 

encaminha para tratamento e valorização (como já referido anteriormente);  

 As lamas: Resultantes dos tratamentos de águas residuais das ETAR em funcionamento no 

Concelho de Águeda (Aguada de Cima e Belazaima do Chão) que, dadas as pequenas 

quantidades produzidas e o tipo de tratamento às águas residuais aplicados, não se encontram 

justificativos para que sejam retiradas para valorização na agricultura. 

 

Refira-se ainda que, após consulta a empresas do Concelho de Águeda que trabalham com madeira e 

seus derivados, constatou-se que os “resíduos” produzidos (ou sub-produtos) são aplicados noutros fins: 

essencialmente para queima, reintroduzidos em linhas de produção ou entregues a empresas 

devidamente certificadas para o seu tratamento. 

 

No anexo V encontram-se várias metas estipuladas que Portugal se comprometeu atingir, de modo a 

direccionar as suas políticas e acções relativamente aos resíduos para uma postura ambientalmente 

consciente e responsável. Nesse mesmo anexo, apresentam-se alguns resultados ao nível nacional, que 

permitem analisar o cumprimento ou não das metas mencionadas de reciclagem de determinados tipos 

de resíduos, não tendo sido possível fazer este tipo de análise para a região ou para o Concelho de 

Águeda, por não existirem dados disponíveis a esses níveis. 

 

2.5. RUÍDO 

 

Também o ruído é uma importante componente ambiental. Não se fará, contudo, qualquer 

desenvolvimento já que o Mapa do Ruído é relatório anexo, fazendo parte integrante do Plano. 

 



 

 
 

 
 PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 
   

 GRUPO  DE  TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                       ABRIL 2009 
 

 

67

2.6. FENÓMENOS NATURAIS 

 

Os fenómenos naturais são “acontecimentos fora do normal, regidos pela interacção de vários elementos 

físicos do planeta e que podem, devido à sua extensão e gravidade tornar-se em catástrofes naturais”. 

Alguns destes fenómenos dizem respeito a deslizamentos e abatimentos, tempestades de granizo e/ou 

gelo, furacões ou ciclones, tornados, erupções vulcânicas, sismos, incêndios, inundações, entre outras.  

 

No que concerne ao Concelho de Águeda, apesar de se registarem alguns deslizamentos de terra 

(devido à erosão, chuvas intensas, incorrectas mobilizações de solo, entre outros), algumas situações de 

seca (em particular em 2005 devido ao aumento da temperatura e diminuição da pluviosidade que se fez 

sentir), os fenómenos que assumem maiores repercussões no Concelho são as inundações / cheias e os 

incêndios florestais. 

 

2.6.1. Cheias 

 

De um modo geral, diz-se que uma cheia acontece quando o aumento do caudal dos rios leva a que 

estes saiam do seu leito normal e inundem as áreas adjacente. O Concelho de Águeda é periodicamente 

fustigado por cheias que, de acordo com a sua intensidade, se traduzem em episódios de maiores ou 

menores prejuízos para agricultores e, sobretudo, para moradores e comerciantes da zona baixa da 

cidade. É sobretudo ao longo do rio Águeda, mais extenso e onde existe uma maior ocupação urbana do 

leito de cheia, que se têm registado maiores prejuízos materiais.  

 

Junto à cidade, normalmente as inundações dão-se primeiro na margem esquerda, no lugar do Sardão, e 

só depois na margem direita (INAG, 2001). Coelho et al., (2004) refere que “empiricamente a população 

convive bem com o risco, considerando compensador ocupar os leitos de cheia”. Paralelamente, o papel 

que este fenómeno desempenha nos sistemas sociais e ambientais é crucial, assegurando a base da 

regeneração biótica dos ecossistemas característicos e o equilíbrio ecológico destas zonas. Este facto 

deverá ser tido em consideração perante a definição de qualquer estratégia de planeamento para estas 

zonas em cota de cheia, bem como no que concerne ao controlo do caudal dos cursos de água.  
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As causas das cheias podem ser múltiplas, mas habitualmente são provocadas pela ocorrência de 

fenómenos de precipitação extrema, quer durante um longo período de tempo, quer por eventos 

pluviosos intensos e que ocorrem num curto período de tempo. Não obstante a precipitação registada, as 

cheias poderão ser intensificadas pela morfologia da bacia hidrográfica ou pelas características da rede 

hidrográfica ou do leito dos cursos de água (figura 40).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 40 – Perfiz longitudinais das principais linhas de água do Concelho: rios Alcofra, Agadão, Alfusqueiro, Cértima, Águeda e 
Vouga (Fonte: Adaptado de “Controlo das Cheias na Bacia Hidrográfica do rio Águeda”, INAG 2001). 

 

Alterações relacionadas com a actividade antrópica como o desenvolvimento sócio-urbanístico, 

alterações no uso do solo, alterações no regime dos cursos de água, o aumento da ocorrência de 

incêndios florestais e subsequentes problemas de erosão, e, mais recentemente, com o fenómeno de 

alterações climáticas, têm sido apontadas como responsáveis pela alteração da frequência e intensidade 

da ocorrência de cheias.  
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A montante da cidade de 

Águeda, o rio Águeda e os 

seus principais afluentes 

desenvolvem-se em vales 

encaixados de relevo 

acentuado em morfologia e 

exposição propícia à 

ocorrência de precipitação 

intensa (figura 40 e 41).  

 

 

 

É precisamente a montante da cidade, a cerca de 1,5 km, que o rio altera as suas características 

suavizando a sua inclinação e abrindo o leito maior para a planície de inundação com largura média de 

500 metros, sendo consequentemente a partir desta zona que os problemas de inundação se colocam 

com maior acuidade (figuras 41, 42 e 43) (INAG, 2001).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 42 e 43 – Bacia hidrográfica do Cértima e Bacia hidrográfica do rio Vouga, antes da confluência com o Águeda (Adaptado 
de “Controlo das Cheias na Bacia Hidrográfica do rio Águeda”, INAG 2001). 

 

As condições de escoamento na zona adjacente a Águeda são influenciadas pelo Rio Vouga e pela 

capacidade de vazão do rio no troço compreendido entre Águeda e a confluência com o Vouga. 

 

Figura 41 – Hipsometria do rio Águeda (Adaptado de “Controlo das Cheias na 
Bacia Hidrográfica do rio Águeda”, INAG 2001). 
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A intervenção humana no leito e zonas 

adjacentes, nomeadamente atravessamentos que 

constituem grandes estrangulamentos ao 

escoamento em cheia (ex.: as pontes da EN 333 

e da EN1 em Águeda e a ponte da CP - figura 44 

e 45), bem como a obstrução transversal 

provocada por aterros (Coelho et al., 2004) e o 

desenvolvimento de núcleos urbanos que 

ocupam o leito maior, não só dificultam o 

escoamento como aumentam a necessidade de 

protecção, já que a sua inundação conduz a 

prejuízos elevados. Também o efeito de regolfo 

provocado pela entrada no rio Vouga condiciona 

significativamente as condições de escoamento.  

 

 

 

 

 

 

 
Figura 45 – Antiga ponte da Rata na EN 230 (INAG) e ponte de Águeda na EN1, sobre o rio Águeda. 

 

Também as alterações frequentes do uso do solo são apontadas como um dos factores que mais tem 

contribuído para o aumento do risco de cheia em Águeda (Coelho et al., 2005). A modificação de práticas 

agrícolas, a criação de solo agrícola e a alteração do tipo de coberto vegetal, particularmente a 

florestação de extensas áreas com eucaliptos, promovem substanciais alterações no solo (fenómenos de 

hidrofobicidade) e alterações no regime hidrológico destas áreas (ex.: aumento da escorrência superficial 

e transporte de sedimentos, diminuição da infiltração) (Ferreira, 1996). Com o aumento da erosão, 

provocada pela escorrência superficial, os sedimentos transportados irão assorear o leito dos cursos de 

água, a diminuição da infiltração o caudal hídrico será maior e, actuando de forma cumulativa e/ou 

Figura 44 – Identificação dos principais pontos de 
estrangulamento do escoamento. 
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sinergística, estes factores serão responsáveis por potenciar o extravasamento das águas do canal 

principal, potenciando a intensidade e dimensão das cheias69 (figura 45). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 46 – Destruição da margem do rio. 

 

A realização de intervenções nas margens dos rios, em que é provocada a alteração do talude, destruída 

a vegetação e reduzida/aumentada a margem (figura 46), potencia a saída precoce da água do leito 

principal (Moreira et al., 2001). Tal provoca a inundação de áreas (como por exemplo as várzeas dos rios) 

antes do que seria expectável, como se verifica, por exemplo, ocasionalmente em Óis da Ribeira e 

Travassô.  

 

Geograficamente, as freguesias menos afectadas pelas cheias são o Préstimo, Macieira de Alcôba, 

Agadão, Castanheira do Vouga e Belazaima do Chão, por serem zonas de maior altitude. No entanto, são 

estas áreas que apresentam um risco de incêndio elevado e que têm sido, por diversas vezes, 

devastadas por este fenómeno, contribuindo para o aumento da escorrência e, consequentemente, para 

a intensificação das cheias na zona baixa de Águeda. 

 

Consideradas como estando num nível intermédio, as freguesias de Lamas do Vouga, Valongo do Vouga, 

Segadães, Travassô, Fermentelos, Espinhel, Recardães e Aguada de Baixo, apesar de serem 

                                                      
69 A ocorrência de incêndios florestais, frequentes nas zonas serranas, além de destruir o coberto vegetal importante para a minimização do 
impacto das chuvadas sobre o solo, para a retenção de sedimentos, e consequente diminuição da escorrência superficial e erosão, intensificam a 
impermeabilização dos solos (Doerr et al., 2000). 
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frequentemente afectadas por episódios de cheia, têm menores extensões de área inundável e/ou 

prejuízos menos relevantes.  

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 47 – Parque dos Abadinhos, cheia de Fevereiro de 2005. 

 

Finalmente, verifica-se que as áreas inundáveis, onde as cheias têm gerado mais danos e prejuízos, 

designadamente a inundação de habitações e estabelecimentos comerciais, estão localizadas, 

maioritariamente, na parte oeste do Concelho, sendo as freguesias de Águeda, Aguada de Cima, 

Borralha e Óis da Ribeira as mais afectadas.  

 

Segundo o estudo prévio realizado pelo INAG (2001) – para um caudal de cerca de 1 000 m3/s, valor que 

corresponde sensivelmente ao da cheia centenária em Águeda e tomando como condições a jusante um 

nível de água de 9 metros, estima-se que em Águeda a cota de inundação atinja 11,5 metros para um 

caudal de 600 m3/s, sendo o nível de água previsto de cerca de 10,5 metros.  

 

Actualmente, a cota de segurança na cidade situa-se nos 12 metros, no entanto, a inundação das zonas 

baixas da cidade por mau funcionamento do sistema pluvial durante a ocorrência de cheias, dá-se 

sempre que o nível no rio ultrapasse a cota de 9,3 metros, tendo a cheia, a 26 de Janeiro de 2001, 

atingido em Águeda o nível de 11,2 metros (tabela 21). 
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A existência de válvulas de maré na rede de águas pluviais impede que, em alturas de maior caudal, a 

água do rio faça o percurso inverso, subindo pelas condutas e inundando partes da cidade. É pois 

necessário que estas estejam em bom funcionamento, impedindo que tal aconteça, como se verificou 

num passado recente na cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 21 – Simulação da cheia de 21 de Janeiro de 2007 (Adaptado de INAG, 2001). 

 

O facto de estarem instaladas ao longo dos cursos de água da bacia hidrográfica do Vouga, estações 

hidrométricas permite a monitorização e detecção dos caudais e níveis de água. Estão instaladas na 

Bacia do Rio Águeda seis estações hidrométricas (no rio Alfusqueiro: estação de Destriz e estação do 

Ribeiro; no rio Águeda: estação Ponte de Águeda, estação Ponte Redonda, estação Ponte de Requeixo e 

estação de S. João do Monte), das quais apenas quatro estão em funcionamento (tabela 22), uma vez 

que duas destas estações foram desactivadas à medida que se verificou uma deficiente qualidade dos 

registos que se obtinham. Assim, para uma análise mais real das cheias que afectam o Concelho, são 

mais relevantes as estações da Ponte Redonda, Ribeiro e Ponte de Águeda. 

 
Tabela 22 – Estações hidrométricas na bacia do Águeda (PBH do Vouga). 

 

Estação Rio Bacia (km2) Altitude (m) Latitude (ºN) Longitude (ºW) Funcionamento 

Destriz Alfusqueiro 145 210   1974/1985 

PT Águeda Águeda 405 8 40,57 8,45 1934 

Redonda Águeda 152 30 40,55 8,38 1974 

PT Requeixo Águeda 967 41   1934/1985 

Ribeiro Alfusqueiro 204 20 40,57 8,42 1977 

S. João do Monte Águeda 20 540   1974 
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De acordo com o estudo realizado pelo INAG (2001), foi simulado o caudal de ponta de cheia para 

diferentes pontos da bacia hidrográfica do Vouga, e ainda o mesmo cenário para o antes e depois da 

confluência com o rio Vouga (tabela 23). São ainda apresentados estes os caudais esperados em várias 

secções para situações de precipitação que maximizam o caudal de ponta em Águeda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 23 – Caudais de ponta de cheia (m3/s) (Adaptado de INAG, 2001). 

 

Apesar de algumas obras terem sido já realizadas, como, por exemplo, a limpeza da Ribeira do Ameal, com 

resultados muito positivos, são ainda insuficientes no controlo das cheias na cidade de Águeda. Assim, 

estão a ser equacionadas a realização de outras intervenções, nomeadamente as intervenções na 

designada “Ponte de Óis da Ribeira” 70, onde se pretende aumentar a secção de vazão naquele ponto e que, 

potencialmente, provocará melhorias significativas, minimizando o efeito dos elevados caudais a montante 

da respectiva ponte. 

 
                                                      
70 Entre outras medidas, o referido estudo do INAG (2001), previa, à data, uma série de medidas para o controlo das cheias na cidade de 
Águeda, e das quais se destacam algumas: 

 Desassoreamento do leito menor junto à cidade de Águeda e a consequente limpeza de material vegetal depositado no leito maior; 
 Demolição da Ponte da Rata; 
 Criação de um By-Pass no rio de Águeda; 
 Abertura dos aterros contíguos à Ponte de Caminho de Ferro e de Óis da Ribeira; 
 Construção do viaduto da variante à EN 333 e rebaixamento do leito do rio na secção da Ponte do Campo; 
 Alargamento da secção de vazão da ponte do Campo; 
 Construção de estações elevatórias e sistemas de colectores para conduzirem as águas das cheias ao poço da estação elevatória e 

devolvê-las ao rio; 
 Instalação de guardas opacas na margem direita da cidade e muros de protecção ao lugar do Sardão; 
 Regularização da Ribeira do Ameal; 
 Consolidação das margens; 
 Controlo do caudal a montante com a construção da barragem da Redonda, Ribeiradio e de Destriz; 
 Alargamento da Ponte do Campo. 
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2.6.2. Incêndios florestais  

 

Um incêndio florestal é um fogo incontrolado numa área natural, onde abunda vegetação, e que pode ter 

causas naturais ou antrópicas. Como exposto no Estudo Florestal (pelo que não se desenvolverá muito 

neste tópico), o Concelho de Águeda está enquadrado numa vasta mancha florestal, onde cerca de 60% do 

Concelho está florestado. A existência de uma elevada carga combustível na floresta71 (matos, arbustos e 

árvores), a orografia do terreno, o regime de ventos, a diminuição da humidade, a exposição solar e a 

temperatura atmosférica, são factores que podem contribuir para a ocorrência e/ou propagação de incêndios 

florestais. Contudo, para os incêndios florestais não existem fronteiras, sendo que a ocorrência de incêndios 

nos concelhos vizinhos pode afectar grandemente o Concelho de Águeda. 

 

CONCELHO 
Nº 

OCORRÊNCIAS 

ÁREA ARDIDA (HA) 

Povoamentos Matos Total 

Águeda 2 101 18 317,4 604,9 18 922,3 

Albergaria-a-Velha 1 684 4 444,6 843 5 287,6 

Anadia 995 2 991,9 201 3 193 

Aveiro 1 579 1 863,6 311,1 2 174,7 

Mortágua 376 4 957,7 672,1 5 629,9 

Oliveira de Frades  1 485 5 830,5 2 354,8 8 185,3 

Oliveira do Bairro 533 98 58,9 156,9 

Sever do Vouga 1 026 9 989 1 115,7 11 104,8 

Tondela 2 888 7 139 5 408,6 12 547,6 

Vouzela 1 315 5 633,7 10 019,1 15 652,9 

Total 13 982 61 265,4 21 589,2 82 855 

 

Tabela 24 – Número de ocorrências e área ardida para o Concelho de Águeda e limítrofes, no 
período relativo a 1980-2006. 

 

Em análise à tabela anterior, verifica-se que o Concelho de Águeda apresenta, para o período de 1980-

2006, 2 101 incêndios, estando logo atrás de Tondela, com 2 538. Quanto à área ardida, é o que 

apresenta os piores resultados, com 16 960,7 hectares queimados, facto a ter em conta na defesa contra 
                                                      
71 D.G.R.F. – Direcção-Geral de Recursos Florestais; dados registados desde 1980 a 2006. 
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Figura 48 – Pormenor da área ardida em Lázaro – 
freguesia de Agadão. 

incêndios. Tal poder-se-á dever a factores físicos do terreno, como também ao tipo de coberto florestal 

(monocultura de eucalipto) que predomina no Concelho e à carga combustível existente no solo (ver 

Estudo Florestal). 

 

Neste Concelho, ao contrário do que se passa na maior parte do país, o número de incêndios tem uma íntima 

relação com a área ardida. Esta conclusão é devida fortemente à grande homogeneidade da mancha florestal 

presente que, quando sujeita a um incêndio, assume dimensões catastróficas. 

 

Nesses 26 anos, ocorreram 9 grandes incêndios (respectivamente em 1982, 1985, 1986, 1991, 1992, 1995, 

2000, 2004 e 2005), nos quais foram consumidos 96% do total da área ardida. É, assim, urgente tomar 

medidas no espaço florestal deste Concelho e sensibilizar a população para o perigo da perda do vasto 

património florestal existente. 

 

No que respeita às freguesias mais afectadas, estas 

são sem dúvida as da zona serrana72, como é o caso 

do Préstimo e Agadão. No entanto, e já no ano de 

2005, ocorreu um incêndio com aproximadamente 

300 ha na freguesia de Travassô. Este acontecimento 

realça a necessidade e importância de uma 

planeamento rigoroso de prevenção e combate a 

incêndios, não só nas freguesias serranas, mas 

também noutras com ocupação florestal.  

 

Em causa estão os recursos naturais (água, solo, e biodiversidade associada), bem como vidas humanas 

e bens (figura 48). Fenómenos como a desertificação da zona serrana potenciam (e são potenciadas) a 

ocorrência de incêndios, como se regista em lugares como Lázaro, Lousa, entre outros. 

 

 

                                                      
72 São também estas freguesias as que possuem maior percentagem do seu território de área florestal, como apresentado no Estudo Florestal. 
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2.6.3. Sismos 

 

No Concelho de Águeda verifica-se a ocorrência de algumas falhas geológicas concentradas 

maioritariamente numa área que abrange a parte Nordeste, desde a cidade de Águeda até ao limite do 

Concelho. Segundo o Mapa de Intensidade Sísmica Máxima73, observada em Portugal Continental, pela 

escala de Mercalli modificada (1956), no Concelho registam-se intensidades sísmicas máximas de grau 

VII. De acordo com a referida escala, os sismos de grau VII – Muito Fortes, são sismos em que “é difícil 

permanecer de pé. Os objectos pendurados tremem. As mobílias partem. As chaminés fracas partem ao 

nível do terço superior. Queda de reboco, tijolos soltos, pedras, telhas, parapeitos soltos e ornamentos 

arquitectónicos. Há estragos limitados em edifícios de boa construção, mas importantes e generalizados 

nas construções mais fortes. Facilmente perceptível pelos condutores de automóveis. Desencadeia 

pânico geral nas populações.” (SNBPC, 2006).  

 

O Concelho de Águeda encontra-se inserido numa zona de risco C, considerada a segunda de menor 

sismicidade das quatro em que Portugal Continental se encontra dividido. Contudo, e na ausência de 

mais informação detalhada acerca do Concelho, este estudo terá de ser será mais aprofundado (ver 

anexo XIX). 

 

3. FINANCIAMENTO 

 

A nível financeiro, devido ao aumento das preocupações ambientais e dos instrumentos de protecção do 

ambiente foi necessário considerar novas áreas de investimento. Não só devido às necessidades de 

criação de infra-estruturas que permitam uma melhoria na qualidade de vida, associada à qualidade e 

salubridade ambiental das áreas envolventes, como também devido aos instrumentos legislativos que 

foram criados (e Directivas), a nível nacional e internacional, que “obrigam” ao cumprimento de metas e 

objectivos74 ambientais.  

 

                                                      
73 SNBPC – Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, 2006. 
74 Alguns destes instrumentos preconizados ao longo deste Estudo. 
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Assim, agrupando os valores de investimento da Autarquia em 4 áreas específicas: saneamento, 

abastecimento de água, resíduos sólidos e protecção do meio ambiente e conservação da natureza 

(figura 49), verifica-se que tem sido no saneamento onde se tem realizado o maior investimento 

autárquico em matéria de ambiente nos anos considerados. 

 

Contudo, e estando o Concelho actualmente com uma taxa de cobertura de 63%, o investimento nesta 

área tem vindo a diminuir nos últimos anos (figura 49). Também o sector do abastecimento de água75 tem 

canalizado parte do investimento autárquico, muito embora no somatório global realizado para os anos 

analisados, o sector relativo aos resíduos sólidos ultrapasse este investimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 49 – Investimento realizado pela Autarquia de 1996 – 2006 na área do ambiente (Montante executado)  
(Fonte: CM Águeda). 

 

O sector relativo à protecção do meio ambiente e conservação da natureza, apesar de abranger uma 

vasta tipologia de temas, tem recebido em média cerca de 565 mil euros anuais, sendo, dentro dos temas 

apresentados, o que apresenta um menor investimento76.  

 

                                                      
75 Contudo, é importante referir que também os antigos SMAS, antes de serem incorporados na Autarquia, apresentavam relatório de contas 
independente daquele que foi analisado neste estudo, que apenas se refere aos valores investidos pela CM Águeda. 
76 Contudo, os valores apresentados são apenas do investimento realizado na área do ambiente, podendo haver despesas que estejam 
contempladas noutros sectores que, por uma questão logística, não estão englobadas nos grandes grupos que aqui se apresentam. 
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Assim, e não obstante o investimento realizado nos últimos anos nos sectores do saneamento e resíduos, 

no seguimento do inquérito realizado aos munícipes (mais desenvolvido no Estudo Socio-demográfico e 

Habitação), a maioria identificou estas mesmas áreas como as mais importantes para investimento futuro 

(figura 50). Sendo que se destaca o saneamento como a área mais importante de investimento. Também 

o abastecimento de água e recursos hídricos merece especial destaque pelos inquiridos que, na sua 

maioria classificam como importante o investimento neste sector (figura 50). 

0 50 100 150 200 250 300
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Abast. água e rec. hídricos

Floresta/Val. rec. florestais

Agricultura/Agric. biológica

Energia e Transportes alternativos
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Outras

Área de investimento

Nº inquiridos

Muito importante Importante Razoável Pouco importante Nada importante

 

Figura 50 – Resultado do inquérito à qualidade de vida (questão 2.3) classificando por grau de importância as principais áreas de 
investimento futuro, de acordo com os inquiridos. 

 

O sector considerado como o menos importante para investimento futuro está relacionado com a 

componente agrícola.  

 

4. SÍNTESE 

 

Após a análise das componentes ambientais que caracterizam actualmente o Concelho, apresenta-se de 

seguida uma síntese daqueles que são os principais problemas/debilidades e potencialidades do 

Concelho nesta área e que estão na base da delineação de estratégias para o Concelho. 
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Problemas / Debilidades 

 

 A destruição da vegetação ripícola autóctone e áreas circundantes a rios e ribeiros está 

frequentemente associada à instalação de povoamentos com espécies exóticas, como o 

eucalipto e as acácias, resultado de práticas silvícolas incorrectas, já referidas nos Estudos 

Biofísico e da Rede Natura. Contudo, se nos referidos estudo se dava particular destaque à 

diminuição da biodiversidade e habitats naturais, neste estudo merece destaque a influência 

destas práticas na degradação do solo, da qualidade da água e na ocorrência de cheias, 

resultado da destruição e descaracterização dos taludes dos rios. 

 

 Os graves problemas de assoreamento presentes na extensa rede hidrográfica do Concelho 

resultam muitas vezes de processos de reflorestação, bem como de movimentações de solos 

daí resultantes (sobretudo em encostas com inclinações superiores a 30%), que acabam por 

potenciar as cheias que se registam no Concelho. Outras intervenções nos leitos, como a 

extracção de areias e a regularização do curso de água por construção de obras hidráulicas, 

afectam as capacidades de vazão e escoamento dos cursos de água. 

 

 Por outro lado, a exploração dos recursos hídricos pela captação de água, emanilhamento e 

eventual desvio de pequenas linhas de água para rega por enrocamento, bem como a 

impermeabilização de extensas áreas em zonas de recarga dos aquíferos, pode afectar as 

disponibilidades hídricas. A diminuição do caudal, aumenta a concentração de poluentes em 

solução, altera a temperatura e oxigenação do meio, bem como a velocidade da corrente.  

 

 O baixo nível de conhecimento relativamente aos tipos e quantidades de resíduos produzidos ao 

nível das freguesias e a um nível mais pormenorizado (em termos de produtores, como são 

empresas, unidades de saúde privadas, etc.), bem como a falta de uma caracterização física dos 

RSU produzidos apenas no Concelho, não permitem uma análise exacta dos mesmos, nem 

facilitam o traçado de estratégias precisas para a sua redução e / ou valorização na sua máxima 

potencialidade. 
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De uma forma geral, sistematizam-se ainda os seguintes problemas: 

 

 Necessidades de protecção da rede hidrográfica contra a erosão hídrica; 

 Impermeabilização de áreas em zonas de infiltração máxima; 

 Contaminação dos cursos de água com poluentes; 

 Assoreamento das linhas de água; 

 Risco de inundação de áreas urbanas em época de cheias; 

 A existência de troços fluviais degradados ou muito degradados; 

 Diminuição da capacidade de vazão em determinados troços das linhas de água; 

 Abandono e desordenamento de extensas áreas agrícolas e florestais; 

 O risco de incêndio elevado e muito elevado; 

 A reduzida diversidade de espécies florestais presentes – predomínio de povoamentos de 

pinheiro-bravo e eucalipto, verificando-se a quase inexistência de outras espécies florestais; 

 Ocorrência de deposição ilegal de resíduos; 

 Deficiente informação/caracterização das tipologias de resíduos produzidos em Águeda (e por 

freguesia);  

 Inexistência de acções concertadas de educação ambiental e formação na área; 

 Baixa separação e valorização dos resíduos. 

 

 

Potencialidades 

 

Não obstante os problemas apontados, o Concelho apresenta diversos pontos que surgem como 

potencialidades, entre os quais: 
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 Elevada importância e dimensão da floresta no Concelho, com aumento de povoamentos de 

maior valor ambiental, elevando assim o potencial para a sequestração de carbono e 

compensação das emissões preconizadas pelas indústrias concelhias; 

 Vasta rede hídrica com elevada disponibilidade de água; 

 Existência de biomassa proveniente de subprodutos e resíduos agrícolas e florestais para 

aproveitamento energético; 

 Potencialidades energéticas, agrícolas e outras inerentes às quantidades de resíduos produzidos 

no Concelho, quer através da produção de biogás (resultante da decomposição de resíduos em 

aterro e da compostagem de resíduos orgânicos), de produção de energia eléctrica (através da 

queima de resíduos, da aplicação de composto fertilizante em terrenos agrícolas resultante da 

compostagem de resíduos orgânicos), entre outros. 
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www.diramb.gov.pt  

www.confagri.pt  
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www.netresiduos.pt  

 

www.naturlink.pt 

 

www.iapmei.pt  

 

www.portugal.gov.pt  

 

www.ambienteonline.pt 

 

www.energiasrenovaveis.com  

 

www.braval.pt  

 

www.ccdrc.pt 

 

www.drabl.pt  

 

www.qualar.org 

 

http://www.prevqualar.org/mapanacionalprevzonas.do 

 

www.valorsul.pt 

 

http://snirh.pt/junior/index.php?menu=2.2&item=2
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ANEXO I 

 

EVOLUÇÃO DOS INSTRUMENTOS LEGAIS RELATIVOS À POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 

 

A partir da década de 90, a noção de fonte poluidora em termos atmosféricos começou a tomar um 

significado mais lato que até então. Antes, havia-se privilegiado a fixação de normas de qualidade do ar 

ambiente, baseadas em critérios de protecção da saúde pública, proliferado redes locais de vigilância da 

qualidade do ar, tendo-se assistido entretanto a um agravamento de situações como as chuvas ácidas, a 

poluição fotoquímica e o transporte de poluentes a longa distância. No campo normativo, a atenção 

centrava-se preferencialmente na fixação de valores limite de emissão. 

 

Dentro da temática abordada no PQ, os respectivos EM estabeleceram entre si um Acordo de Partilha de 

Responsabilidades77, para a redução colectiva de 8% dos Gases de Efeito de Estufa78 (GEE) no “período 

de compromisso” de 2008-2012, abaixo do nível registado em 1990. Segundo este acordo, Portugal 

passou a ter como meta não ultrapassar em mais de 27%, no período referido (o primeiro período de 

cumprimento do PQ), as respectivas emissões de GEE registadas em 1990.  

 

Como suporte a estas decisões e definição das estratégias, políticas e medidas para a implementação 

dos compromissos portugueses, o Governo português estabeleceu, já em 2000, a necessidade de 

elaboração do Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), que veio a ser aprovado com a 

designação PNAC 200479 após discussão pública.  

 

Verificou-se, entretanto, a necessidade de aplicação dos mecanismos de vigilância das emissões de GEE 

e de implementação do PQ, assim como da instituição de regras de aplicação comunitária, sendo que, 

entre as quais, se estabeleceu a necessidade de composição, até Janeiro de 2006, do Relatório para a 

                                                      
77Decisão 2002/358/CE, de 25 de Abril. 
78 Os 6 GEE estabelecidos no PQ foram o dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), hidrofluorocarbonetos (HFCs), 
perfluorocarbonetos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6). 
79Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2004, de 31 de Julho. 
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Determinação da Quantidade Atribuída80 (QA), que definiria as emissões de GEE que Portugal terá de 

não exceder no período de 2008 a 2012. 

 

O Governo Português veio a aprovar, a 23 de Agosto de 2006, o Programa Nacional para as 

Alterações Climáticas de 200681 (PNAC 2006), através da Comissão para as Alterações 

Climáticas82 (CAC), que substitui o PNAC 2004, tendo em consideração dados de base que 

decorrem, designadamente, das projecções do PIB, aprovadas no Orçamento do Estado de 

2006, o Programa de Estabilidade e Crescimento da Economia Portuguesa para o período 2006-

2009, melhorias no inventário nacional de emissões de gases com efeitos de estufa efectuado 

pelo então já criado SNIERPA83 (Sistema Nacional de Inventariação das Emissões 

Antropogénicas por Fontes e Remoção por Sumidouros de Poluentes Atmosféricos) e da 

monitorização do PNAC 2004. Permitiu rever o conjunto das políticas e medidas anteriormente 

equacionadas e a eficácia da sua implementação e a definição de um novo conjunto de medidas 

e políticas adicionais de aplicação sectorial. 

 

De acordo com o diploma CELE, foi elaborado em 2004, pelo Estado Português e está em curso 

e aplicação, o Plano Nacional de Atribuições de Licenças de Emissão relativo ao período de 

2005 a 200784 (PNALE I). 

 

Vencendo a validade do PNALE I no final do presente ano de 2007, está em discussão desde 01 de 

Junho de 2006 a Versão para Consulta Pública o PNALE II, para o período de 2008 a 2012, prefazendo o 

1º período de cumprimento de metas do PQ. No desenvolvimento deste novo PNALE, foram seguidas as 

                                                      
80Decisão 166/2005/CE da Comissão, de 10 de Fevereiro. 
81Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2006, de 23 de Agosto. 
82Resolução de Conselho de Ministros n.º 72/98, de 29/Junho 
83Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2005, de 17 de Março 
84Resolução de Conselho de Ministros n.º 53/2005, de 03 de Março 



 

 
 

 
 PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 
   

 GRUPO  DE  TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                       ABRIL 2009 
 

 

94

orientações da Comissão Europeia85 para a aplicação dos Critérios do Anexo III da directiva, tendo o 

PNAC 2006 sido utilizado como base para as projecções de emissões relativas ao período 2008-2012. 

 

No PNAC86 2006, regista-se um alargamento do esforço de cumprimento do Protocolo de 

Quioto, através de medidas nos sectores não abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de 

Emissão de Gases com Efeito de Estufa87 (CELE). Este pretende, ainda, acautelar que os 

diversos sectores desenvolvam um esforço de monitorização apertado, única forma de garantir a 

redução do risco de não execução efectiva das diferentes medidas. O Programa assume 

também um compromisso de reforço da verba do Fundo Português de Carbono88, destinado a 

financiar medidas que facilitem o cumprimento dos compromissos do Estado Português no 

âmbito do Protocolo de Quioto.   

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
85COM (2003) 830, de 07 de Janeiro de 2004, que estabelece orientações destinadas aos Estados-Membros com vista à aplicação dos critérios 
enumerados no anexo III da Directiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro de 2003, relativa à criação de um regime 
de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Directiva 96/61/CE do Conselho, e descreve as 
circunstância sem que se considera provada a existência de um caso de força maior, e COM (2005) 703, de 22 de Dezembro de 2005, sobre "Further 
guidance on allocation plans for the 2008 to 2012 trading period of the EU Emission Trading Scheme", que fornece orientações aos Estados-Membros 
para a elaboração dos Planos Nacionais de Atribuição de Emissões para o segundo período de comércio (2008 - 2012) 
86 Programa Nacional para as Alterações Climáticas 
87Directiva n.º 2003/87/CE, transposta para a ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.º 233/2004, de 14 de Dezembro 
88Decreto-Lei n.º 71/2006, de 24 de Março 
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ANEXO II 

 

QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS (ADAPTADO DE HTTP://IPAMB.PT) 

 

 

 

                                                      
89 Permite saber se as entidades gestoras realizam o número de análises regulamentares, ou seja, se conhecem as características da água que 
distribuem. Este aspecto é avaliado pela percentagem do número análises em falta relativamente ao número de análises regulamentares exigidas 
por lei. (estipuladas pelo decreto-lei n.º 243 / 2001 de 5 de Setembro). 

90 Permite saber se a água distribuída aos consumidores esteve de acordo com os valores limite estabelecidos por lei. Este aspecto é avaliado 
pela percentagem do número de análises que excederam o VMA (violaram o VMA) ou não atingiram o VmA (violaram o VmA) relativamente ao 
número de análises realizadas. (estipuladas pelo decreto-lei n.º 243 / 2001 de 5 de Setembro). 

 PERCENTAGEM DE ANÁLISES EM FALTA89 

ORGANOLÉPTICOS MICROBIOLÓGICOS FÍSICO-QUÍMICOS INDESEJÁVEIS TÓXICOS TOTAL 

1993 95,18 % 75,13 % 85,81 % 92,51 % 65,00 % 84,33 % 

 1994 77,96 % 42,78 % 66,98 % 79,55 % 90,17 % 63,81 % 

1995 28,00 % 28,00 % 45,67 % 41,54 % 50,00 % 35,32 % 

1996 28,95 % 40,79 % 29,55 % 22,31 % 11,11 % 32,66 % 

1997 17,09 % 17,17 % 26,85 % 15,09 % 0,00 % 18,52 % 

1998 6,84 % 6,91 % 0,00 % 6,06 % 0,00 % 5,59 % 

1999 12,75 % 12,33 % 19,07 % 15,61 % 11,54 % 14,22 % 

2000 8,52 % 8,85 % 12,09 % 12,75 % 15,79 % 10,86 % 

2001 5,90 % 3,77 % 10,45 % 10,81 % 17,41 % 8,03 % 

 
PERCENTAGEM DE ANÁLISES EM VIOLAÇÃO90 

ORGANOLÉPTICOS MICROBIOLÓGICOS FÍSICO-QUÍMICOS INDESEJÁVEIS TÓXICOS TOTAL 

1993 0,00 % 0,98 % 10,34 % 0,00 % 0,00 % 2,04 % 

1994 6,43 % 12,39 % 20,00 % 45,45 % 0,00 % 15,40 % 

1995 5,58 % 5,99 % 19,65 % 16.10 % 5,79 % 10,13 % 

1996 0,91 % 2,22 % 6,77 % 10,24 % 2,17 % 3,92 % 

1997 0,81 % 0,23 % 14,48 % 8,10 % 1,25 % 3,64 % 

1998 3,56 % 1,38 % 10,00 % 8,63 % 0,00 % 4,20 % 

1999 1,84 % 0,61 % 0,00 % 0,59 % 0,54 % 0,89 % 
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Legenda: 

 

Cor Intervalo Nota 

Verde 0% Bom 

Amarelo 0% - 5% Razoável 

Vermelho 5% - 100% Mau 

 

TABELA RESUMO 

O
R

G
AN

O
LÉ

PT
IC

O
S 

M
IC

R
O

BI
O

LÓ
G

IC
O

S 

FÍ
SI

C
O

-
Q

U
ÍM

IC
O

S 

IN
D

ES
EJ

ÁV
EI

S 

TÓ
XI

C
O

S 

TOTAL 

PERCENTAGEM 
DE ANÁLISES EM 

FALTA  
5.90% 3.77% 10.45% 10.81% 17.41% 8.03% 

PERCENTAGEM 
DE ANÁLISES EM 

VIOLAÇÃO  
0.15% 1.93% 2.94% 0.67% 0.00% 1.00% 

 

Fonte: Adaptado de http://ipamb.pt. 

 

 

 

2000 0,31 % 0,59 % 2,92 % 1,88 % 0,00 % 0,95 % 

2001 0,15 % 1,93 % 2,94 % 0,67 % 0,00 % 1,00 % 
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ANEXO III 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RESÍDUOS 

 

No que concerne à classificação dos resíduos, segundo a sua origem e conforme o Instituto dos 

Resíduos (2006), estes podem ser classificados nas principais tipologias: Resíduos Sólidos Urbanos, 

Resíduos Industriais e Resíduos Hospitalares. Podem ainda encontrar-se outros tipos de resíduos, 

conforme apresentado na tabela III.1. Por não se pretender transpor para este documento a legislação, 

remete-se a definição de cada tipo de resíduos para a legislação actualmente em vigor (ver Decreto-Lei 

n.º 178/2006, de 9 de Setembro), sendo feita uma pequena caracterização nos capítulos que se seguem.  

 

 

Tabela III.1 – Tipos de Resíduos (Instituto de Resíduos, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

TIPOLOGIA DE RESÍDUOS 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) Veículos em Fim de Vida (VFV) 

Resíduos Industriais 
Resíduos de Equipamento Eléctrico e Electrónico 
(REEE) 

Resíduos Hospitalares Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 

Resíduos Agrícolas Óleos Alimentares Usados 

Embalagens e Resíduos de embalagens Lamas 

Pneus Usados PCB 

Pilhas e Acumuladores Resíduos Biodegradáveis 

Óleos Usados ________________________________________ 
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ANEXO IV 

 

ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO E ESTRATÉGICO DOS RESÍDUOS 

 

IV.1. RESÍDUOS 

 

Etimologicamente, a palavra surgiu no séc. XIV, deriva do latim residuu, que traduz “a diminuição da 

matéria, de um objecto, até que se tornam inutilizáveis num dado lugar e num dado tempo” (ISGR, 2005). 

Do ponto de vista legal, resíduo “é qualquer substância ou objecto de que o detentor se desfaz ou tem 

intenção ou obrigação de se desfazer” (Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, artigo 3º). 

 

IV.2. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO 

 

A produção de resíduos em Portugal tem seguido a tendência de grande parte dos países da União 

Europeia (UE), verificando-se nas últimas décadas um aumento dessa produção, do qual o Concelho de 

Águeda não é excepção, como apresentado nos seguintes capítulos deste documento. Tornou-se pois 

premente a regulamentação da Gestão de Resíduos. 

 

Com a entrada de Portugal na UE, a maior parte da legislação nacional foi influenciada pela legislação 

comunitária, da qual os resíduos não foram excepção. O quadro jurídico da gestão dos resíduos foi pela 

primeira vez definido em Portugal pelo Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, sendo revogado cerca 

de 10 anos depois pelo Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, que transpôs as Directivas 

91/156/CEE, de 18 de Março, e 91/689/CEE, de 12 de Dezembro. Cerca de dois anos depois da sua 

aprovação, seria revogado pelo Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro. 

 

Recentemente foi aprovado o novo Regime Geral de Gestão dos Resíduos, definido pelo Decreto-Lei n.º 

178/2006, de 5 de Setembro, que revoga o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro. Este transpõe para 

a ordem jurídica interna a Directiva 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, e 
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aplica-se “às operações de gestão de resíduos, compreendendo toda e qualquer operação de recolha, 

transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, bem como às 

operações de descontaminação de solos e à monitorização dos locais de deposição após o encerramento 

das respectivas instalações”. É também neste documento que se encontra a definição de resíduo e a 

classificação de cada tipo: perigosos, urbanos, agrícolas, industriais, hospitalares, de construção e 

demolição e outros tipos de resíduos. 

 

Ainda à data de vigor do anterior PDM, o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro determinava a 

elaboração de cinco planos de gestão de resíduos, um a nível nacional e quatro sectoriais nas categorias 

de resíduos urbanos, hospitalares, industriais e agrícolas, cujas orientações e linhas estratégicas de 

decisão nortearam (e norteiam) a gestão de resíduos no território nacional ao longo dos últimos anos. 

Actualmente estão em vigor três dos planos sectoriais previstos: para os resíduos urbanos – Plano 

Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU); para os resíduos industriais – Plano Estratégico de 

Resíduos Industriais (PESGRI); e para os resíduos hospitalares – Plano Estratégico dos Resíduos 

Hospitalares (PERH). Recentemente, terminou a discussão pública do Plano Estratégico de Resíduos 

Sólidos Urbanos II.  

 

A produção de resíduos em Portugal tem seguido a tendência de grande parte dos países da União 

Europeia, verificando-se nas últimas décadas um aumento significativo e tornando-se a área de Gestão 

de Resíduos uma das mais importantes de regulamentar nestes últimos anos. Com a actual Legislação 

Comunitária e Nacional e com a implementação dos diversos Planos Estratégicos Sectoriais e Planos de 

Acção, pretende-se reduzir a produção de resíduos e também encontrar o destino final mais adequado a 

cada tipo de resíduo. 

 

IV.2.1. Enquadramento Estratégico – Planos Estratégicos Sectoriais 

 

A Directiva Quadro dos Resíduos – Directiva 75/442/CEE do Conselho, de 15 de Julho, entretanto 

revogada pela Directiva 2006/12/CE, de 5 de Abril, estabelecia o requisito de elaborar planos de gestão 

de resíduos, que deviam ter como objectivos o cumprimento de medidas de prevenção da produção e 
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valorização. Para ir de encontro a esta exigência comunitária, o Instituto de Resíduos preparou Planos 

Estratégicos Sectoriais, que se descrevem de seguida. 

 

IV.2.1.1. Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos – PERSU 

 

Este Plano, elaborado em 1997, baseou-se na estratégia da União Europeia para a Gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos, e teve como objectivo a produção de um planeamento estratégico para a gestão do 

RSU produzidos em Portugal Continental, bem como fornecer algumas linhas de orientação geral para os 

denominados fluxos de gestão especiais de resíduos (PERSU II, 2006). As bases estratégicas 

preconizadas no PERSU assentavam sobre princípios de prevenção, tratamento, educação, reciclagem, 

gestão e exploração e monitorização. O plano previa, à data da sua elaboração, que se atingissem os 

objectivos mencionados na tabela VIII.1. 

 

Ano Redução Reciclagem 
Aterros sanitários e 

confinamento técnico 
Lixeiras Incineração Compostagem 

Situação em 1995 0% 4% 14% 73% 0% 9% 

Situação em 2000 0% 6% 55% 12% 22% 6% 

Metas para 2000 3% 15% 42% 0% 26% 15% 

Metas para 2005 5% 25% 23% 0% 22% 25% 

 

Tabela IV.1 – Metas do PERSU I comparadas com valores reais (PERSU I). 

 

De acordo com a avaliação feita em 2005, e segundo dados disponíveis em 2005 e expostos no PERSU 

II (documento de Consulta Pública de 18/09/2006), constatou-se: 

 Erradicação de todas as lixeiras – cumprida; 

 Redução da deposição de resíduos em aterro para 23% – não houve a evolução prevista tendo 

sido depositados cerca de 63% dos resíduos produzidos, não tendo havido a evolução prevista 

para as Estações de Confinamento Técnico de Resíduos Urbanos (ECTRU); 

 Incineração de resíduos – apresenta um valor ligeiramente inferior ao preconizado; 
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 Valorização orgânica – apenas abrangeu 7% dos RSU e não os 25 % definidos; 

 Reciclagem – ficou aquém; 

 Houve um aumento na quantidade de resíduos produzidos, contrariamente à redução prevista 

(5%). 

 

O PERSU lançou linhas de acção que permitiram dotar o país de infra-estruturas adequadas para a 

gestão deste tipo de resíduos, tais como centrais de incineração e de valorização orgânica, estações de 

transferência e aterros sanitários em todo o país, tendo sido possível encerrar e selar as lixeiras 

municipais existentes. Foi também possível desenvolver uma rede alargada de recolha selectiva 

constituída por ecopontos, ecocentros e estações de triagem. 

 

IV.2.1.2. Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis Destinados a 

Aterros 

 

Em resposta ao estabelecido pela Directiva do Conselho n.º 1999/31/CE, de 26 de Abril, relativa à 

deposição de resíduos em aterros e que foi transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 

152/2002, foi apresentada em 2003 a “Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos 

Biodegradáveis Destinados a Aterros” (ENRRUBDA). 

 

Estes documentos legais visam a redução progressiva e efectiva da deposição de Resíduos Urbanos 

Biodegradáveis (RUB) nos aterros sanitários, promovendo para tal a recolha selectiva dos mesmos para 

posterior valorização e reciclagem. 

 

Face ao exigido, foram estabelecidos objectivos para metas temporais distintas, conforme apresentado 

na tabela IV.2. 
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ANO % ADMISSÍVEL DE RUB QUANTIDADE ADMISSÍVEL DE RUB (T) 

Janeiro de 2006 75 1 698 540 

JANEIRO DE 2009 50 1 126 360 

JANEIRO DE 2016 35 788 452 

 

Tabela IV.2 – Metas do PARSU para os anos de 2006, 2009 e 2016 (PARSU). 

 

IV.2.1.3 – Plano Estratégico Sectorial de Gestão dos Resíduos Industriais (PESGRI) 

 

O PESGRI, elaborado em 1999, define os princípios estratégicos a que deve obedecer a gestão de 

resíduos industriais. Tal como o PERSU, preconiza preferencialmente a prevenção através da redução da 

produção, seguida da reutilização, reciclagem, valorização, e finalmente a deposição em destino final, 

apenas em último caso. 

 

Para se alcançarem os objectivos estão previstas diferentes acções e medidas, como sejam a promoção 

de tecnologias mais eficazes e menos poluentes (tecnologias amigas do ambiente) e de instrumentos de 

gestão ambiental que incentivam a utilização de práticas de gestão de resíduos eficazes para o seu 

destino mais adequado.  

 

Este Plano visa a criação de um sistema integrado de gestão e tratamento de resíduos e 

encaminhamento para destino final, a criação de uma bolsa de resíduos e a construção de centros 

integrados de recuperação, valorização e eliminação de resíduos (CIRVER). 

 

IV.2.1.4 – Plano Nacional de Prevenção dos Resíduos Industriais (PNAPRI) 

 

Este plano foi criado no contexto do Plano Estratégico de Gestão de Resíduos Industriais (PESGRI), 

sendo considerado uma peça importante na gestão prioritária de resíduos industriais a médio/longo 

prazo. 
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O seu principal objectivo é não só a redução da quantidade de resíduos industriais produzidos, mas 

também a redução da perigosidade dos mesmos. Para tal, propõe a utilização de medidas e tecnologias 

de prevenção nos processos produtivos inseridos na actividade industrial, obrigando também a que 

ocorra a mudança de comportamento e de atitude dos agentes económicos e dos próprios consumidores. 

 

IV.2.1.5 – Outros Planos Estratégicos 

 

Para além dos Planos Estratégicos referidos, têm vindo a ser elaborados outros Planos Estratégicos 

Sectoriais, que apresentam objectivos, metas e acções propostas para a melhoria da gestão dos outros 

tipos de resíduos. Destes planos já está concluído o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares 

(PERH), e encontra-se em fase de conclusão o Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Agrícolas 

(PERAGRI). 
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ANEXO V 

 

CUMPRIMENTO DE METAS 

 

O planeta tem sofrido alterações profundas na sua estrutura ambiental devido a “descuidos” permanentes 

aos mais variados níveis, como o consumo inconsciente de matérias primas, a produção de poluentes 

atmosféricos, a produção de resíduos e total abandono dos mesmos, acções essas que desembocam em 

gravíssimos problemas ambientais. 

 

Graças à consciencialização dos povos de tais atentados ambientais e da degradação do planeta, foram 

sendo definidos horizontes temporais para aplicação de mudanças comportamentais da sociedade actual. 

A União Europeia não foi excepção, tendo vindo a debater os problemas, as possíveis soluções e 

medidas de prevenção. 

 

Portugal, não ficando para trás, tem trazido para a legislação interna várias das directivas europeias 

defensoras de políticas de prevenção, redução de consumo e de produção de resíduos e poluentes, 

reciclagem, valorização e tantas outras acções de protecção ambiental. 

 

Para a aplicação de directivas, actos legislativos e planos ao nível local, é necessário que sejam criados 

instrumentos municipais de gestão de resíduos que permitam a concretização das orientações numa 

escala concelhia.  

 

Apresentam-se na tabela V.1 algumas metas que Portugal se comprometeu atingir, que só serão 

possíveis de alcançar com a consciencialização e o empenho dos poderes locais que, de uma forma mais 

directa, deverão trabalhar os respectivos municípios para tal. 
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FLUXOS PRIORITÁRIOS METAS DE RECICLAGEM 

Resíduos de 
embalagens 
(Directiva n.º 
2004/12/CE, de 
11 de Fevereiro) 

Metas Até 30 de Julho de 2006 Até 31 de Dezembro de 2011 

Papel e 
cartão 

15% 60% 

Vidro 15% 60% 

Metal 15% 50% 

Plástico 15% 22,5% 

Madeira 15% 15% 

Pneus usados 

(DL n.º 111/2001, de 6 de Abril 
e DL n.º 43/2004, de 2 de 
Março) 

Janeiro de 2007 

Recolha de, pelo menos, 95% dos pneus novos colocados no mercado 

Recauchutagem de, pelo menos, 30% dos 
pneus anualmente colocados no mercado 

Reciclagem de, pelo menos, 65% dos pneus 
recolhidos e não recauchutados 

Óleos usados 

(DL n.º 153/2003, de 11 de 
Julho) 

Até 31 de Dezembro de 2006 

Recolha de, pelo menos, 85% dos óleos novos colocados no mercado 

Regeneração de, pelo menos, 25% dos óleos 
usados recolhidos 

Reciclagem de, pelo menos, 50% dos óleos 
recolhidos e não sujeitos a regeneração 

Resíduos de equipamentos 
eléctricos e electrónicos 
(REEE) 

(Directiva 2002/96/CE, de 27 
de Janeiro) 

Até 31 de Dezembro de 2006 

Recolha de, pelo menos, 4 kg/ano de REEE per capita (consumidor doméstico) 

Grandes 
electrodomésticos 

Pequenos 
electrodomésticos 

Equipamento 
informático e de 

telecomunicações 

Lâmpadas 
fluorescentes 

Reutilização e 
reciclagem de, pelo 

menos, 75% 

Reutilização e 
reciclagem de, pelo 

menos, 75% 

Reutilização e 
reciclagem de, pelo 

menos, 75% 

Reutilização e 
reciclagem de, pelo 

menos, 75% 

Veículos em fim de vida 
(VFV) 

(DL n.º 196/2003, de 23 de 
Agosto) 

Até 1 de Janeiro de 2006 Até 1 de Janeiro de 2015 

A reutilização e reciclagem de, pelo menos, 
70% em peso, em média, por VFV e por ano 

A reutilização e reciclagem de, pelo menos, 
90% em peso, em média, por VFV e por ano 

 

Tabela V.1 – Metas para a recolha selectiva e a reciclagem dos fluxos de resíduos. 

 

Consultadas as entidades gestoras das diferentes fileiras de resíduos existentes em Portugal, verificou-se 

que, pelo menos parte das metas definidas e apresentadas na tabela anterior, com data vencida, foram 

cumpridas. 

 

Veja-se o caso dos veículos em fim de vida ao nível nacional: a Valorcar – Sociedade de gestão de 

veículos em fim de vida, Lda., que iniciou actividade em Julho de 2005, apresenta valores de reciclagem 
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dos materiais dos VFV desmantelados de 80,9% para 2005 e de 82,5% para 2006, bem como taxas de 

valorização energética de 84,1% em 2005 e de 86,2% em 2006. Estes valores suplantaram as metas 

definidas pelo Decreto-Lei n.º 196/2003, de 23 de Agosto, a atingir até 1 de Janeiro de 2006 (tabela V.1), 

e prevendo que se alcancem os 90% a respectiva reutilização e reciclagem de, pelo menos, 90% em 

peso, em média, por VFV, até 1 de Janeiro de 2015. 

 

Os pneus usados, geridos pela Valorpneu – Sistema de Gestão de Pneus Usados, foram recolhidos nas 

taxas apresentadas na tabela V.2, onde se verifica que são cumpridas as taxas de recolha, as taxas de 

recauchutagem iniciais, mas não as definidas a atingir até Janeiro do presente ano e, em termos de 

reciclagem dos pneus usados, cumpriram-se os valores estipulados iniciais e para Janeiro de 2007. 

 

 Metas iniciais Metas até Jan.2007 
Resultados obtidos 

2003 2004 2005 2006 

Taxas de recolha no âmbito do SGPU 85% 95% 86,4% 97,3% 98,3% 99,1% 

Taxa de recauchutagem 25% 30% 27,0% 26,1% 25,0% 26,1% 

Taxa de reciclagem 60% 65% 75,4% 61,4% 68,5% 66,1% 

 

Tabela V.2 – Resultados da Valorpneu (2007) comparados com as metas definidas pelos Decretos-Lei n.º 
111/2001, de 6 de Abril e n.º 43/2004, de 2 de Março. 

 

A Directiva n.º 2004/12/CE, de 11 de Fevereiro estabelece várias metas na área da reciclagem, entre elas 

para o papel e cartão, para o vidro, o metal, o plástico e a madeira, conforme a tabela V.2 especifica.  

 

No que concerne ao papel e cartão, a RECIPAC – Associação Nacional de Recuperação e Reciclagem 

de Papel e Cartão, apresenta, conforme a tabela a V.3, uma taxa de reciclagem de 25,8% já em 2005, 

que ultrapassa os 15% mínimos estipulados pela referida directiva a cumprir até 30 de Julho de 2006 (os 

valores de 2006 não forma facultados).  
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 2001 2002 2003 2004 2005 META 

TAXA DE RECUPERAÇÃO 47,0% 45,2% 46,5% 44,0% 50,1% - 

TAXA DE RECICLAGEM 34,9% 32,5% 30,4% 24,7% 24,7% 15% 

 

Tabela V.3 – Taxas de recuperação e reciclagem de papel e cartão comparadas com a meta de reciclagem 
definida pela Directiva n.º 2004/12/CE, de 11 de Fevereiro (RECIPAC, 2007). 

 

A FIMET – Fileira Metal, Associação Nacional para Recuperação, Gestão e Valorização de Resíduos de 

Embalagens Metálicas, apresenta os valores, ao nível nacional, detalhados por tipo de metal recolhido, 

conforme apresentados na tabela V.4. Aí se pode verificar o cumprimento da meta, de se reciclar pelo 

menos 15% do metal recolhido até 30 de Julho de 2006, o que foi largamente cumprido. 

 

TONELADAS 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
META ATÉ 

30.JULHO.2006 

Alumínio 622 557 545 522 935 501 

15% 
Aço 19 201 19 786 14 124 14 457 23 990 30 699 

Total 19 823 20 343 14 668 14 979 24 926 31 200 

Taxa 22% 22% 16% 16% 26% 34% 

 

Tabela V.4 – Quantidades de metais recolhidos e respectivas taxas de reciclagem anuais, comparados com as 
metas definidas pela Directiva n.º 2004/12/CE, de 11 de Fevereiro (FIMET, 2007). 

 

Os óleos lubrificantes usados são também geridos, desta pela SOGILUB – Sociedade de Gestão 

Integrada de Óleos Lubrificantes Usados, Lda. A taxa de recolha, relativa a 2006, foi de 70% (inferior a 

85%), de reciclagem de 52% (superior a 50%), de regeneração de 12% (inferior a 25%) e de valorização 

energética de 60% (SOGILUB, 2007). Comparando com o apresentado na figura V.1, a recolha definida 

não foi atingida, a reciclagem foi ligeiramente ultrapassada e a regeneração ficou aquém do mínimo 

estipulado. 

 

Relativamente aos restantes fluxos não especificados em termos de resultados até ao final de 2006, não 

comunicaram em tempo útil esses mesmos valores, para poderem aqui ser avaliados. 
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ANEXO VI 

 

SISTEMAS DE GESTÃO DE RESÍDUOS (MULTIMUNICIPAIS E INTERMUNICIPAIS) EM PORTUGAL CONTINENTAL  

 

 

 

Fonte: PERSU II, 2006. 
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ANEXO VII 

 

FREQUÊNCIAS DE RECOLHA DE RSU INDIFERENCIADOS, NO CONCELHO DE ÁGUEDA, SEGUNDO OS VÁRIOS 

CIRCUITOS EFECTUADOS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA 

 

CIRCUITO NORTE 
LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 

Mesa 3 2 / Semana 2ª., 5ª. 
Lamas do Vouga / Vouga 8 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Pedaçães 20 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Cheira 5 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

EN1 3 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Crastovães 8 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Trofa 22 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Segadães 20 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Fontinha 14 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Travassô 58 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Almear 3 2 / Semana 2ª., 6ª. 

Parque de Almear 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Aldeia 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Cabanões 6 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Óis da Ribeira 27 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Óis da Ribeira – Pateira 2 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Espinhel 14 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Espinhel – Cabanões 3 1 / Semana 2ª. 

Oronhe 11 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Casal D’Álvaro 14 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Casaínho 15 2 / Semana 2ª., 5ª. 

EEAR SIMRIA 2     

ETAR de Águeda 2     

Marques, SA 2 1 / Semana 4.ª 

Gráfica Ideal 6 1 / Semana 4.ª 

Ceramigrés 1 1 / Semana 4.ª 

Associação Industrial de Águeda 2 1 / Semana 4.ª 

David Valente de Almeida 5 1 / Semana 4.ª 

Ferragens Reunidas de Águeda 3 1 / Semana 4.ª 

Electromecânica Mário Pereira 1 3 / Semana 2ª., 5ª., 6ª. 

Restaurante "O Gaúcho" 1 3 / Semana 2ª., 5ª., 6ª. 

Restaurante "O Vouguinha" 3 3 / Semana 2ª., 5ª., 6ª. 
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Restaurante "O Luxemburgo" 1 3 / Semana 2ª., 4.ª, 6.ª 

Pastelaria Flor do Vouga 2 3 / Semana 2ª., 5ª., 6ª. 

Estação dos CTT 1 3 / Semana 2ª., 5ª., 6ª. 

Cortal 1 1 / Semana 4ª. 

Cooperativa Agrícola 3 1 / Semana 4ª. 

Lidl 3 1 / Semana 4ª. 

HFA 1 1 / Semana 5ª. 

Moviroma 2 1 / Semana 5ª. 

Tupai 2 1 / Semana 5ª. 

Restaurante "Pôr do Sol" 3 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Graça Ferreira 1 1 / Semana 2ª. 

 

 

CIRCUITO SUL / LITORAL 

LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 

Recardães de Baixo 10 2 / Semana 2ª., 5ª. 
Recardães de Cima 32 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Crasto 9 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Vale do Senhor 6 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Póvoa da Marta 16 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Pinheiro Manso 4 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Miradouro 2 1 / Semana 4ª. 

Fujacos 7 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Fermentelos 89 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

ETAR de Fermentelos 3 1 / Semana  

Piedade 14 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Paradela 26 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Barrô 56 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Carqueijo 14 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Escola de Condução n.º 1 2 1 / Semana 4ª. 

Revigrés 4 1 / Semana 5ª. 

Vinícola de Barrô 1 1 / Semana 5ª. 

Restaurante “O Triângulo” 1 1 / Semana 5ª. 

Restaurante “Os Dois Postes” 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Snack-bar Papelanche (próximo) 5 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Restaurante “O Incógnito” 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Restaurante “Caves Primavera” 3 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Ciclofapril 2 1 / Semana 5.ª 

Groval 1 1 / Semana 5.ª 

Restaurante “Sandro” 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Pensão “Santos” 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Moto-Ser 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 
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LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 

Landiosa 14 2 / Semana 2ª., 5ª. 
ETAR de Aguada de Cima 1 1/ Quinzena 2ª. 

Aguada de Baixo / Parque de Campismo 34 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Passadouro 8 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Aguada de Cima 84 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Parque do Sabugueiro 1 1 / Semana 6.ª 

C+S de Aguada de Cima (Zona) 4 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

LAAC 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Pizão / Seixo 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

S. Martinho 13 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Alvarim 5 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Forcada 7 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Aguadalte 2 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Forno 3 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Bustelo 4 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Póvoa de Baixo 1 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Póvoa de Vale de Trigo 6 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Póvoa de S. Domingos 1 1 / Semana   

Cadaval 2 1 / Semana   

Belazaima do Chão 16 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Feridouro 2 1 / Semana 4ª. 

Falgarosa 3 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Parque Fluvial da Redonda 2 1 / Semana 2.ª 

Redonda 3 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Guialmi 2 1 / Semana 6.ª 

Resaturante "O Vidal" 3 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Fimel 2 1 / Semana 5.ª 

Restaurante “Convívio” 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Pensão “Parreira” 1 2 / Semana 2ª., 4ª. 

Parque de Merendas de Bolfiar 1 1 / Semana 2ª. 

Bolfiar 9 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

Igreja da Castanheira 7 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Castanheira 6 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Massadas 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Vale da Galega 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Junqueiro 1 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Á-dos-Ferreiros 17 2 / Semana 2ª., 5ª. 

Ventoso 1 1 / Semana 5ª. 

Área de Serviço da BP – Assequins 2 2 / Semana 2ª., 5ª. 
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CIRCUITO INTERIOR 

LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 

Casal 3 1 / SEMANA 3ª. 
Casal (Sr.ª da Guia) 2 1 / SEMANA 3ª. 

Cambra 2 1 / SEMANA 3ª. 

Sernada 1 1 / SEMANA 3ª. 

Hortas 1 1 / SEMANA 3ª. 

Préstimo 4 1 / SEMANA 3ª. 

Barrosa 2 1 / SEMANA 3ª. 

Pousadas 2 1 / SEMANA 3ª. 

Cabeço de Cão 3 1 / SEMANA 3ª. 

Serra de Cima 1 1 / SEMANA 3ª. 

Salgueiro 3 1 / SEMANA 3ª. 

Macieira de Alcôba 7 1 / SEMANA 3ª. 

Carvalho 2 1 / SEMANA 3ª. 

Urgueira 2 1 / SEMANA 3ª. 

Alfusqueiro (Parque) 3 1 / SEMANA 3ª. 

Falgoselhe 4 1 / SEMANA 3ª. 

Falgoselhe / Talhada (Parque) 1 1 / SEMANA 3ª. 

Alcafaz 2 1 / SEMANA 3ª. 

Caselho 2 1 / SEMANA 3ª. 

Povinha 2 1 / SEMANA 3ª. 

Foz 1 1 / SEMANA 3ª. 

Foz (Fontanário) 1 1 / SEMANA 3.ª 

Bouça 2 1 / SEMANA 3ª. 

Vila Mendo 2 1 / SEMANA 3ª. 

Lomba 3 1 / SEMANA 3ª. 

Guistola 4 1 / SEMANA 3ª. 

Guistolinha 2 1 / SEMANA 3ª. 

Felgueira 2 1 / SEMANA 3ª. 

Avelal 3 1 / SEMANA 3ª. 

Corga da Serra 1 1 / SEMANA 3ª. 
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ANEXO VIII 

 

FREQUÊNCIAS DE RECOLHA DE RSU INDIFERENCIADOS, NO CONCELHO DE ÁGUEDA, SEGUNDO OS VÁRIOS 

CIRCUITOS EFECTUADOS PELA ERSUC 

 

CIRCUITO 1 

LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 
Mourisca  Pneuval 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Serém de Baixo  Rua do Emigrante 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua de Santo António 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua do Tribunal 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Costa 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 IC 2 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Carvoeiro Estrada Principal 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Café Retiro do Vouga 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Serém de Cima  1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Francisco Reis 4 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Central 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Quinta Nova 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
  Rua da Corga 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Estrada Real 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua dos Reis 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Serém de Baixo  2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Lamas  Rua da Corga 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Brejo  5 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Travessa das Rompidas 6 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Proa do Barco 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua do Cruzeiro 5 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Assentada 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua das Vergadas 5 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 IC 2 4 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Vale Grande Cemitério 6 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Candam Estrada Principal 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Souto Rio Parque de Merendas 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Urb. Souto Rio Rua Cabeço Santo 4 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Alhambra Rua do Souto Rio 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Raivo Rua do Souto Rio 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Sra. da Serra 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Rio Covo  1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua do Soito 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Principal 5 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Largo 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua do Cemitério 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Giesteira Rua Eugénio Ribeiro 8 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua do Vale da Pereira 5 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Escola 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Maçoida Rua da Martinha 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Largo S. Simão 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
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 Rua Central 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Travessa 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Pereira de Baixo 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Pereira de Cima 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Giesteira Rua das Barreirinhas 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Vale Domingos Rua Principal 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Ribeira 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Principal 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Vale de Sobrinhos Rua Principal 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Gravanço Rua Principal 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Nossa Sra. do 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Gândara 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Vale Domingos Rua da Gândara 4 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Principal 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Gravanço Rua do Gravanço 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua Nossa Sra. do 1 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua da Cumeada 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Arroteia Rua da Arroteia de Baixo 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua do Casal 6 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
 Rua de Barcelinhos 2 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 
Alagoa Bombas 3 3 / Semana 2ª., 4ª., 6ª. 

 

CIRCUITO 2 
LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 

Albergaria Restaurante “Cubatas” 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Restaurante “Okapi” 3 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Sernada do Vouga Estrada do Vouga 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua José Vale Guimarães 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Deniz Ramos Padeiro 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Alda Marques Castilho 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Praia Fluvial 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Jafafe Rua dos Loureiros 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Imigrante 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Principal 3 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Cabeço da Fonte 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Arrancada  1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Liberdade 5 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua 1º de Maio 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Chãs Escola 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Moita  2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Salgueiro Rua Principal 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Moutedo Rua Principal 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Cadaveira Rua Principal 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Redonda Rua Principal 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Brunhido  6 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Fermentões Rua Principal 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Macinhata  4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Cabeço 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Soutelo Rua Principal 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Praia Fluvial 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Principal 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Macinhata  2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Emigrante 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
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 Rua de S. João 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Manuel Rodrigues 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Fonte da Pia 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Silva Pinho 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Escola 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Bela Vista 6 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua das Flores 3 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua António Dias Marques 5 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Portelinha 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Principal 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Cavadas de Baixo Rua dos Vales 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Picada 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Macida Rua do Fontenário 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Largo do Fontenário 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua de Cima 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Lanheses  2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Coval 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Sra. da Saúde 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Brunhido  2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Valongo  1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Escola 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Cemitério 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Rego 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Sabugal Rua do Apeadeiro 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Igreja 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Valongo Praça de S. Pedro 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Brunhido Rua da Garganta 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Paço 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua das Picadas 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Arrancada Rua Leandro Martins 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua António Pereira Vidal 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Carvalhosa Rua da empresa 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Aldeia Rua do Rossio 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Aguieira Rua das Figuras Populares 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Veiga Rua Celestino Almeida 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Portela 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Arrancada  1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua dos Ferreiros 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Campo de Jogos 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Gabriel Duarte Martins 3 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Escola C+S Valongo do 6 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Eduardo S. Bastos 4 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Carreiro 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua da Corredoura 6 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua do Pinheiro Manso 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Parque Desportivo 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Sobreiro Rua João Lebre Seabra 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Nossa Sra. das 5 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Conselheiro Rodrigues 3 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Joaquim Sousa Batista 3 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
 Rua Casa do Povo 1 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
Aguieira Rua das Figuras Populares 2 3 / Semana 3.ª, 5.ª e Sábado 
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CIRCUITO 3 

LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 

Alagoa  7 Diário Todos 
 Churracaria Millennium 1 Diário Todos 
 Cerciag 1 Diário Todos 
 Restaurante “Regalo Dona 1 Diário Todos 
 Café Resaturante “Estrela 1 Diário Todos 
 Centro de Formação 4 Diário Todos 
 Feira Nova 1 Diário Todos 
 Parque das Máquinas CMA 3 Diário Todos 
Ninho de Águia Urbanização 5 Diário Todos 
Águeda Mercado Municipal 5 Diário Todos 
Assequins Rua de Além 10 Diário Todos 
Souto Rio Rua Souto Rio 1 Diário Todos 
Assequins Rua do Campo 2 Diário Todos 
Ameal Rua do Ameal 5 Diário Todos 
 Rua de S. João 3 Diário Todos 
 Cemitério 2 Diário Todos 
Assequins Rua da Azenha 1 Diário Todos 
Assequins  2 Diário Todos 
Catraia Rua do Pianinho 2 Diário Todos 
 Subida do Catraia 1 Diário Todos 
 Rua da Escola 2 Diário Todos 
 Rua das Alminhas 4 Diário Todos 
 Rua das Arrotas 2 Diário Todos 
 Rua do Chão da Póvoa 1 Diário Todos 
 Rua da Paiva 4 Diário Todos 
 Rua do Pisco 2 Diário Todos 
 Largo de S. João 2 Diário Todos 
 Rua Nova do Pisco 3 Diário Todos 
 Rua Gândara do Pisco 1 Diário Todos 
Alagoa Variante 1 Diário Todos 
 Quinta M. Cruz 4 Diário Todos 
 Urbanização 4 Diário Todos 
 Restaurante “O Laranjeira” 1 Diário Todos 
Águeda EN1 1 Diário Todos 
Paredes Rua das Lapas 3 Diário Todos 
 Rua do Barreiro 2 Diário Todos 
 Urb. Alto do Rio 9 Diário Todos 
Casaínho  1 Diário Todos 
 Rua das Eiras Velhas 5 Diário Todos 
 Rua Carmeleiras de Baixo 2 Diário Todos 
 Rua Carmeleiras de Cima 2 Diário Todos 
 Rua do Portinho 5 Diário Todos 
 Residencial “Trindade” 1 Diário Todos 
Mourisca Rua da Liberdade 7 Diário Todos 
 Rua do Passadouro 2 Diário Todos 
 Rua da Liberdade 4 Diário Todos 
 Av. José Bernardino Duarte 4 Diário Todos 
Mourisca  3   
 EN1 2 Diário Todos 
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 Rua do Barril 3 Diário Todos 
 Rua do Carvalho 4 Diário Todos 
Aguieira Rua do Caminho-de-ferro 1 Diário Todos 
Aguieira Rua Paulo Rocha 1 Diário Todos 
Mourisca Urb. Jardins do Vale 2 Diário Todos 
 Largo do Capelão 1 Diário Todos 
 Rua do Teatro 1 Diário Todos 
 Rua da Liberdade 9 Diário Todos 
 Rua das Carrasqueiras 4 Diário Todos 
 Centro de Saúde 2 Diário Todos 
 Rua dos Areeiros 1 Diário Todos 
 Rua da Portelada 1 Diário Todos 
 Largo do Lavadouro 2 Diário Todos 
 Rua do lameiro 4 Diário Todos 
Santa Rita Rua Principal 4 Diário Todos 
Toural Rua dos Pousios 1 Diário Todos 
Mourisca Rua de Santo António 1 Diário Todos 

 

 

CIRCUITO 4 

LOCAL / RUA N.º CONTENTORES PERIODICIDADE DIA DA SEMANA 
Paredes Rua das Eiras Velhas 5 Diário Todos 
 Rua Maria Aguiar S. Cruz 2 Diário Todos 
Águeda Largo Elísio Sucena 3 Diário Todos 
 EN 1 6 Diário Todos 
     
Borralha  17 Diário Todos 
 Rua J. Carvalho Silva 7 Diário Todos 
 Rua Conde Caldeira 8 Diário Todos 
Candam  3 Diário Todos 
Borralha R. António Soares Almeida 9 Diário Todos 
 Rua da Catraia 4 Diário Todos 
Sardão Rua António Breda 2 Diário Todos 
 EN1 1 Diário Todos 
Águeda  13 Diário Todos 
 Praça da República 5 Diário Todos 
 Ginásio Clube de Águeda 4 Diário Todos 
 Largo do Mercado 6 Diário Todos 
 Bombeiros 1 Diário Todos 
 Av. 25 de Abril 7 Diário Todos 
 Rua António Ribeiro de 3 Diário Todos 
 Rua Manuel Sousa Carneiro 1 Diário Todos 
 Rua Conde de Águeda 2 Diário Todos 
 Centro de Serviços de 6 Diário Todos 
 R. Com. Pinho e Freitas 5 Diário Todos 
 R. Dionísio Pinheiro 2 Diário Todos 
 R. Escola Central de 3 Diário Todos 
 Rua Conde de Águeda 3 Diário Todos 
 Rua dos Bombeiros 2 Diário Todos 
 Rua Jaime Correia de  Diário Todos 
 Av. Eugénio Ribeiro 9 Diário Todos 
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 R. António Silva Brinco 3 Diário Todos 
 Av. Calouste Gulbenkian 2 Diário Todos 
 Cemitério 1 Diário Todos 
 R. Carlos Rodrigues 14 Diário Todos 
 Rua Joaquim F. Oliveira 2 Diário Todos 
 Rua 15 de Agosto 2 Diário Todos 
 Lidl 1 Diário Todos 
 EN 1 1 Diário Todos 
 Rua da Independência de 

Á
2 Diário Todos 

 Hospital 6 Diário Todos 
 Alta Vila 3 Diário Todos 
 Rua Maria de Melo Corga 4 Diário Todos 
 Rua Albano de Melo 1 Diário Todos 
 Av. Arcebispo Primaz 3 Diário Todos 
 Rua Armando Castela 4 Diário Todos 
 Rua Joaquim de Melo 1 Diário Todos 
 Rua 15 de Agosto 3 Diário Todos 
 Rua José Gustavo Pimenta 4   
 Rua Heróis do Ultramar 3 Diário Todos 
 Rua Joaquim Valente de 5 Diário Todos 
 Rua Egas Moniz 1 Diário Todos 
 Rua 27 de Janeiro 5 Diário Todos 
 Av. Calouste Gulbenkian 11 Diário Todos 
 Rua Sebastião Lobo 2 Diário Todos 
 Rua Afonso de Melo 2 Diário Todos 
 Beco 1 Diário Todos 
 EN1 1 Diário Todos 
 McDonalds 3 Diário Todos 

 

Desinfecção de contentores 

 

Os contentores são lavados com uma frequência mínima trimestral, com uma máquina com 8 m3 de 

capacidade para lavagem e desinfecção. Esta máquina permite lavar os contentores “a quente” e 

desinfectá-los. Esta frequência é claramente diminuta, pois o ideal seria lavá-los uma vez por mês no 

inverno e quinzenalmente no verão.  

 

A máquina de lavagem de contentores é propriedade da CMA, sendo que a sua utilização é feita por 

funcionários da ERSUC, mas a ocorrência de alguns problemas mecânicos não tem permitido que se 

aumente a frequência das lavagens. Contudo, há que ter em conta que o estado de higiene e salubridade 

dos contentores é um indicador evidente do estado de limpeza pública e um cartão de visita da 

cidade/Concelho. 
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ANEXO IX 

 

DEFINIÇÃO DOS GRANDES GRUPOS DE ACTIVIDADES ECONÓMICAS PRODUTORAS DE RESÍDUOS 

INDUSTRIAIS NO CONCELHO DE ÁGUEDA, SEGUNDO A CAE – DECRETO-LEI N.º 197/2003, DE 27 DE 

AGOSTO. 

 

CAE 
14 Outras indústrias extractivas 
15 Indústrias alimentares e das bebidas 
17 Fabricação de têxteis 
18 Indústria do vestuário; preparação, tingimento e fabricação de artigos de peles com pêlo 
17 Curtimenta e acabamento de peles sem pêlo; fabricação de artigos de viagem, marroquinaria, artigos de 
20 Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, excepto mobiliário; fabricação de obras de cestaria e de 
21 Fabricação de pasta, de papel e cartão e seus artigos 
22 Edição, impressão e reprodução de suportes de informação gravados 
23 Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e tratamento de combustível nuclear 
24 Fabricação de produtos químicos 
25 Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas 
26 Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 
27 Indústria metalúrgica de base 
28 Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas e equipamentos 
29 Fabricação de máquinas e de equipamentos, n. e. 
31 Fabricação de máquinas e aparelhos eléctricos, n. e. 
32 Fabricação de equipamento e de aparelhos de rádio, televisão e comunicação 
34 Fabricação de veículos automóveis, reboques e semi-reboques 
35 Fabricação de outro material de transporte 
36 Fabricação de mobiliário; outras indústrias transformadoras, n. e. 
37 Reciclagem 

 
Figura IX.1 – Quantidades de Resíduos Industriais produzidos em 2001, no Concelho de Águeda, segundo o CAE de origem. 
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Figura IX.1 – Quantidades de Resíduos Industriais produzidos no Concelho de Águeda, segundo o CAE de origem. 
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ANEXO X 

 

DEFINIÇÃO DOS GRANDES GRUPOS DE RESÍDUOS SEGUNDO A LER (LISTA EUROPEIA DE RESÍDUOS) –  

- PORTARIA N.º 209/2004, DE 3 DE MARÇO 
 

LER  

1 
Resíduos da prospecção e exploração de minas e pedreiras, bem como de tratamentos físicos e químicos das matérias 
extraídas 

2 
Resíduos da agricultura, horticultura, aquacultura, silvicultura, caça e pesca, e da preparação e processamento de 
produtos alimentares 

3 Resíduos do processamento de madeira e do fabrico de painéis, mobiliário, pasta de papel, papel e cartão 

4 Resíduos das indústrias do couro e produtos de couro e da indústria têxtil 

5 Resíduos da refinação de petróleo, da purificação de gás natural e do tratamento piriolítico do carvão 

6 Resíduos de processos químicos inorgânicos 

7 Resíduos de processos químicos orgânicos 

8 
Resíduos do fabrico, formulação, distribuição e utilização (FFDU) de revestimentos (tintas, vernizes e esmaltes vítreos), 
colas, vedantes e tintas de impressão 

9 Resíduos da indústria fotográfica 

10 Resíduos de processos térmicos 

11 
Resíduos de tratamentos químicos e revestimentos de metais e outros materiais; resíduos da hidrometalurgia de metais 
não ferrosos 

12 Resíduos da moldagem e do tratamento físico e mecânico de superfície de metais e plásticos 

13 Óleos usados e resíduos de combustíveis líquidos (excepto óleos alimentares e capítulos 05, 12 e 19) 

14 Resíduos de solventes, fluidos de refrigeração e gases propulsores orgânicos (excepto 07 e 08) 

15 
Resíduos de embalagens; absorventes, panos de limpeza, materiais filtrantes e vestuário de protecção não anteriormente 
especificados 

16 Resíduos não especificados em outros capítulos desta lista 

17 Resíduos de construção e demolição (incluindo solos escavados de locais contaminados) 

18 
Resíduos de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais e ou investigação relacionada (excepto 
resíduos de cozinha e restauração não provenientes directamente da prestação de cuidados de saúde) 

19 
Resíduos de instalações de gestão de resíduos, de estações de tratamento de águas residuais e da preparação de água 
para consumo humano e água para consumo industrial 

20 
Resíduos urbanos e equiparados (resíduos domésticos, do comércio, indústria e serviços), incluindo as fracções 
recolhidas selectivamente 
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ANEXO XI 

 

DEFINIÇÃO DOS CAE ESPECÍFICOS DOS PRODUTORES DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS, NO CONCELHO DE 

ÁGUEDA, COM PRODUÇÃO SUPERIOR A 1000 T/ANO 

 

CAE CAE 1993 CAE 2003 

14 14210 Extracção de saibro, areia e pedra britada * * 

15 15932 Produção de vinhos espumantes e espumosos * * 

20 
20101 Serração de madeira * * 

20512 Fabricação de outras obras de madeira, n. e. * * 

26 

26212 Fabricação de artigos de uso doméstico de faiança, porcelana e grés fino * * 

26302 Fabricação de ladrilhos, mosaicos e placas de cerâmica * * 

26401 Fabricação de tijolos e telhas * * 

26402 Fabricação de abobadilhas * * 

26630 Fabricação de betão pronto * * 

26703 Fabricação de artigos de granito e de rochas, n. e. * * 

27 

27350 
Outras actividades da 1ª transformação do ferro e do aço (inclui 
fabricação de ferro - ligas não CECA), n. e. 

* /// 

27510 Fundição de ferro fundido * * 

27540 Fundição de metais não ferrosos, n. e. * * 

28 

28120 Fabricação de portas, janela e elementos similares em metal * * 

28520 Actividades de mecânica em geral * * 

28630 Fabricação de fechaduras, dobradiças e de outras ferragens * * 

28741 Fabricação de rebites e parafusos * * 

28751 Fabricação de louça metálica e artigos de uso doméstico * * 

28752 Fabricação de outros produtos metálicos diversos, n. e. * * 

29 29210 Fabricação de fornos e queimadores * * 

34 34300 Fabricação de veículos automóveis, reboques e semi-reboques * * 

36 
36120 Fabricação de mobiliário para escritório e comércio * * 

36130 Fabricação de mobiliário de cozinha * * 
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 QUANTIDADES DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS PRODUZIDOS NO CONCELHO DE ÁGUEDA, POR CAE,  

COM PRODUÇÃO SUPERIOR A 1000 T/ANO. 

 

   2001 2002 2003 2004 2005 

14 14210 * 2897,10 2191,22 3373,08 * 

15 15932 * * * * 1787,77 

20 
20101 3317,00 19687,07 7816,53 4221,95 1893,65 

20512 * * * 2426,84 3111,46 

26 

26212 3428,98 5295,25 1821,56 2208,53 1526,56 

26302 3766,23 1095,76 2253,29 4364,27 4432,58 

26401 6911,79 10519,58 3912,30 3455,05 2093,28 

26402 1599,53 * * 2139,85 1688,36 

26630 2610,20 2838,20 1837,15 1748,15 1454,15 

26703 * * 1334,72 1158,71 1109,68 

27 

27350 3165,33 3319,33 2921,52 4012,65 * 

27510 4766,98 2191,01 2613,73 3389,40 2227,46 

27540 * 1094,56 * * * 

28 

28120 7826,58 * * * * 

28520 2993,14 * * 1054,49 * 

28630 3551,63 2371,26 2396,12 2495,52 2857,63 

28741 * * * 1450,62 1005,05 

28751 * * * * 5350,54 

28752 * 1733,51 2025,46 2252,89 2178,58 

29 29210 * 5048,52 * * * 

34 34300 * * 6363,00 5820,10 4395,86 

36 
36120 * 2513,44 2153,05 1829,67 1859,09 

36130 * 83056,83 * * * 
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ANEXO XII 

 

DESTINOS DOS RESÍDUOS INDUSTRIAIS PRODUZIDOS NO CONCELHO DE ÁGUEDA 

 

 CÓDIGO DEFINIÇÃO 

O
pe

ra
çõ

es
 d

e 
va

lo
riz

aç
ão

 

R01 Utilização principal como combustível ou outros meios de produção de energia 

R02 Recuperação/regeneração de solventes 

R03 
Reciclagem/recuperação de compostos orgânicos que não são utilizados como solventes (incluindo 
as operações de compostagem e outras transformações biológicas) 

R04 Reciclagem/recuperação de metais e de ligas 

R05 Reciclagem/recuperação de outras matérias inorgânicas 

R09 Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos 

R10 Tratamento no solo em benefício da agricultura ou para melhorar o ambiente 

R13 
Acumulação de resíduos destinados a uma das operações enumeradas de R1 a R12 (com exclusão 
do armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde esta é efectuada) 

O
pe

ra
çõ

es
 d

e 
el

im
in

aç
ão

 

D01 Deposição sobre o solo ou no seu interior (por exemplo, aterro sanitário, etc.) 

D02 
Tratamento no solo (por exemplo, biodegradação de efluentes líquidos ou de lamas de depuração 
nos solos, etc.) 

D04 
Lagunagem (por exemplo, descarga de resíduos líquidos ou de lamas de depuração em poços, lagos 
naturais ou artificiais, etc.) 

D05 
Depósitos subterrâneos especialmente concebidos (por exemplo, deposição em alinhamentos de 
células que são seladas e isoladas das outras e do ambiente, etc.) 

D06 Descarga para massas de águas, com excepção dos mares e oceanos 

D07 Descarga para os mares e ou oceanos, incluindo inserção nos fundos marinhos 

D08 
Tratamento biológico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produz 
compostos ou misturas finais que são rejeitados por meio de qualquer das operações enumeradas 
de D1 a D12 

D09 
Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo que produz 
compostos ou misturas finais rejeitados por meio de qualquer das operações enumeradas de D1 a 
D12 (por exemplo, evaporação, secagem, calcinação, etc.) 

D10 Incineração em terra 

D12 Incineração no mar 

D15 
Armazenagem enquanto se aguarda a execução de uma das operações de D1 a D14 (com exclusão 
do armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde esta é efectuada) 

 

Fonte: CCDRC, 2006. 
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ANEXO XIII 

 

QUANTIDADES (TONELADAS) DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS, POR TIPOS DE RESÍDUOS SEGUNDO A LER, PRODUZIDOS 
NO CONCELHO DE ÁGUEDA ENTRE 2001 E 2005 

 

LER 2001 2002 2003 2004 2005 

01 1 567,00 3 938,00 3 557,43 4 681,43 2 073,29 

02 220,05 445,44 488,83 1 514,44 1 927,95 

03 5 261,41 87 390,77 9 769,73 7 822,93 6 210,91 

04 22,59 84,66 50,19 36,00 15,88 

05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

06 12,26 12,69 14,40 14,20 7,47 

07 178,95 299,63 395,34 412,81 132,57 

08 387,55 367,37  1 371,97 1 162,22 1 393,02 

09 1,05 4,71 4,72 7,00 9,58 

10 19 293,27 23 218,14 12 119,15 15 582,83 12 620,87 

11 3 298,28 7 663,01 5 251,95 5 286,57 5 982,40 

12 15 344,35 14 314,36 13 425,89 15 921,79 14 600,57 

13 221,01 158,82 159,25 856,33 275,80 

14 38,79 12,97 13,17 21,12 42,54 

15 2 785,46 684,47 680,78 841,28 1 516,04 

16 293,86 195,77 373,29 190,45 80,12 

17 71,87 22,56 107,85 83,86 29,35 

18 0,73 0,78 0,82 0,81 0,75 

19 1481,08 1 372,67 1 312,04 1 434,53 1 759,30 

20 10 446,00 19 866,21 3 090,44 4 087,50 3 243,64 

TOTAL 60 925,55 160 053,02 52 187,23 59 958,10 51 922,04 

 

Fonte: CCDRC, 2006. 
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ANEXO XIV 

 

QUANTIDADES (TONELADAS) DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS, POR DIVISÃO DE ACTIVIDADE ECONÓMICA, PRODUZIDOS 

NO CONCELHO DE ÁGUEDA ENTRE 2001 E 2005 (CCDRC, 2006) 

 

CAE 2001 2002 2003 2004 2005 

14 450,00 2 897,10 2 192,05 3 373,08 738,10 

15 268,25 498,16 584,41 1 663,56 2 058,15 

17 0,00 72,52 51,45 21,55 0,20 

18 2,46 28,51 17,48 38,40 29,70 

19 4 471,58 0,00 0,00 3,50 3,98 

20 0,00 20 924,14 9 358,44 7 471,65 5 780,30 

21 607,51 603,10 658,41 600,73 657,22 

22 379,10 533,93 459,94 648,15 717,87 

23 26,70 0,00 0,00 0,00 0,00 

24 72,45 7,23 10,86 8,68 17,77 

25 95,29 216,89 224,19 232,92 857,71 

26 19 926,79 23 904,04 12 764,07 16 223,06 13 751,67 

27 8 681,25 7 021,32 6 076,37 8 223,18 3 442,83 

28 18 422,90 6 709,16 7 067,22 8 842,57 12 998,53 

29 602,03 5 667,64 706,30 685,94 891,70 

31 377,07 395,99 621,15 735,96 765,42 

32 11,23 32,82 9,45 8,00 6,55 

34 1 929,82 2 704,71 6 363,00 5 820,10 4 395,86 

35 944,66 869,95 938,22 1 196,06 1 238,77 

36 3 471,88 86 717,22 3 650,57 3 728,54 3 099,64 

37 184,60 248,60 433,67 432,48 470,07 

TOTAL 60 925,55 160 053,02 52 187,23 59 958,10 51 922,04 

 

Fonte: CCDRC, 2006. 



 

 
 

 
 PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ÁGUEDA – REVISÃO 
   

 GRUPO  DE  TRABALHO DO PDM                                                                                                                                                       ABRIL 2009 
 

 

127

 

ANEXO XV 
 

DISTRIBUIÇÃO DE “MINI-ECOPONTOS” PELAS ESCOLAS E INSTITUIÇÕES DO CONCELHO DE ÁGUEDA  

(CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA) 

ESCOLA PAPELÃO VIDRÃO PILHÃO 

Centro de Saúde de Águeda 1 * * 
Escola EB23 de Fermentelos 4 1 1 

Escola EB23 Fernando Caldeira 2 1 1 

Escola EB23 de Valongo do Vouga 2 1 1 

Escola EB1 de Aguada de Cima * * 1 

Escola EB1 n.º 1 de Águeda – P3 1 1 1 

Escola EB1 n.º 2 de Águeda – Chãs 1 1 1 

Escola EB1 de Belazaima do Chão 1 1 1 

Escola EB1 da Borralha 1 1 1 

Escola EB1 n.º 1 do Bustelo 1 1 1 

Escola EB1 n.º 2 do Bustelo – Póvoa do Vale de Trigo 1 1 1 

Escola EB1 de Casal d’Álvaro 1 1 1 

Escola EB1 de Castanheira do Vouga 1 1 1 

Escola EB1 de Chãs 1 1 1 

Escola EB1 n.º 1 de Fermentelos 1 1 1 

Escola EB1 da Lomba – Agadão 1 1 1 

Escola EB1 de Óis da Ribeira 1 1 1 

Escola EB1 de Oronhe 1 * * 

Escola EB1 de Pedaçães 1 1 1 

Escola EB1 da Piedade 1 1 1 

Escola EB1 n.º1 de S. Martinho 1 1 1 

Escola EB1 de Segadães 1 1 1 

Escola EB1 n.º 1 de Serém 1 1 1 

Escola EB1 n.º 2 da Sobreira – Guistolinha 1 1 1 

Escola EB1 do Sobreiro 1 1 1 

Escola EB1 de Travassô 1 1 1 

Escola EB 1 de Vale Domingos 1 1 1 

Escola EB1 n.º 2 de Valongo do Vouga * * 1 

Escola Secundária Adolfo Portela 4 * 1 

Escola Secundária Marques de Castilho 2 1 * 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda – Águeda 2 * * 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda – Alagoa 2 * * 

Grupo de escuteiros de Barrô 1 * * 

Os Pioneiros – Mourisca do Vouga 1 1 1 

TOTAL 43 26 28 
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ANEXO XVI 

 

LEVANTAMENTO DOS LOCAIS DE DEPOSIÇÃO ILEGAL DE RESÍDUOS, NO CONCELHO DE ÁGUEDA  

 

 

Nº LIXEIRAS FREGUESIA / LUGAR 
COORDENADAS APROXIMADAS 

x y 

3 ÁGUEDA 

1 Catraia de Assequins – R. do Pisco - 24426 101225 

1 EN 333 – Corte Zona Ind. (e p/ Qt. Regote) - 24370 101244 

1 Ninho d’Águia - 26269 101997 

4 AGUADA DE CIMA 

4 

Almas da Areosa 

1: - 24897 93264 

2: - 24860 93262 

3: - 24818 93270 

4: - 24703 93331 

9 BARRÔ 

2 
Entrada “Telmo Bate-Chapas” 

1: -27705 97128 

2: -27636 97064 

1 Perto Viaduto IC 2 - 27258 95638 

2 
Estrada Fujacos – Paradela 

1: - 38768 97596 

2: - 28790 97326 

2 
Estrada Oliveira do Bairro 

1: - 29293 96424 

2: - 29250 96333 

1 Frente antiga Cerâmica Primor/Vale do Mouro - 27808 95064 

1 Cortelho - 29222 96535 

1 BORRALHA 

 Frente EEE - 25677 97363 

3 CASTANHEIRA DO VOUGA 

1 Talhada - 18186 100815 

1 Propriedade da Junta - 19597 102152 

1 Antiga Lixeira Municipal (Vale da Galega) - 21148 100148 

2 FERMENTELOS 

1 Rua da Gândara - 34388 98705 

1 Perto Cabeço Grande - 33324 99101 
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1 MACIEIRA DE ALCÔBA 

 Macieira de Alcôba - 12820 105782 

8 MACINHATA DO VOUGA 

1 “Lagoa” de Serém - 28115 110742 

1 Quinta Alvorada, perto Igreja - 28308 109595 

1 Frente Diego Romeu - 28852 110688 

1 Lavadouros de Serém - 28576 109316 

1 Combro – EN1 Serém - 28744 110060 

3     plásticos - 26399 108605 

    frigoríficos - 26585 108896 

    manilhas - 26395 109076 

1 PRÉSTIMO 

1 Préstimo - 19024 105878 

1 RECARDÃES 

1 Variante Recardães/Barrô (perto Quinta das Bergadas) - 27433 98068 

1 TRAVASSÔ 

1 Pedregosa - 32021 102464 

2 TROFA 

1 Lado da Cerâmica Tijolágueda (irmão D. Olímpia) - 26986 103298 

1 Ligação Crastovães/Cheira – R. do Rego - 28937 105345 

5 VALONGO DO VOUGA 

1 Fermentões - 25430 107318 

1 Ligação Fermentões/Redonda - 23946 107905 
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ANEXO XVII 

 

EQUIPAMENTO E RECURSOS HUMANOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA AFECTO À RECOLHA DE RSU 

 

RECOLHA DE RSU 

VEÍCULO DE COMPRESSÃO POR PLACA, DE 15 M3 – VOLVO FS7/HALLER, 
DE 1995 

Veículo de compressão por placa, de 15 m3 – Volvo FL7/Haller, de 1996 

Lava contentores de 8 m3 – Volvo FL7/Teveico, de 1997 

RECOLHA DE MONOS Veículo de caixa aberta – Mitsubishi Canter, de 1995 

 

 

Dentro da Câmara Municipal de Águeda, estão afectos à Divisão de Ambiente e ao serviço de recolha de 

RSU 1 encarregado de brigada de serviços de limpeza, 1 condutor de máquinas e veículos especiais, 6 

cantoneiros de limpeza e 2 cantoneiros de limpeza, para os circuitos de recolhas especiais, lavagens de 

contentores e reparação de contentores, perfazendo um total de 12 funcionários. 
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ANEXO XVIII  

 

O Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, estabelece o regime geral da gestão de resíduos, criando 

no n.º 1 do seu artigo 50º, com vista ao acompanhamento das questões relacionadas com a gestão de 

resíduos, a Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CAGER)91. 

 

Decorre do enquadramento estabelecido pelo n.º 5 do artigo 50º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 

Setembro, que a composição e o funcionamento da CAGER sejam definidos por regulamento interno, o qual é 

agora aprovado pela Portaria n.º 32/2007, de 5 de Janeiro. Apresentam-se as respectivas entidades gestoras 

de determinadas fileiras de resíduos, autorizadas pelos respectivos Sistemas Integrados de Gestão, na tabela. 

FILEIRA DE RESÍDUOS EMPRESA GESTORA DA ENDEREÇO 

Papel e Cartão RECIPAC www.recipac.pt 

Embalagens de plástico PLASTVAL www.plastval.pt 

Embalagens de metal FILEIRA METAL www.fileirametal.pt 

Embalagens e resíduos em agricultura 92 VALORFITO www.valorfito.com 

Embalagens com medicamentos VALORMED www.valormed.pt 

Equipamentos eléctricos e electrónicos 93 AMB 3E www.amb3e.pt 

Pilhas ECOPILHAS www.ecopilhas.pt 

Vidro CERV Não tem 

Pneus VALORPNEU www.valorpneu.pt 

Lamas Não tem Não tem 

PCB Não tem Não tem 

Óleos usados SOGILUB www.sogilub.pt 

Óleos alimentares usados Não tem Não tem 

Resíduos agrícolas Não tem Não tem 

Veículos em fim de vida (VFV) VALORCAR www.valorcar.pt 

Resíduos de construção e demolição (RCD) Não tem Não tem 

Resíduos biodegradáveis Não tem Não tem 
Tabela XVIII.1 – Entidades gestoras de sistemas integrados de gestão de fileiras de resíduos. 

                                                      
91 Nos termos do citado artigo, compete à CAGER acompanhar as condições e evolução do mercado de resíduos, as operações e sistemas de 
gestão de resíduos e desempenhar um papel activo, tanto no incentivo ao aproveitamento dos resíduos enquanto matérias-primas secundárias, 
quanto na adopção das novas e melhores tecnologias disponíveis para a sua gestão. Para assegurar um melhor acompanhamento das matérias 
que lhe competem, está também prevista a possibilidade de constituição de grupos de trabalho e comissões de acompanhamento de gestão em 
função dos tipos de resíduos e das operações de gestão de resíduos. 
92Em Águeda, existe um Centro de Recolha de Embalagens e Resíduos na Agricultura, licenciado em Novembro de 2006, que se situa na 
Cooperativa Agrícola dos Lavradores de Águeda, no seu armazém da Alagoa. 
93 Em Águeda, existe um Centro de Recolha de REEE (resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos), licenciado em Março de 2007, que se 
situa na empresa SóCasca, em Aguada de Cima. 
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ANEXO XIX 

 

INTENSIDADE SÍSMICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura XIX.1    Figura XIX.2 

 

 

Figura XIX.1 - Zonamento do território continental de acordo com a intensidade sísmica [RSA, 1983]; 

Figura XIX.2 - Carta de Isossistas94 de Intensidades Máximas. 

 

                                                      
94 ISOSSISTAS - CURVAS DE IGUAL VALOR DE INTENSIDADE SÍSMICA. 


